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“Bom, melhor, excelente 

Nunca, nunca desistas 

Até o bom se tornar melhor 

E o melhor, excelente”. 

 

Yalom (2016, p. 54) 

 

“Se há pessoas que não estudam ou que, se 

estudam, não aproveitam, elas que não se 

desencorajem e não desistam; se há pessoas 

que não interrogam os homens instruídos para 

esclarecer as suas dúvidas ou o que ignoram, 

ou que, mesmo interrogando-os, não 

conseguem ficar mais instruídas, elas que não 

se desencorajem e não desistam; se há pessoas 

que não meditam ou que, mesmo que meditem, 

não conseguem adquirir um conhecimento 

claro do princípio do bem, elas que não se 

desencorajem e não desistam; se há pessoas 

que não distinguem o bem do mal ou que, 

mesmo que distingam, não têm uma percepção 

clara e nítida, elas que não se desencorajem e 

não desistam; se há pessoas que não praticam o 

bem ou que, mesmo que o pratiquem, não 

podem aplicar nisso todas as suas forças, elas 

que não se desencorajem e não desistam; o que 

outros fariam numa só vez, elas o farão em dez, 

o que outros fariam em cem vezes, elas o farão 

em mil, porque aquele que seguir 

verdadeiramente esta regra da perseverança, 

por mais ignorante que seja, tornar-se-á uma 

pessoa esclarecida, por mais fraco que seja, 

tornar-se-á necessariamente forte”. 

Confúcio, in “A sabedoria de Confúcio” 

(Citador, 2003-2018, s/p.) 

 

 

 

 

 

 

(O presente trabalho não foi escrito ao abrigo do novo Acordo Ortográfico).  
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Resumo 

Os factores psicossociais no local de trabalho, positivos e negativos, compreendem os 

aspectos inerentes à organização, conteúdo, condições e ambiente de trabalho, sendo responsáveis 

pela variabilidade encontrada na saúde ocupacional dos trabalhadores.  

O presente trabalho procurou estudar: (i) o efeito mediador do papel de gestão do superior 

hierárquico na relação entre a cultura organizacional e os factores psicossociais; e o (ii) efeito 

mediador das variáveis satisfação no trabalho, stress, burnout problemas em dormir e sintomas 

depressivos, na relação entre factores psicossociais e a percepção de saúde geral.  

Foi realizado um estudo correlacional com recolha de dados online, através de um 

questionário de autopreenchimento, que contou com a colaboração de uma empresa portuguesa de 

administração pública. A amostra (n=624) é constituída exclusivamente por trabalhadores 

portugueses por conta de outrem, com idades entre os 19 e os 66 anos (M=46,45; SD=8,97), dos quais 

63% são do sexo feminino. 

Os resultados evidenciaram existir: (i) um efeito de mediação parcial positivo dos papéis de 

gestão broker, coordenador e produtor na relação entre o modelo de cultura de relações humanas e a 

maioria dos factores psicossociais positivos (e.g., significado do trabalho); e (ii) um efeito de 

mediação total da satisfação intrínseca, burnout e sintomas depressivos na relação entre o conflito de 

papéis laborais e a percepção de saúde geral. 

Conclui-se que o tipo de cultura organizacional e os papéis de gestão do superior hierárquico 

poderão ser importantes preditores dos factores psicossociais. Discutem-se as limitações 

metodológicas e implicações práticas, sobretudo, ao nível da prevenção e intervenção em contexto 

organizacional. 

 

 

 

 

Palavras-chave: Cultura organizacional, factores psicossociais no local de trabalho, papéis do gestor, 

psicologia da saúde ocupacional, satisfação no trabalho. 

 

  



VII 

Abstract 

Positive and negative work-related psychosocial factors comprise the inherent aspects of the 

work organization, scope, conditions and environment, and are responsible for the worker’s 

occupational health variability. 

This project main objectives included the study of: (i) the mediating effect of different 

managerial roles in the relationship between organizational culture and work-related psychosocial 

factors; (ii) the mediating effect of the variables job satisfaction, stress, burnout sleeping problems 

and depressive symptoms, in the relationship between work-related psychosocial factors and self-

perceived general health. 

A correlation cross-sectional study was carried out taking into consideration online data 

collection, through a self-completion questionnaire, with the support of a Portuguese public 

administration entity. The sample (n=624) consists exclusively of Portuguese employees, aged 

between 19 and 66 years (M=46.45, SD=8.97), of which 63% are female. 

The results allow to conclude there is: (i) a positive partial mediating effect of broker, 

coordinator, and producer management roles in the relationship between the human relations culture 

model and the majority of positive psychosocial factors (e.g., meaning of work); and (ii) a total 

mediation effect of intrinsic satisfaction, burnout, and depressive symptoms in the relationship 

between the labor role conflict psychosocial factor and self-perceived general health. 

Thus, it is admissible to proclaim that the type of organizational culture, as well as the 

different managerial roles of the hierarchical superior, can be important predictors of the psychosocial 

factors (positive and negative). Methodological and practical implications are discussed in this 

research, in particular how to properly manage work-related psychosocial factors within the 

organizations in order to achieve healthier work places. 

 

 

 

 

Keywords: Job satisfaction, managerial roles, occupational health psychology, organizational culture, 

work-related psychosocial factors.  
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Introdução 

Nos últimos anos tem-se assistido a grandes alterações no mundo e na organização do 

trabalho, quer pela necessidade das organizações se tornarem mais flexíveis, quer pela crescente 

competitividade que o mercado, cada vez mais globalizado, impõe (Costa & Santos, 2013; EU-

OSHA, 2014; Gil-Monte, 2012; Silva & Ferreira, 2013). Na sua origem encontram-se aspectos 

socioeconómicos como: a globalização (responsável pela intensificação do ritmo de trabalho, 

aumento da insegurança laboral e diminuição da autonomia); a terciarização da economia 

(responsável pelo aumento do trabalho no sector dos serviços e consequente aumento das exigências 

emocionais1, igualmente associadas ao risco de violência e assédio); e a evolução tecnológica 

(responsável, e.g., pelo aparecimento do techno-stress, caracterizado pelo aumento da ansiedade e 

frustração perante a incapacidade de usar eficientemente as novas tecnologias; Coelho, 2009; 

Froneberg, 2005; Gonçalves, 2014b; Heuvel, Roozebom, Eekhout, Venema & TNO, 2018; Sauter et 

al., 2002). Estas alterações, ao colocarem novos desafios e exigirem por parte das organizações uma 

rápida capacidade de resposta, desencadearam o aparecimento de novos riscos para saúde (riscos 

emergentes) que, por sua vez, influenciam as atitudes e comportamentos dos colaboradores (e.g., o 

grau de satisfação no trabalho, o compromisso com a organização ou mesmo as intenções de saída; 

ILO, 1986; Kompier, 2006).  

Sauter et al. (2002), reconhecendo a importância de bem definir o conceito de organização do 

trabalho – desenho dos processos e métodos de trabalho – e de identificar as variáveis que a 

influenciam, propõem um modelo estruturado em três níveis que se inter-correlacionam (figura 1). 

Muitas das alterações que se verificam conduzem a circunstâncias potencialmente de risco ou 

causadoras de stress, como a redução da estabilidade laboral e o aumento da sobrecarga de trabalho 

(Sauter et al., 2002). Nas duas últimas décadas os dados sugerem, por exemplo, que um casal em 

idade activa trabalha, em média, mais 700H anualmente, e que os níveis de exaustão emocional da 

força de trabalho, no final de um dia de trabalho regular, rondam entre 20 a 30% (Bonde et al., 1997; 

Bluestone & Rose, 1998; DOL, 1999a citados por Sauter et al., 2002). 

 

 

 

                                                   

 

1 O conceito de exigências emocionais no trabalho (emotional labour) pode ser definido como o processo de 

gestão dos sentimentos e expressões, de modo a que sejam concordantes com as necessidades do trabalho 

(Hochschild, 1983 cit por Heuvel et al., 2018). 
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Figura 1. Modelo relativo ao conceito de organização do trabalho e consequências das alterações que se verificam da 

interacção entre da envolvente externa e os contextos organizacional e de trabalho. 

Também Papadopoulos, Georgiadou, Papazoglou e Michaliou (2010) ao analisarem as 

alterações que surgiram, à semelhança de outros autores (e.g., EU-OSHA, 2014; Kompier, 2006), 

apontam a flexibilidade como elemento transversal às novas definições do trabalho, cujo impacto na 

saúde pública e ocupacional evidencia ser negativo devido: (i) à disrupção dos ritmos biológicos e 

aumento da fadiga dos trabalhadores em consequência de alterações dos horários de trabalho, 

insegurança laboral e stress, aspectos que estão na origem do aumento de acidentes de trabalho; (ii) a 

práticas de trabalho inseguras, em que imperam a sobrecarga de trabalho e pressão de tempo para 

apresentação de resultados; (iii) às dificuldades em controlar os riscos emergentes quando estes 

dependem de empresas subcontratadas, bem como em implementar procedimentos de segurança 

efectivos em larga escala, que envolvam o maior número de actividades e trabalhadores; (iv) à 

degradação das condições de vida dos trabalhadores por força do salário que recebem, da interface 

trabalho-família, da sua saúde ou pelos benefícios (não) atribuídos pela organização. 

Compreende-se, portanto, que o bem-estar no trabalho e a satisfação com as condições de 

vida são cada vez mais influenciadas por factores psicossociais (OPP, 2018) – aspectos inerentes à 

organização, conteúdo, condições e ambiente de trabalho, responsáveis pela variabilidade encontrada 

na saúde ocupacional dos trabalhadores. As abordagens actuais sobre a promoção da saúde 

ocupacional (ou no trabalho) têm em conta não só os factores de risco físicos, químicos e biológicos 

do ambiente de trabalho (hoje-em-dia controlados e devidamente regulamentados por legislação), mas 

também os factores de risco psicossociais, que poderão ter um impacto significativo no bem-estar 
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físico e mental dos trabalhadores. Deste modo, o ambiente de trabalho é cada vez mais entendido 

como um conjunto de factores complexos e interdependentes que afectam os trabalhadores. Assim, 

alterações ao nível da envolvente externa da organização, como a evolução tecnológica, quando 

conjugadas com factores psicossociais, e as próprias características do colaborador podem fomentar o 

aparecimento de patologias ou agravar outras já existentes (ILO, 1986). 

Neste sentido, quer o contexto de trabalho, quer o trabalho em si mesmo, podem ser 

considerados fontes de factores de risco (factores psicossociais negativos) que estão na origem de 

experiências adversas pelos colaboradores da organização, isto é, de stress, problemas em dormir, 

sintomas depressivos ou mesmo burnout, em cenários mais graves. Este facto é suportado por estudos 

que indicam que a exposição dos trabalhadores a factores de risco psicossociais e ao stress está 

associada: (i) ao aumento da ocorrência de perturbações do sono, alterações do humor, fadiga e dores 

de cabeça, no caso de curtos períodos de tempo (Beswick, Gore & Palferman, 2006; Chandola, 2010); 

e (ii) a elevados níveis de ansiedade, depressão, tentativa de suicídio, perturbações de sono, dor 

lombar, fadiga crónica, problemas do tracto gastrointestinal (e.g., ao nível da digestão, úlceras), 

ocorrência de doenças auto-imunes e cardiovasculares, e hipertensão, no caso de exposição por 

longos períodos de tempo (Belkic et al., 2000; Beswick et al., 2006; Bosma, Peter, Siegrist & 

Marmot, 1998; Cohen et al., 2012; Guglielmi & Tatrow, 1998; Sobeih, Salem, Genaidy, Daraiseh & 

Shell, 2006; Stansfeld & Candy, 2006; Stansfeld, Head & Marmot, 2000). As consequências que se 

verificam são igualmente prejudiciais para a organização empregadora (e.g., pelo aumento das taxas 

de absentismo, presentismo e turnover, redução da produtividade e da qualidade do desempenho; 

Tenant, 2001) e para a sociedade, pelos custos onerosos associados às despesas de saúde, que se 

traduzem num gasto de milhares de milhões de euros pelo Estado (vide anexos-parte I, pp. I-4 a I-6), 

o que faz deste um problema de saúde pública (EU-OSHA, 2014; EU-OSHA, 2018d; Gil-Monte, 

2009; Shirom, Toker, Berliner & Shapira, 2006 cit por Gil-Monte, 2012; OMS, 2010; OPP, 2018) 

Pelo exposto, a produção de novos estudos sobre os factores psicossociais não só é actual e 

pertinente, como justifica a análise de possíveis relações com outras variáveis que auxiliem na 

explicação da sua variabilidade. O presente trabalho teve como objectivo propor um modelo de 

estudo sobre os antecedentes (preditores) e consequências dos factores psicossociais no local de 

trabalho (figura 2). Optou-se, assim, por uma abordagem holística, em que se procurou estudar a 

relação entre os factores psicossociais (positivos e negativos) e a percepção de saúde geral quando 

mediada pelas variáveis: satisfação no trabalho (entendida multidimensionalmente), stress, burnout, 

problemas em dormir e sintomas depressivos. Considerou-se que estas variáveis constituem um 

conjunto de respostas/consequências que derivam do desajustamento percepcionado pelo colaborador 
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entre as exigências que encontra no local de trabalho, os recursos de que dispõe e a forma como os 

utiliza (e.g., estilos e estratégias de coping, um importante moderador face à relação entre o stress, o 

burnout e a saúde física e mental, como demonstrado no estudo de Ramos, 2016). 

 

Figura 2. Modelo proposto no presente estudo. 

Como preditores dos factores psicossociais hipotetizou-se que a cultura organizacional (CO) e 

o papel de gestão do superior hierárquico poderão ser variáveis determinantes. A primeira, à 

semelhança da cultura nacional para um país (e cuja literatura sugere poder ter impacto nos elementos 

promotores e desincentivadores da gestão dos factores de risco; Heuvel et al., 2018), constitui a pedra 

basilar de uma organização, uma vez que dela derivam as crenças e valores partilhados que moldam 

os comportamentos dos colaboradores, que por sua vez determinam os processos de funcionamento, 

as práticas de gestão homologadas pela organização e, consequentemente, a saúde e bem-estar dos 

colaboradores (por via dos factores psicossociais; OMS, 2010; Vandenberg et al., 2002; Wilson et al., 

2004; Zwetsloot & Leka, 2010). Por seu turno, o papel de gestão do superior hierárquico, tem uma 

função essencial (e pouco estudada; Yukl, 1994 cit por Sparks et al., 2001) no que respeita à 

organização do trabalho (e.g., pela planificação do trabalho, definição de objectivos, atribuição de 

tarefas e fixação de metas) e gestão dos colaboradores e equipas de trabalho (e.g., dos desempenhos, 

expectativas, motivações, apoio/suporte social, confiança), pelo que pode se hipotetiza que constitui 

uma figura central que poderá influenciar muitos dos factores psicossociais em estudo. 

Adicionalmente, tendo em conta que foi utilizado o mesmo referencial teórico (Modelo dos Valores 

Contrastantes – MVC; Quinn & Rohrbaugh, 1981, 1983; Quinn, Faerman, Thompson & Mcgrarth, 

1990) na operacionalização das duas variáveis preditoras, mediante o qual a partir de cada um dos 

quatro modelos de cultura derivam dois papéis de gestão, procurou estudar-se o efeito mediador do 

papel de gestão do superior hierárquico na relação entre a CO e os factores psicossociais. 

O presente trabalho encontra-se organizado em cinco capítulos: revisão de literatura; 

abordagem às questões de investigação, respectivas hipóteses e modelo de investigação; descrição do 

método; resultados; e discussão dos resultados, limitações e implicações práticas. 
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 I. Revisão de literatura2 

I.1. Factores Psicossociais 

O conceito de factor psicossocial é de difícil definição (Coelho, 2009; Costa & Santos, 2013; 

Jimenéz, 2011; Ramos, 2016), já que reúne um conjunto de percepções e experiências dos 

colaboradores sobre os aspectos do contexto de trabalho: algumas de cariz individual (e.g., 

capacidades, limitações, necessidades e expectativas), outras relacionadas com as condições e o 

ambiente de trabalho (e.g., natureza das tarefas, condições físicas do local de trabalho, relações 

interpessoais entre colaborador, pares e superiores, e práticas de gestão) ou ainda inerentes às 

circunstâncias socioeconómicas e/ou externas ao local de trabalho (e.g., preocupações familiares, 

aspectos culturais, acessibilidade a transportes públicos, etc.; ILO, 1986). A este facto acresce a: (i) 

disparidade de conceptualizações, em que umas se baseiam na organização do trabalho (abordagem 

seguida neste trabalho), enquanto outras em questões sociais e económicas (e.g., salário e benefícios, 

estatuto organizacional; Costa & Santos); (ii) utilização de frequente de outros termos (e.g., factores 

de risco psicossociais, riscos psicossociais, riscos emergentes) como sinónimos, muito embora 

tenham significados diferentes (Coelho, 2009; Ramos, 2016) como ilustrado na tabela 1. 

Tabela 1 

Diferenciação dos conceitos: factores psicossociais, factores de risco/ riscos psicossociais e riscos emergentes 

Termo Definições 

Factores 

psicossociais 

− “Características sociais e psicológicas do ambiente de trabalho que ameaçam o indivíduo” 

(Caplan, 1975 cit por ILO, 1986, p. 1) 

− “Interacções entre o ambiente de trabalho, o conteúdo do trabalho, as condições 

organizacionais e as capacidades dos trabalhadores, necessidades, cultura e aspectos extra-

trabalho que possam, de alguma forma, através das experiências e percepções dos 

trabalhadores influenciar a sua saúde, performance e satisfação no trabalho”. (ILO, 1986, p. 3)  

− “O conceito de factores psicossociais inclui um vasto conjunto de condições. Na realidade o 

termo ‘psicossocial’ é comumente usado na área da saúde ocupacional (…) para descrever 

(…): (1) factores associados com o trabalho e o ambiente de trabalho, (2) factores associados 

com o ambiente extralaboral, e (3) características individuais do trabalhador. Interacções entre 

estes factores constituem o (…) processo de stress, cujos resultados se pensa terem impacto na 

saúde e desempenho no trabalho” (NIOSH, 1997, 7-1). 

− “(…) condições de trabalho intimamente relacionadas com o seu conteúdo e organização, que 

podem causar doença, ou seja, referem-se a ritmos e intensidade de trabalho excessiva, 

ausência de controlo do tempo e das tarefas, trato injusto, futuro incerto, etc.”. (Silva et al., 

2012, p. 52)  

− “(…) fenómenos de natureza organizacional, social, relacional e psicológica que concorrem 

para definir as práticas de trabalho”. (Ramos, 2014, p. 22) 

(continua) 

                                                   

 

2 Para consulta da revisão de literatura aprofundada vide anexos-parte I, pp. I-1 a I-115. Note-se que os 

anexos se encontram divididos em parte I e II e apresentam índices próprios. A primeira, constituída por elementos 

complementares ao corpo do texto, acompanha a versão impressa da dissertação, enquanto a segunda parte, 

constituída pelos outputs das análises efectuadas, se encontra disponível apenas em formato digital, no CD que 

companha a dissertação. 
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Tabela 1 (continuação) 

Factores de 

risco/ Riscos 

psicossociais  

− “Aqueles aspectos do desenho do trabalho e da organização e gestão do trabalho, e os seus 

contextos social e ambiental, que têm potencial para causar danos psicológicos, sociais ou 

físicos” (Cox & Griffiths, 1995 cit por Cox, Griffiths & Rial-González, 2000, p. 14). 

− “Condição ou condições do indivíduo, do meio extralaboral e laboral, que em determinadas 

circunstâncias de intensidade e tempo de exposição geram efeitos negativos no trabalhador ou 

trabalhadores, na organização e nos grupos e, por último, que produzem stress, o qual tem 

efeitos ao nível emocional, cognitivo, do comportamento social e laboral e fisiológico” 

(Villalobos, 1997 cit por Villalobos, 2004, p. 199). 

−  “(…) estão relacionados com a forma como o trabalho é desenhado, organizado e gerido, 

assim como com o contexto económico e social do trabalho, resultando num elevado nível de 

stress que pode conduzir à deterioração séria da saúde física e mental” (EU-OSHA, 2007 cit 

por Eurofound & EU-OSHA, 2014, p. 14). 

−  “Correspondem aos aspectos da organização e da gestão do trabalho, dos contextos sociais e 

ambientais relativos ao trabalho que têm potenciais efeitos negativos do ponto de vista 

psicossocial (…) [sendo] possível enumerar o stresse ocupacional, o assédio (moral e sexual), 

a violência no trabalho, a síndrome de burnout, a adição ao trabalho, a fadiga e a carga no 

trabalho, assim como o trabalho emocional” (OPP, 2018, p. 5). 

− “Os riscos psicossociais decorrem de deficiências na concepção, organização e gestão do 

trabalho, bem como de um contexto social de trabalho problemático, podendo ter efeitos 

negativos a nível psicológico, físico e social tais como stresse relacionado com o trabalho, 

esgotamento ou depressão” (EU-OSHA, 2018d, s/p). 

Riscos 

emergentes 

− “(…) qualquer risco ocupacional que seja simultaneamente novo e se verifique crescente”. Por 

novo pode entender-se: (i) factores que ainda não tinham sido identificados como de risco e 

que são causados por novos processos, tecnologias, tipos de locais de trabalho, mudanças 

sociais ou organizacionais; (ii) factores previamente identificados, mas que por força de 

alterações sociais ou novo conhecimento científico são considerados riscos. Em contrapartida, 

por crescente entende-se: (i) aumento do número de factores de risco; (ii) aumento do nível de 

exposição e/ou do número de pessoas expostas aos riscos; (iii) aumento dos efeitos dos riscos, 

quer pelo seu impacto na saúde (gravidade das consequências), quer pelo número de pessoas 

afectas (Flaspöler, Reinert, Brun & EU-OSHA, 2005, p. 12-13). 

− De acordo com a versão portuguesa do website da Agência Europeia de Saúde e Segurança no 

Trabalho (AESST), a identificação dos riscos emergentes visa “(…) avaliar os possíveis 

efeitos das novas tecnologias, das novas formas de trabalho e das mudanças sociais na saúde e 

na segurança dos trabalhadores” (EU-OSHA, 2018a, s/p). 

As definições apresentadas na tabela 1 sobre o conceito de factores psicossociais permitem-

nos concluir que estes compreendem aspectos inerentes à organização e conteúdo do trabalho, que em 

articulação com o contexto e estruturas organizacionais, e as características do indivíduo poderão 

resultar em consequências negativas para a sua saúde física e mental. Esta abordagem conceptual é 

concordante com a que tem dominado a literatura, isto é, uma perspectiva assente nos efeitos 

negativos (riscos) associados aos factores psicossociais. Contudo, também existem factores 

psicossociais favoráveis à saúde; como referido em ILO (1986, p. 1) “os factores psicossociais 

positivos podem actuar como agentes de manutenção e promoção da saúde”. Resulta, portanto, que 

os factores psicossociais podem ser distinguidos em positivos e negativos (Cox et al., 2000; ILO, 

1986; Villalobos, 2004); uma distinção que integra dois níveis de análise: um relativo às 

consequências e outro à natureza dos factores psicossociais (Ramos, 2016). O primeiro nível refere-se 

ao impacto dos factores psicossociais na saúde, podendo estes, por isso, ser considerados positivos ou 
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negativos (i.e., enquanto benéficos ou prejudiciais para a saúde). No segundo nível de análise, os 

factores psicossociais podem considerar-se positivos ou negativos consoante: (i) estejam presentes ou 

ausentes (e.g., influência no trabalho vs. comportamentos ofensivos, respectivamente); e (ii) a sua 

intensidade, em excesso ou defeito (e.g., sobrecarga vs. subcarga de trabalho). Pelo exposto, os 

factores psicossociais podem ser compreendidos tanto como factores protectores, salutogénicos ou de 

resiliência (positivos), quanto como factores patogénicos, de risco (negativos) ou riscos psicossociais 

(e.g., Coelho, 2009; EU-OSHA, 2014; Gil-Monte, 2009, 2012; Heuvel et al., 2018; Jimenéz, 2011; 

Leka & Cox, 2010; OPP, 2018; Rios, 2008). Quando utilizada a noção de risco neste sentido, estamos 

perante a integração simultânea dos factores de exposição e dos respectivos efeitos que deles advêm, 

sendo importante distinguir as duas vertentes (Costa & Santos, 2013). Por exemplo, o stress, o 

burnout, os problemas em dormir e os sintomas depressivos constituem, por um lado, efeitos 

(consequências) que derivam da exposição a um conjunto de factores psicossociais e que têm um 

impacto negativo na saúde (i.e., actuam como variáveis mediadores na relação entre os factores 

psicossociais e a saúde; Cox et al., 2000); mas, por outro, também podem ser considerados, por si só, 

factores/ riscos psicossociais, precisamente pela associação negativa que se verifica entre estes e a 

saúde física e mental dos colaboradores. De momento, os riscos psicossociais que maiores desafios 

levantam na gestão da saúde e segurança no trabalho (SST) são o stress e os comportamentos 

ofensivos, que incluem a violência e o assédio (Brun, Milczarek & EU-OSHA, 2007; González, 

Cockburn, Irastorza & EU-OSHA, 2010; Leka et al., 2003). 

Importa também salientar que a natureza dos factores psicossociais é determinada pela 

avaliação feita pelos colaboradores da organização, e para a qual confluem aspectos como as 

características individuais, os traços de personalidade e a percepção de recursos disponíveis (e.g., na 

organização, no seu contexto de trabalho ou a título individual, como as estratégias de coping). Por 

este motivo, em diferentes circunstâncias, um factor psicossocial pode ser entendido como positivo 

ou negativo (e.g., influência no trabalho – como positivo para indivíduos proactivos e com espírito de 

iniciativa; como negativo para indivíduos que prefiram cingir-se às indicações do seu superior 

hierárquico e à execução das tarefas abrangidas pelo seu contracto de trabalho; Ramos, 2016). Não 

obstante, consideramos ainda que outros aspectos também poderão influenciar a percepção do 

colaborador, como: o sector profissional da organização em que trabalha, o tipo de actividades que 

desenvolve, os objectivos e expectativas face ao posto de trabalho, etc. Exemplificando, um operador 

de call center, ainda que possa ser proactivo e tenha espírito de iniciativa, poderá considerar positivo 

não ter (ou ter muito pouca) influência no seu trabalho e, deste modo, opta por uma postura mais 
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passiva. Esta situação poderá verificar-se no caso de aquele trabalho constituir apenas um meio 

instrumental, temporário, para aquisição de recursos financeiros.  

Em suma, na figura 3 esquematiza-se a relação entre os conceitos apresentados na tabela 1. 

Como exemplo são indicados os factores psicossociais que são alvo de estudo no presente trabalho 

seguindo-se, por isso, a nomenclatura do instrumento de medida utilizado (Copenhagen Psychosocial 

Questionnaire II [COPSOQ II] de Pejtersen, Kristensen, Borg & Bjorner, 2010). Relativamente à sua 

classificação como positivos e negativos, esta deverá, pelos motivos descritos acima, ser entendida 

como uma proposta3 dos factores psicossociais que evidenciam estar (tendencialmente) associados a 

consequências positivas e negativas para a saúde, e que é reiterada pela literatura (e.g., Cox et al., 

2000; Gil-Monte, 2009, 2012; Jiménez, 2011; OPP, 2018; Ramos, 2001 cit por Ramos, 2016). 

 

Figura 3. Diagrama-síntese sobre a relação entre os diferentes termos utilizados na menção a factores psicossociais 

no local de trabalho.  

Retomando a análise das relações entre os termos utilizados como sinónimos dos factores 

psicossociais (tabela 1), verifica-se que as definições de riscos emergentes descritas constituem uma 

categoria macro, na qual se incluem os factores psicossociais negativos. Como refere Ramos (2016, p. 

70) – “a importância dos riscos emergentes de natureza psicossocial salienta a centralidade dos 

factores psicossociais nessa outra centralidade que é o trabalho”. 

Coelho (2009) chama a atenção para o facto de algumas definições do conceito de factores 

psicossociais referirem a noção de risco como sendo decorrente da interacção entre o indivíduo e o 

ambiente, embora não classifiquem o tipo, natureza e sentido da interacção; enquanto outras 

defendem que a origem do risco está na organização do trabalho e nas relações sociais existentes 

                                                   

 

3 Note-se que os autores do instrumento utilizado na avaliação dos factores psicossociais não mencionam 

qualquer distinção, sendo esta uma sugestão do presente trabalho. 
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neste contexto. Por isso, o autor considera ser necessário compreender quando é que uma interacção 

psicossocial no contexto de trabalho se torna um risco, quais as principais causas dos riscos e porquê, 

uma premissa que orientou a condução deste trabalho. 

A identificação dos riscos emergentes é uma preocupação da AESST (em inglês EU-OSHA) 

que procura, anualmente, através do Observatório Europeu dos Riscos (por aplicação do ESENER-

Inquérito Europeu às Empresas sobre Riscos Novos e Emergentes), recolher e analisar toda a 

informação que lhe seja possível sobre os factores de risco na União Europeia (UE). A avaliação dos 

riscos emergentes tem demonstrado que estes estão associados a três tipos de categorias (EU-OSHA, 

2005, 2005b, 2007 cit por Roiste, et al., 2017): (i) riscos físicos; (ii) factores de risco psicossociais, 

que incluem a insegurança laboral, aumento das exigências e sobrecarga de trabalho, conflito 

trabalho-família, e exposição a violência e assédio; e (iii) exposição a substância perigosas (EU-

OSHA, 2018c). 

Cox et al. (2000) sugerem 10 categorias relativas às características, contexto e organização do 

trabalho, das quais deriva um conjunto de factores de risco, que se encontram descrito na tabela 2, e 

que segue uma tipologia binária: contexto vs. conteúdo do trabalho. A classificação de Cox et al. 

(2000) é amplamente citada na literatura (e.g., Cox, Griffiths & Randall, 2003; González, Cockburn, 

Irastorza & EU-OSHA, 2010) e convergente com as conceptualizações sugeridas por outros autores 

(e.g., Cooper, 1986; Cox, Griffiths & Cox, 1996; CUSSTR, 2009; Eurofound & EU-OSHA, 2014; 

ILO, 1986; Leka, Griffiths & Cox, 2003; NIOSH, 1997; OPP, 2018; Ramos, 2001 cit por Ramos, 

2016) possivelmente por ser bastante vasta na inclusão de diversos factores que bem concretizam as 

condições e o contexto de trabalho de um colaborador, tal como definido por Sauter et al. (2002). 

Reitera-se, assim, a ideia de que a organização do trabalho – “(…) [que se refere] ao processo de 

trabalho (forma como o trabalho é definido e desempenhado) e às práticas organizacionais (gestão 

dos métodos de produção e respectivas políticas de recursos humanos) que influenciam o desenho do 

trabalho (…) [bem como] aos factores externos, como o ambiente legal, económico e os aspectos 

tecnológicos, que encorajam ou facilitam novas práticas organizacionais” (Sauter et al., 2002, p. 2) – 

constitui a principal causa dos factores de risco psicossociais. 

Pela análise da tabela 2 observa-se que a classificação dos autores contempla aspectos do 

ambiente físico e do equipamento de trabalho, um factor que, ainda que influencie os restantes, não 

foi explorado no presente trabalho, uma vez que nos propusemos a analisar somente factores 

psicossociais. Estes encerram elementos de natureza psicológica e social, o que nos remete para as 

componentes transitiva e, simultaneamente, interactiva do trabalho, pelas relações que se estabelecem 
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entre o indivíduo e as actividades que desenvolve, os espaços ou contextos que o circundam, e outros 

indivíduos (e.g., pares, colegas, superiores etc.; Coelho, 2009).  

Adicionalmente, observa-se que entre as categorias (e respectivos factores) apontadas por Cox 

et al. (2000) se encontram aqueles que serão estudados no presente trabalho, de acordo com a 

operacionalização de Pejtersen et al. (2010): (i) exigências laborais (quantitativas, cognitivas e 

emocionais, ritmo de trabalho); (ii) organização do trabalho (influência no trabalho, possibilidade de 

desenvolvimento, significado do trabalho, compromisso com o local de trabalho); (iii) relações 

sociais e de liderança (previsibilidade, reconhecimento, transparência do papel laboral 

desempenhado, conflito de papéis laborais, apoio social de superiores e colegas); (iv) interface 

trabalho-indivíduo (insegurança laboral, conflito trabalho-família); (v) valores no local de trabalho 

(confiança vertical e horizontal, justiça e respeito, comunidade social no trabalho); (vi) personalidade 

(auto-eficácia); (vii) comportamentos ofensivos (violência física e verbal, assédio moral e sexual). 

Tabela 2 

Descrição dos factores psicossociais de acordo com a classificação proposta de Cox et al. (2000) 

Categorias 
Descrição dos factores psicossociais associados a riscos para a saúde e bem-estar dos colaboradores 

Contexto de trabalho 

Cultura 

organizacional e 

função 

- A organização é percepcionada pelos indivíduos como tendo três papéis a desempenhar: ambiente 

promotor de tarefas, de resolução de problemas e de desenvolvimento (Cox & Howarth, 1990; Cox & 

Leiter, 1992) verificando-se que o seu (não) exercício conduz à diminuição (aumento) dos níveis de 

stress (Cox & Kuk, 1991 cit por Cox et al., 2000). Aspectos como má comunicação, baixos níveis de 

suporte na resolução de problemas e desenvolvimento pessoal, não definição de objectivos 

organizacionais são por isso considerados factores de risco (Eurofound & EU-OSHA, 2014; Leka at al., 

2010; Leka et al., 2008; Leka et al., 2003). 

- A função e cultura organizacional são transmitidas através do papel do gestor/ superior hierárquico. 

Alguns autores indicam existir evidência de que os comportamentos e estilos de gestão têm um impacto 

significativo no bem-estar emocional dos trabalhadores (Corey & Wolf, 1992; Landy, 1992; Sparks et 

al., 2001), possivelmente através de factores como a definição dos papéis a desempenhar, relações 

interpessoais, grau de autonomia e liberdade de expressão (Walton, 1973 cit por Silva & Ferreira, 2013) 

entre outros, como listado na coluna das categorias. 

Papel do 

colaborador na 

organização 

- Ambiguidade de papéis: ocorre quando não existe informação suficiente sobre qual o papel a 

desempenhar pelo colaborador na organização. Os objectivos não são definidos claramente, nem 

elucidadas as expectativas, existindo incerteza relativamente ao âmbito das tarefas e responsabilidades a 

desempenhar (Eurofound & EU-OSHA, 2014; Gil-Monte, 2009, 2012; Leka et al., 2010; Leka et al., 

2008). Está associada a níveis inferiores de satisfação no trabalho e autoconfiança, aumento da pressão 

experienciada no trabalho (French & Caplan, 1970; Kahn, Wolfe, Quinn, Snoek & Rosenthal, 1964), 

sintomas depressivos, desmotivação, intenções de saída (Margolis & Kroes, 1974). 

- Conflito de papéis: desempenho de papéis incompatíveis entre si ou com os valores do colaborador. 

Evidência sugere em colaboradores do sexo masculino: redução dos níveis de satisfação no trabalho 

(Kahn et al., 1964), associação com incidência de doenças cardíacas (Shirom et al., 1973); associação 

com positiva com tarefas de gestão (white-collar workers; Cooper & Smith, 1986) e consequente 

aumento dos níveis de stress (Kahn et al., 1964). 

- Insuficiência do papel: compreende a subutilização das competências do colaborador pela organização. 

Está associado ao aumento de stress (Brook, 1973), diminuição da satisfação no trabalho e commitment 

(Bhalla, Jones & Flynn, 1991). 

- Responsabilidade pela gestão das pessoas: associado ao aumento do stress (Wardell, Hyman & 

Bahnson, 1964), exaustão emocional em profissionais de saúde (burnout; Leiter, 1991a) sendo 

considerados funções de elevado risco (Colligan, Smith & Hurrell, 1977). 

(continua) 
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Tabela 2 (continuação) 

Desenvolvimento 

da carreira 

- Incerteza ou estagnação da carreira é um aspecto que conduz ao defraudamento de expectativas e à 

experiência de stress (Gil-Monte, 2012; Leka et al., 2010; Leka et al., 2008; Leka et al., 2003), 

sobretudo, quando a relação entre ao desenvolvimento de carreira é baseado no mérito e competência 

dos colaboradores. 

- Marshall (1977) identificou duas fontes de stress neste âmbito: insegurança laboral e receio de reforma 

antecipada; e incongruência no estatuto laboral (sub/sobrepromoção), ambos associados a efeitos 

psicológicos adversos e prejuízo da saúde (Kasl & Cobb, 1982; Margolis, Kroes & Quinn, 1974). 

Verifica-se que a insegurança laboral é geradora de ansiedade, assim como a percepção de injustiça do 

aumento do stress (Brune t al., 2007; Gil-Monte, 2009, 2012; Porter, 1990 cit por Cox et al., 2000). Por 

seu turno, salários baixos, bem como como o método e organização do seu pagamento são fontes de 

stress (Warr, 1992), passíveis, portanto, de afectar o bem-estar no trabalho (Silva & Ferreira, 2013) e o 

ritmo de trabalho (Kasl, 1992). 

Latitude 

decisional / 

controlo  

- Reflecte o nível de participação e envolvimento que é permitido aos colaboradores nos processos de 

tomada de decisão que afectam o seu trabalho. Verifica-se que um baixo envolvimento e falta de 

controlo dos colaboradores sobre o seu trabalho estão associados a ansiedade, depressão, apatia e 

exaustão, baixa auto-estima (Ganster & Fusilier, 1989; Karasek & Theorell, 1990; Sauter, Hurrel & 

Cooper, 1989; Terry & Jimmieson, 1999 cit por Cox et al., 2000), stress (Gil-Monte, 2012; Leka et al., 

2010; Leka et al., 2008; Leka et al., 2003) e insatisfação, ainda que esta relação pode ser mediada por 

outras variáveis relativas ao ajustamento colaborador-organização (French, Caplan & van Harrison, 

1982). Em contrapartida, o aumento de controlo e participação dos colaboradores evidencia ser benéfico, 

verificando-se o aumento da satisfação, compromisso com a organização e auto-estima (Buck, 1972; 

French & Caplan, 1970, 1972; Margolis et al., 1974; Silva & Ferreira, 2013; Spector, 1986) 

Relações 

interpessoais no 

trabalho 

- A ideia de que boas relações interpessoais (com pares, subordinados e superiores) no local de trabalho 

contribuem para saúde individual e organizacional tem sido advogada na literatura (Cooper, 1981). 

Estudos demonstraram que a falta de suporte social era uma das causas frequentes no aparecimento de 

problemas de saúde relacionados com o stress (Jones, Hodgson, Clegg & Elliot, 1998; Leka et al., 2003), 

como elevados níveis de ansiedade, exaustão emocional, insatisfação laboral e risco para doenças 

cardíacas (Beehr & Newman, 1978; Davidson & Cooper, 1981; Pearse, 1977; Warr, 1992). Existem 

autores que defendem que as más relações sociais no trabalho funcionam como variável moderadora que 

aumenta o efeito o prejudicial de outros factores de risco psicossociais (e.g., Cobb & Kasl, 1977; Cohen 

& Willis, 1985; House & Wells, 1978 cit por Cox et al., 2000), enquanto outros defendem que o efeito 

será directo (e.g., Ganster, Mayes & Fuselier, 1986). Na sua meta-análise Viswesvaran et al. (1999) 

verificaram que o suporte social tem três tipos de efeitos na relação stressores-resposta ao stress (física, 

psicológica e comportamental): reduz os efeitos do stress (respostas), atenua a percepção de agentes 

stressores, e modera a relação stressores-resposta ao stress (também designada por strain). 

- A violência/ exposição a comportamentos ofensivos (e.g., intimidação, assédio moral, sexual, bullying 

e mobbing) no trabalho é uma vertente das relações interpessoais muito estudada (e.g., Beale, Clarke, 

Cox, Leather & Lawrence, 1999; Chappel & Di Martino, 1998; Cox & Leather, 1994) e que está 

igualmente associada ao comprometimento da saúde, danos físicos e psicológicos (Brune t al., 2007; 

Leather, Brady, Lawrence, Beale & Cox, 1999; Gil-Monte, 2009, 2012). O conceito de violência inclui 

qualquer forma de agressão física, enquanto a agressão no local de trabalho é definida como a tentativa 

deliberada de uma pessoa em prejudicar um antigo ou actual colega de trabalho (Newman & Baron, 

1998). De acordo com a EU-OSHA (1995 cit por Vicente, 2008) existem quatro tipos de agressão: 

criminal (cometida por um estranho), contra um cliente, um colaborador e doméstica, sendo a contra o 

colaborador a mais frequente prejudicial no contexto organizacional (Newman & Baron, 1998). 

Relativamente aos conceitos de bullying e mobbing, o primeiro se refere-se a agressões de natureza 

física, exercidas frequentemente por superiores hierárquicos ou indivíduos com força física superior 

(Craig & Pepler, 2007; Zapf, 1999); enquanto o segundo se refere à agressão psicológica efectuada 

mediante comportamentos de assédio, aterrorização e conspiração contra a vítima (Leymann, 1996). Em 

ambos os casos verifica-se serem formas de violência continuadas no tempo, que ocorrem com elevada 

sistematicidade (Einarsen & Hauge, 2006; Lee & Brotheridge, 2006) e que resultam em danos físicos, 

psicológicos e emocionais para as vítimas, com maior ou menor gravidade consoante a intensidade e a 

duração no tempo. 

- Pelo exposto, compreende-se que o isolamento físico ou social, a má relação com superiores, os 

conflitos interpessoais, a falta de suporte social e a exposição a violência (verbal ou física) constituem 

factores de risco (Carvalho, 2010; Costa & Santos, 2013; Leka et al., 2010; Leka et al., 2008; Leka et al., 

2003). 

(continua) 
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Tabela 2 (continuação) 

Interface 

trabalho-família 

- O conflito trabalho-família resulta da percepção de exigências conflituantes relativamente aos dois 

contextos e podem ser geradores de stress (Allen, Herst, Bruck & Sutton, 2000; Mesmer-Magnus & 

Viswesvaran, 2005) e ansiedade. Na maioria das vezes a percepção de conflito demonstra estar 

relacionada com a falta de tempo e/ou a falta de apoio nas tarefas (Gil-Monte, 2009, 2012; Hingley & 

Cooper, 1986) para o que contribuem factores como: “duplas carreiras” (Eurofound & EU-OSHA, 2014; 

Leka et al., 2010; Leka et al., 2008), famílias monoparentais ou famílias que tenham a seu cargo o 

cuidado de um familiar idoso (Filed, 2004; Moen & Roehling, 2005; Williams, 2000 citados por 

Valcour, 2007;). Outros factores que podem estar associados à percepção de conflito/desequilíbrio 

trabalho-família resultam da organização e conteúdo do trabalho, como por exemplo, o elevado número 

de horas de trabalho (Valcour, 2007). Em contrapartida, a complexidade do trabalho e controlo sobre o 

tempo de trabalho correlacionam-se positivamente com a percepção de equilíbrio trabalho-família 

(Valcour, 2007). Ao nível das consequências verifica-se, por exemplo: aumento do risco para doenças 

(mentais ou físicas), redução da satisfação com o trabalho, aumento das taxas de absentismo e turnover, 

pior desempenho parental, diminuição da satisfação nas diferentes esferas da vida (familiar, marital; 

Duxbury & Higgins, 1991; Frone, Russell, & Cooper, 1992; Hammer, Bauer, & Grandey, 2003; Leiter & 

Durup, 1996; O’Driscoll, Ilgen, & Hildreth, 1992). 

- Outros autores (e.g., Wayne, Grzywacz, Carlson & Kacmar, 2007) sugerem que a articulação entre os 

dois domínios poderá ser benéfica, designadamente, através do que propõem ser a «facilitação trabalho-

família»: “medida em que o envolvimento do indivíduo num domínio da sua vida (i.e., trabalho / família) 

proporciona ganhos (e.g., desenvolvimentais, de afectividade ou eficiência) e que contribuem para 

melhorar o funcionamento de outro domínio da sua vida (i.e., família/ trabalho)” (Way et al., 2007 p. 

64). Esta abordagem vai ao encontro da proposta de Demerouti & Geurts, 2004) sobre as diferentes 

tipologias que resultam da articulação trabalho-família. 

 Conteúdo do trabalho 

Ambiente e 

equipamento de 

trabalho 

- Inclui problemas adequação e manutenção ou arranjo das instalações e equipamentos, assim como as 

condições físicas de trabalho (e.g., luz, ruído, temperatura), aspectos que podem influenciar o 

desempenho e satisfação dos colaboradores (Leka et al., 2010; Leka et al., 2008). 

Desenho da 

função 

- Esta categoria inclui diversos aspectos como: falta de variedade nas tarefas, subutilização das 

capacidades e competências do colaborador, falta de oportunidades de aprendizagem e formação, 

elevadas exigências e recursos insuficientes, trabalho fragmentado ou desprovido de significado, e 

elevada incerteza (Gil-Monte, 2009, 2012; Kasl, 1992; Leka et al., 2010; Leka et al., 2008; Shouteten & 

Witte, 1999, citado por Silva & Ferreira, 2013).  

- Funções em que as tarefas sejam repetitivas e monótonas estão associadas a aborrecimento, ansiedade, 

depressão e saúde mental debilitada (Broadbent & Gath, 1981; Caplan, Cobb, French, van Harrison & 

Pinneau, 1975; Gardell, 1971; Kornhauser, 1965; Laville & Teiger, 1976; Smith, 1981). 

- A incerteza no trabalho compreende a falta de feedback sobre o desempenho que, ao verificar-se por 

longos períodos de tempo, contribui para o aumento stress (Warr, 1992) podendo ainda alimentar outros 

factores de risco como a ambiguidade de papéis e a insegurança laboral. 

Carga / ritmo de 

trabalho 

- Alguns autores sugerem que se distingam duas dimensões no conceito de carga de trabalho, carga 

quantitativa e qualitativa, em que a primeira é referente ao volume de trabalho e a segunda à sua 

complexidade, sendo ambas independentes (French & Caplan, 1970; French, Rogers & Cobb, 1974). 

Adicionalmente é possível distinguir carga de trabalho mental (diferença entre a capacidade do 

indivíduo para processar informação e aquele que é necessária para desempenhar a sua função; Galy, 

Cariou & Mélan, 2012) e carga mental de trabalho (pressão mental sentida pelo colaborador que resulta 

das exigências físicas, mentais e emocionais associadas ao exercício da função, e que varia consoante os 

recursos do mesmo; Canepa, 2013) estando esta associada ao aumento do volume de trabalho 

(Eurofound & EU-OSHA, 2014; Gil-Monte, 2009, 2012; Leka et al., 2010; Leka et al., 2008). Outras 

categorizações diferenciam a carga de trabalho em psíquica, cognitiva e mental (Cardoso & Gontijo, 

2012). 

- A sobrecarga e a subcarga de trabalho têm consequências negativas para a saúde (Frankenhauser, 1975; 

Frankenhauser & Gardell, 1975; Szabo, Maull & Pirie, 1983; Jones et al., 1998), verificando-se aumento 

do stress (Brune et al., 2007; Gil-Monte, 2009, 2012). 

- A falta de controlo no ritmo de trabalho está associada à percepção pelo colaborador de elevados níveis 

de pressão de tempo. Um ritmo de trabalho acelerado, associado, por exemplo, à operação de máquinas 

ou sistemas conduz a consequências negativas para a saúde física e mental (Bradley, 1989; Cox, 1985a, 

1985b; Smith, 1985). 

(continua) 
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Tabela 2 (continuação) 

Horário de 

trabalho 

- Trabalho por turnos, horários de trabalho inflexíveis, imprevisíveis ou que pouco tempo deixam para 

momentos de descontracção têm consequências negativas ao nível da articulação trabalho-família, uma 

vez que influenciam a disponibilidade do indivíduo (física, mental, emocional e temporal) para se 

dedicar as outras actividades e contextos da sua vida (Costa & Santos, 2013; Eurofound & EU-OSHA, 

2014; Gil-Monte, 2012; Leka et al., 2010; Leka et al., 2008; Leka et al., 2003). No seu estudo Carlotto 

(2011) verificou existir, em professores brasileiros, uma associação positiva entre uma elevada carga 

horária de trabalho e a síndrome de burnout (designadamente, aumento da exaustão emocional e redução 

do sentimento de realização profissional).   

- As questões relativas ao horário de trabalho (e.g., trabalho por turnos) poderão ter impacto no ciclo 

circadiano do indivíduo gerando problemas ou perturbações do sono, um aspecto que é desenvolvido no 

capítulo I.2.3. 

Na literatura têm sido indicados modelos que auxiliam na compreensão do ambiente de 

trabalho psicossocial e na sua relação com a saúde ocupacional (Leka et al., 2010), sendo eles os 

modelos de exigências-controlo (Karasek, 1979; Karasek & Theorell, 1990) e o do desequilíbrio 

esforço-recompensas (no original, Effort-Reward Imbalance Model - ERI; Siegrist, 2002; figura 4).  

  

Figura 4. Modelos de exigência-controlo (esquerda; adaptado de Karasek, 1979, p. 288; Karasek & Theorell, 1990) e 

de desequilíbrio esforço-recompensas (direita; adaptado de Siegrist, 1996, 2002, p. 265). 

O primeiro modelo enfatiza o papel moderador do envolvimento/controlo do indivíduo sobre 

o seu trabalho na relação entre as exigências do trabalho e os factores ocupacionais que estão na 

origem da percepção de stress, e de que podem resultar consequências com impacto físico, 

psicológico e comportamental (Theorell & Karasek, 1996). Neste sentido, o modelo contempla duas 

dimensões (Karasek, 1979): (i) a latitude decisional, que compreende o grau de controlo do indivíduo 

sobre o seu trabalho, traduzindo-se assim na autonomia e autoridade que este tem para decidir e 

utilizar os recursos/competências que considerar adequados no desenvolvimento do seu trabalho; e 

(ii) as exigências no trabalho, também designadas por exigências psicológicas, e que integram, 

factores como a sobrecarga de trabalho, ambiguidade das tarefas e/ou dos papéis a desempenhar, 

entre outros. Do cruzamento das duas dimensões derivam quatro níveis de tensão percepcionada pelo 

indivíduo (Theorell & Karasek, 1996), identificados na figura 4, sendo os mais benéfico e prejudicial, 

aqueles em que existem, respectivamente, um elevado controlo e exigências (uma vez que fomentam 
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a motivação e aprendizagem do colaborador); e um baixo controlo e elevadas exigências (pelo nível 

de tensão e risco de saúde associado, como ilustrado também na tabela 2). 

O segundo modelo, baseando-se na Teoria das Trocas Sociais proposta por Peter Blau (para 

uma revisão, vide, e.g., Cropanzano & Mitchell, 2005), que sugere que a percepção de stress advém 

da discrepância entre o esforço dispêndio e as recompensas obtidas no contexto de trabalho e, que, em 

contrapartida, a percepção de saúde no trabalho deriva da reciprocidade entre as duas componentes 

(Siegrist, Falck & Joksimovic, 2005).  

O ERI, representado também na figura 4, contempla três dimensões (duas de natureza 

extrínseca e uma intrínseca): o esforço aplicado no trabalho em respostas às exigências e obrigações; 

as recompensas (e.g., salário, estima, estatuto social); e o estilo de coping, representado pelo 

sobrecomprometimento com o trabalho. Da articulação entre as duas primeiras dimensões surgem 

situações de desequilíbrio que podem ser mantidas por condições estruturais ao trabalho (e.g., 

natureza do contracto de trabalho, falta de alternativas melhores) ou inerentes ao individuo (e.g., 

aceitação das condições na expectativa de que melhorem) e ao estilo de coping adoptado, isto é, à 

forma como lida com o desequilíbrio percebido (Siegrist, 1996, 2002; Siegrist et al., 2005). O autor 

sugere que o sobrecompromisso com o trabalho, promovido por expectativas deturpadas 

relativamente a esforço e às recompensas, constitui em si mesmo um factor de manutenção do 

desequilíbrio, uma vez que dificilmente as recompensas recebidas irão igualar os esforços feitos (Jex 

& Britt, 2008 cit por Ramos, 2016). Relativamente à evidência empírica deste modelo, verifica-se que 

o desequilíbrio entre um elevado esforço produzido e a baixas recompensas conduzem à deterioração 

da saúde (Siegrist et al., 2004). 

Comparando os modelos, compreende-se que se complementam, uma vez que, o modelo de 

Karasek (1979) incide mais sobre as características contextuais do trabalho, enquanto o modelo de 

Siegrist (2002), ainda que também as considere, enfatiza aspectos individuais (Siegrist et al., 2005). 

Outro modelo que auxilia na compreensão da origem dos factores psicossociais no local de 

trabalho, proposto pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) em parceria com a OMS (ILO, 

1986), sugere que os factores psicossociais derivam da interacção e influência mútua entre variáveis 

organizacionais (ambiente/contexto de trabalho, conteúdo e condições de trabalho) e individuais 

(capacidades, necessidades expectativas, valores e aspectos extratrabalho; figura 5). Segundo os 

autores, os factores de risco resultam de uma interacção negativa entre as variáveis organizacionais e 

individuais, podendo causar a perturbações emocionais, problemas comportamentais, alterações 

bioquímicas ou neuro-hormonais e, deste modo, predispor o indivíduo ao desenvolvimento de 
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doenças físicas ou mentais. Adicionalmente, esta articulação entre variáveis organizacionais e 

individuais tem igualmente impacto no desempenho e satisfação dos colaboradores (ILO, 1986). 

 

Figura 5. Modelo conceptual explicativo dos factores psicossociais no local de trabalho, proposto por ILO (1986, p. 

4). 

Por outro lado, quando o trabalho é percepcionado como fomentador de equilíbrio entre os 

diferentes aspectos que o constituem verifica-se um aumento da motivação, autoconfiança, 

capacidade de trabalho, satisfação e melhoria da saúde. Em situação inversa – desequilíbrio – 

verificam-se alterações nos níveis emocional, comportamental e psicológico do indivíduo – respostas 

que irão variar consoante as estratégias de coping do colaborador (ILO, 1986).  

Em suma, e como refere Ramos (2016) é compreensível e esperado que organizações que 

promovam práticas de trabalham saudáveis (manifestas através dos factores psicossociais) contribuam 

para um aumento da percepção de bem-estar e satisfação por parte dos colaboradores (ILO, 1986). 

Da exposição relativa ao conceito, classificação e modelos conceptuais sobre os factores 

psicossociais, uma linha de raciocínio partilhada por Ramos (2016) que sugere um modelo heurístico 

de stress, pode concluir-se que: (i) os factores psicossociais compreendem aspectos inerentes à 

organização e conteúdo do trabalho, sendo estes fortemente influenciados pelas envolventes interna 

(e.g., cultura, clima, valores) e externa (e.g., flutuações no mercado de trabalho, contexto económico, 

político e social) à organização; (ii) os factores psicossociais podem ser positivos ou negativos, 

estando estes últimos associados às causas que conduzem ao aumento da percepção de stress; (iii) a 

percepção de stress deriva da articulação entre as exigências e os recursos percebidos pelo indivíduo, 

determinando, desta forma, as respostas atitudinais e comportamentais por si adoptadas; (iv) variáveis 

individuais como, as estratégias de coping, os traços de personalidade ou o apoio social têm um papel 

importante nas consequências que advêm das relações estabelecidas entres os pontos anteriores, 

sobretudo, ao nível da saúde e bem-estar do individuo. 
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I.2. Stress, burnout, perturbações de sono e de humor 

I.2.1. Stress 

Em 1996, a Fundação Europeia para as Condições de Trabalho, num estudo realizado na UE, 

revelou que 29% dos trabalhadores considerava que o trabalho afectava a sua saúde, em 28% por 

stress, dados confirmados recentemente pelo relatório conjunto das Eurofound e AESST (2014). 

O stress provoca desconforto e requer do organismo a capacidade de se adaptar utilizando 

estratégias que permitam lidar com os eventos que o provocaram. O excesso de stress pode traduzir-

se na diminuição da saúde física (e.g., Magiakou & Chrousos, 2005) e mental, e da performance 

(explicável, e.g., pela curva de stress-performance proposta por Yerkes & Dodson, 1908 cit por 

Teigen, 1994) acabando por impactar negativamente a eficácia e eficiência organizacionais, o que 

representa um custo financeiro elevado para as organizações (Cooper & Cartwright, 1994; Devereux, 

Buckle & Vlachonikolis, 1999; Dobreva-Martinova, Villeneuve, Strickland & Matheson, 2002; 

Quick, Horn & Quick, 1986 cit por Gonçalves, 2014b; Sacadura-Leite & Sousa-Uva, 2012).  

A experiência de stress pode não contribuir para o desenvolvimento de uma patologia física 

ou mental, mas poderá afectar a saúde, uma vez que é cumulativa e impacta diferentes domínios da 

vida do indivíduo, como demonstrado por Thomas Holmes e Richard Rahe com o sistema life change 

unit (Rahe, 1968); sendo considerada a principal causa associada a doenças profissionais (Charria, 

Sarsos & Arenas, 2011 cit por Silva & Marques, 2013; Leka et al., 2003). Por outro lado, uma 

situação de doença também pode actuar como fonte de stress, sensibilizando o indivíduo para outros 

factores do seu contexto (agentes stressores), reduzindo a sua capacidade para aplicar as estratégias 

de coping mais adequadas (Cox, 1988). 

Sintetizando, as situações de trabalho são experienciadas como stressantes quando o 

indivíduo percepciona que as exigências de trabalho não estão ajustadas aos seus conhecimentos, 

competências ou necessidades e, ainda, quando sente ter pouco ou nenhum controlo sobre o seu 

trabalho e não recebe apoio/suporte por parte dos seus pares e superiores (Cox et al., 2000; EU-

OSHA, 2018d; Cardoso, Araújo, Ramos, Gonçalves & Ramos, 2002; Nieuwenhuijsen, Bruinvels & 

Fings-Dresen, 2010; Serra, 2000 citados por Gonçalves, 2014b; Leka et al., 2003; Ramos, 2016). 

No que respeita aos agentes stressores, embora se encontrem na literatura diversas abordagens 

e classificações, todas remetem para aspectos relacionados com o conteúdo, organização e ambiente 

psicossocial de trabalho (e.g., Bunnk, Jonge, Ybema & Wolf, 1998; Sutherland & Cooper, 1990 

citados por Gonçalves, 2014b; Cunha et al., 2014). A título de exemplo, Cunha et al. (2014) propõem 

uma classificação em que diferenciam aspectos organizacionais (e.g., característica do papel laboral, 

liderança, práticas e políticas vigentes) de extra-organizacionais (e.g., problemas de índole pessoal, 
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processo de divórcio, dificuldades financeiras, mudança de residência). Também os modelos de 

Kompier e Marcelissen (1990, cit por Leka et al., 2010) e de Nelson e Simmons (2002; Simmons & 

Nelson, 2007) exemplificam como agentes stressores os factores psicossociais (e.g., conteúdo, carga e 

ritmo de trabalho, interface casa-trabalho, etc.). 

Outro modelo, proposto por Cooper e Marshall (1976), integra, simultaneamente, os 

antecedentes e as consequências do stress, tendo como vantagem não só a representação holística do 

constructo (sendo por isso apropriado para a avaliação do stress), mas também por reiterar a relação 

assinalada no capítulo anterior – os factores psicossociais estão na origem das causas de stress. Este 

facto é igualmente validado pelo modelo proposto por Cox et al. (2000) que clarifica a forma como os 

factores de risco influenciam a saúde física e mental. De acordo com os autores, esta relação pode 

ocorrer por duas vias – de modo directo ou mediada pelo stress (Cox et al., 2000; figura 6). Não 

obstante, a literatura tem demonstrado que na maioria das situações os dois processos ocorrem em 

simultâneo (Cox & Cox, 1993 cit por Cox et al., 2000), podendo existir interacções de tipo aditivo 

(i.e., soma dos efeitos em separado) ou sinergético (i.e., quando um efeito acentua ou diminui o efeito 

do outro processo; Levi, 1984 cit por Cox et al., 2000). Para além disso, pelo facto do stress 

percebido resultar da interacção aditiva de múltiplos aspectos, alguns poderão ter maior ou menor 

peso enquanto preditores de outros indicadores de saúde e bem-estar (e.g., satisfação, compromisso 

organizacional; Dobreva-Martinova et al., 2002). 

 

Figura 6. Modelo dual do efeito dos factores de riscos psicossociais na saúde dos colaboradores de uma organização 

no contexto de trabalho (adaptado de Cox et al., 2000, p. 62). 

Em suma, e reportando-nos às palavras de Ramos (2016, p. 15) “(…) na maneira como 

lidamos com o stress do trabalho nós negociamos a nossa saúde”. Hoje sabemos que do excesso 

stress (distress, na conceptualização de Nelson & Simmons, 2002) podem resultar consequências 

muito negativas para a saúde. Sistematizando algumas das consequências do stress, verifica-se que 

elevados níveis de stress estão associados a: aumento do turnover, absentismo e presentismo (i.e., 

estar presente apenas fisicamente no trabalho; vide e.g., Cooper, Liukkonen & Cartwright, 1996); 

comprometimento da performance e produtividade (Helmreich, Sawin & Carsud, 1986; Jones, Barge, 



18 

Steffy, Fay, Kunz & Wuebker, 1988); consumo de álcool e tabaco; aumento da propensão para 

acidentes de trabalho (Cox et al., 2000; Ferreira & Assmar, 2008 cit por Gonçalves, 2014b); assim 

como para o desenvolvimento de diversas doenças (vide, e.g., Cooper, 2013). 

I.2.2. Burnout 

Alguns estudos indicam que a prevalência do burnout na população laboral dos países 

ocidentais varia entre 13 a 27% (e.g., Aromaa & Koskinen, 2004; Houtman et al., 2000; Kant et al., 

2004 citado por Adriaenssens et al., 2015; Lindblom, Linton, Fedeli & Bryngelsson, 2006; Norlund, 

Reuterwall, Höög, Lindahl, Janlert & Birgander, 2010). 

O modelo de burnout – definido como “síndrome psicológica que emerge como resposta à 

exposição prolongada a agentes interpessoais stressores no contexto de trabalho” (Maslach & Leiter, 

2016, p. 103) – mais difundido e conceptualmente aceite na literatura (Schaufeli & Peeters, 2000), 

derivou dos estudos de Maslach e Jackson (1986) que propuseram uma definição baseada em três 

dimensões, que traduzem o desgaste sentido pelo indivíduo decorrente da exposição por longos 

períodos de tempo a circunstâncias emocionalmente desgastantes (Maslach, 1999 cit por Gonçalves, 

2014b; Schaufeli & Peeters, 2000): (i) exaustão emocional (fadiga e esgotamento dos recursos 

emocionais); (ii) despersonalização (adopção pelo colaborador de atitudes e comportamentos 

negativos e frios, que expressam o seu desinteresse e distanciamento do trabalho); e (iii) falta de 

realização pessoal (sentimentos de incompetência e falta de eficácia profissional). Das três 

dimensões, a exaustão emocional compreende o elemento central ao constructo de burnout (Maslach, 

Schaufeli & Leiter, 2001) motivo pelo qual algumas abordagens optam por integrar apenas esta 

dimensão (e.g., Mauno, 2010). Outros modelos sobre o constructo podem ser consultados em Leiter 

(2017). 

Não obstante, Gil-Monte e Peiró (1997 cit por Gonçalves, 2014b) chamam a atenção para o 

facto deste conceito ser definido, ora como estado, numa perspectiva próxima da psicologia clínica e 

da definição original de Maslach e Jasckson (1981 cit por Gonçalves, 2014b, p. 14; Maslach & Leiter, 

2016) – “(…) conjunto de sentimentos e comportamentos normalmente associado ao stress laboral 

(…)”, ora como processo, numa perspectiva mais próxima da psicologia social e das organizações – 

“(…) assume uma sequência de etapas ou fases diferentes com sintomatologia, por sua vez, 

diferenciada”. Os estudos mais recentes sobre burnout têm incidido numa abordagem processual 

(mediante a qual, e.g., na origem da despersonalização e falta de realização profissional está a 

exaustão emocional provocada pela sobrecarga de trabalho e conflitos interpessoais; Leiter, 2017), 

muito embora seja difícil determinar a ordem sequencial pela qual os sintomas inerentes às três 
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dimensões surgem. Ainda assim, um aspecto relativamente consensual a este respeito, é o facto de o 

burnout ser uma consequência da experiência de fadiga e stress laboral crónico, derivados da 

exposição a exigências ambientais e da percepção de desajustamento entre as exigências do contexto 

de trabalho e os recursos do indivíduo (Adriaenssens, De Gucht & Maes, 2016; Carlotto, 2011; 

Cherniss cit por Schaufeli & Peeters, 2000; Gonçalves, 2014b; Leka et al., 2010; Rahman, Abdul-

Mumin & Naing, 2016). Neste sentido, o aparecimento da síndrome de burnout compreende um 

processo gradual e cumulativo (Delgado et al., 1993; Doménech, 1995; Guimarães, 2000 cit por 

Carlotto, 2011; Leiter, 1993 cit. por Schaufeli & Peeters, 2000; Rudow, 1999; Schaufeli & Enzimann, 

1998 cit. por Schaufeli & Peeters, 2000). 

No que respeita aos preditores do burnout, ao longo das duas últimas décadas foram 

identificados múltiplos factores de riscos organizacionais em diversos contextos profissionais (Chong 

& Monroe, 2015; Maslach et al., 2001; Rodríguez, Meza, Baltazar, Estrada & Aldrete, 2015; 

Schaufeli & Enzimann, 1998 cit por Maslach & Leiter, 2016; Seidler et al., 2014) podendo destacar-

se seis domínios recorrentes e congruentes com os factores psicossociais abordados: sobrecarga de 

trabalho, recompensas, controlo do trabalho, comunidade no local de trabalho (i.e., relações 

interpessoais, suporte social e confiança), justiça e valores (Karasek & Theorell, 1990). Ilustram-se 

alguns exemplos concretos: (i) ambiente físico, por exemplo, nível de ruído (Topf & Dillon, 1988) e 

percepção de conforto físico (Savicki & Cooley, 1987); (ii) conteúdo do trabalho, por exemplo, 

características da tarefa, como a variedade, identidade e feedback constituem preditores negativos do 

burnout (Elloy, Everett & Flynn, 1991); (iii) má qualidade das relações interpessoais, falta de coesão 

grupal (Gaines & Jermier, 1983; Savick & Cooley, 1987; Wade, Cooley & Savick, 1986) e conflito 

trabalho-família (Smith, Hughes, DeJoy & Dyal, 2018) como preditores positivos; (iv) progressão na 

carreira, por exemplo, as oportunidades de desenvolvimento estão associadas à diminuição de 

exaustão emocional (Gaines & Jermier, 1983), enquanto a insegurança laboral está associada ao seu 

aumento (Anderson & Iwanicki, 1984); (v) autonomia, participação em tomadas de decisão e apoio 

social constituem preditores negativos de burnout (Gil-Monte & Peiró, 1997 cit por Gonçalves, 

2014b). A importância dos aspectos relacionados com o contexto de trabalho na prevalência de 

burnout foi igualmente evidenciada por um estudo realizado pela DECO proteste sobre a prevalência 

de burnout na população activa portuguesa (Ramos, 2018). 

Relativamente ao impacto do burnout na saúde dos trabalhadores, para além do sofrimento 

físico e psicológico, tem-se verificado que estes apresentam uma saúde deficitária (Ahola & Hakanen, 

2014 cit por Maslach & Leiter, 2016), com aumento da propensão para distúrbios por abuso de 

substâncias (Burke, Shearer & Deszca, 1984), aparecimento de problemas cardiovasculares 
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(Belcastro, 1982; Toker, Shirom, Shapira, Berliner & Melamed, 2005; Toppinen-Tanner, Ahola, 

Koskinen & Väänänen, 2009) e psicossomáticos (Izqueiro, 1991), lesões músculo-esqueléticas, 

depressão, obesidade, insónia, consumo de álcool e drogas (Gholami, Pahlavian, Akbarzadeh, 

Motamedzade & Moghaddam, 2016; Iacovides, Fountoulakis, Moysidou & Ierodiakonou, 1999; 

Moustaka & Constantinidis, 2010; Quintas, Queirós, Marques & Orvalho, 2017; Poghosyan, Clarke, 

Finlayson & Aiken, 2010; Sorour & El-Maksoud, 2012). Para além disso, verifica-se que o impacto 

do burnout também afecta negativamente: (i) a percepção de satisfação em diferentes domínios da 

vida do indivíduo (Bakker, LeBlanc & Schaufeli, 2005; González-Morales, Peiró, Rodríguez & 

Bliese, 2012) por exemplo, com o seu trabalho (Wolpin, Burke & Greenglass, 1991; Schaudeli & 

Enzmann, 1998 cit por Maslach & Leiter, 2016) e com os seus relacionamentos (e.g., amorosos; 

Jayaratne, Chess & Kinkel, 1986; Maslach & Jackson, 1981); (ii) aumentando as intenções de saída e 

a taxa de absentismo, bem como o número de erros e acidentes de trabalho; e diminuindo a qualidade 

do serviço prestado (Borritz, Rugulies, Christensen, Villadsen & Kristensen, 2006; Firth & Britton, 

1989; Jones, 1981; Koeske & Koeske, 1989; Korczak, Huber & Kister, 2010 cit por Penz et al., 2018; 

Laschinger, Wong & Grau, 2012; Leiter & Maslach, 2009; Maslach, 1982 cit por Gonçalves, 2014b). 

Face à evidência apresentada compreende-se a importância do estudo do burnout (reiterado 

também pelo número crescente de publicações; Maslach & Schaufeli, 2017; Schaufeli, Leiter &, 

Maslach, 2009) e do conhecimento aprofundado sobre os preditores que podem estar na origem desta 

síndrome, sobretudo se se considerar o impacto que poderá ter no rendimento/desempenho dos 

colaboradores de uma organização, já que se verifica uma associação positiva entre burnout e o 

declínio do funcionamento cognitivo, especificamente, das funções executivas, atenção e memória, 

como reportado nas revisões apresentadas por Deligkaris, Panagopoulou, Montgomery e Masoura 

(2014) e Grossi, Perski, Osika e Savic (2015). 

I.2.3. Perturbações de sono 

Os problemas do sono são cada vez mais frequentes, e os seus efeitos são observáveis em 

várias dimensões da vida dos indivíduos – pessoal, quotidiana, e profissional. Em 2001, foram 

reportadas mais de 90 perturbações de sono diferentes, tendo em comum sintomas como sonolência 

excessiva durante o dia, insónia e dificuldade em manter o sono, e a associação a hipertensão, 

diabetes, problemas cardíacos, depressão e ansiedade (AASM, 2001; CSMR, 2006). Contudo, o 

problema parece ultrapassar o âmbito individual, tendo também um impacto social (Carskadon, 

2004). Em Portugal, Paixão, Branco e Contreiras (2006) com base numa recolha de dados, em 2004, 

sobre os hábitos e prevalência das perturbações de sono de adultos portugueses, aferiram que: (i) o 
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número de horas de sono/noite em dias de semana é <6H para 15% da amostra; (ii) 19% dos 

participantes tinha “frequentemente ou sempre” dificuldades em adormecer e que 71% acorda mais 

do que uma vez/semana durante a noite. 

A falta de sono de qualidade tem consequências no contexto de trabalho. Para além deste ser 

também um contexto de relações interpessoais, impactos como o aumento da percepção de stress, 

falta de suporte social, e menor grau de controlo estão associados às perturbações do sono sendo 

possivelmente mediados por sonolência e fadiga (Åkerstedt et al., 2015). 

Alguns sectores, por exigirem trabalho por turnos, estão particularmente expostos (e.g., 

Muecke, 2005). Dawson e Reid (1997) e Arnedt, Owens, Crouch, Stahl, e Carskadon (2005) 

demonstram que após, pelo menos, 17h de vigilância contínua, a performance cognitiva é comparável 

ao efeito de uma concentração de álcool no sangue de 0,05%. Actualmente, centenas de estudos 

revelam os efeitos da privação de sono na velocidade do processamento, assim como em funções 

específicas como memória verbal ou uma propensão para criar falsas memórias (e.g., Dinges, Banks, 

Dorrian, & Basner, 2017). Dados adicionais demonstram que a privação de sono está associada a 

alterações neuronais, do sistema imunitário e hormonais (e.g., aumento dos níveis de cortisol e a um 

amplificação da resposta desta hormona a agentes stressores em participantes de controlo; Minkel et 

al., 2014), tendo impacto no desenvolvimento de doenças cardiovasculares e metabólicas, e ainda na 

performance motora e cognitiva, o que se traduz no aumento de acidentes no trabalho (e.g., AlDabal 

& BaHammam, 2011; Carskadon, 2004; Durmer & Dinges, 2005; Lim & Dinges, 2010; Luyster et 

al., 2012; Mitler, Carskadon, Czeisler, Dement, Dinges & Graeber, 1988; Mullington, Haack, Toth, 

Serrador & Meier-Ewert, 2009). 

Em suma, os efeitos da privação ou perturbação do sono em humanos está bem 

fundamentada, observando-se alterações na atenção, aprendizagem e memória, funções executivas e 

tomada de decisão, entre outros (McCoy & Strecker, 2011). Durmer e Dinges (2005), na sua revisão, 

salientam vários efeitos, destacando-se a redução da aprendizagem, a deterioração de performance 

relativamente ao pensamento divergente, a supressão de respostas que envolvem o córtex pré-frontal, 

e a tendência para repetir estratégias comprovadamente como pouco eficazes (e.g., perseveração; 

Banks & Dinges, 2007; Harrison & Horne, 2000) – sendo estes os principais efeitos que podem 

interferir com processos de tomada de decisão, nomeadamente, quando ocorrem em situações reais 

(e.g., no contexto organizacional, em particular em cargos de gestão) ou experimentais que visem 

uma maior validade ecológica. 

Pelo exposto, compreende-se que uma inadequada higiene do sono, muitas vezes provocada 

por factores inerentes ao contexto de trabalho, tem impacto não só na saúde dos colaboradores, como 
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no seu desempenho cognitivo (um aspecto fundamental para a sua produtividade e performance 

geral), o que poderá influenciar negativamente a organização. 

I.2.4. Perturbações de humor 

Enquadrada no âmbito das perturbações do humor, a depressão é uma das doenças mentais 

mais comuns (Sanderson & Andrews, 2006) e que se tem tornado mais frequente na população. 

Segundo a OMS, mais de 300 milhões de pessoas, de todas as idades, sofrem de depressão (cerca de 

4,4% da população mundial), sendo as mulheres mais afectadas do que os homens (5,1% vs. 3,6%; 

DGS, 2017; WHO, 2018). 

No contexto da depressão podem verificar-se dois subtipos: (i) perturbação depressiva major 

ou episódio depressivo, cujo grau, podendo variar entre ligeiro a grave, inclui como sintomas humor 

deprimido, perda de interesse pelas actividades diárias, prostração, apatia; (ii) distimia, uma forma de 

depressão crónica ligeira, em que os sintomas sendo iguais aos da depressão major se mantêm por 

mais tempo (DGS, 2017). Note-se, porém, que a psicopatologia da depressão é mais complexa do que 

a mera reunião de um conjunto de sintomas. 

Em 2015, a depressão foi o factor que mais contribuiu para a incapacidade durante o período 

de vida activa, equivalendo a 7,5% de todos os anos vividos com incapacidade; sendo ainda o factor 

responsável pelo maior número de mortes por suicídio, cerca de 800 mil/ano (DGS, 2017). Verificou-

se ainda que, entre 2005 e 2015, o número estimado de pessoas com depressão aumentou para 18,4% 

(DGS, 2017). Adicionalmente, Santos et al. (2017) aferiram que, em 2015, 1 em cada 5 portugueses 

tinha problemas de saúde psicológica e que a prevalência de distress psicológico4 na população 

portuguesa (25-74 anos) era de 22,5%, sendo mais elevada em mulheres (22,5%) e desempregados 

(28,6%) – grupos de risco no desenvolvimento de problemas de saúde mental. 

Tendo em consideração as estatísticas e o impacto negativo que a depressão tem na saúde 

mental (Prince et al., 2007), a comunidade científica tem-se dedicado a estudar esta temática com 

diferentes abordagens, por exemplo, hereditariedade genética, histórico familiar, condições 

socioeconómicas, empregabilidade, entre outras. A verdade é que entre os factores de risco para a 

depressão encontram-se a história familiar e pessoal, stress crónico, isolamento social, dependência 

de substâncias, personalidade pré-melancólica, reduzido suporte social, exposição a violência ou 

outros comportamentos ofensivos e desemprego (Belloch et al., 2008a; Bruce, 2002; Teixeira, 2005). 

                                                   

 

4 Definido como “(…) estado de sofrimento emocional caracterizado por sintomas de depressão e 

ansiedade, por vezes associados a queixas somáticas” (Drapeau, Marchand & Beaulieu-Prévost cit por Santos et al., 

2017, p. 04). 
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Em contrapartida, entre os factores protectores encontram-se o elevado suporte social, resistência ao 

stress, vinculação afectiva e criatividade na resolução de problemas (Belloch et al., 2008a; Teixeira, 

2005). No presente estudo é analisada a relação entre o ambiente psicossocial do trabalho e a 

prevalência de sintomas depressivos. Não obstante, é importante salientar que a identificação de 

sintomas, por si só, não permite o diagnóstico de qualquer perturbação mental. É sempre necessário 

que o utente passe por uma avaliação psicológica, de modo a poder confirmar-se a presença da 

patologia. Ainda assim, na impossibilidade de proceder a uma avaliação psicológica a todos os 

colaboradores de uma organização (pelos recursos que implica, e.g., financeiros, humanos, de tempo, 

etc.), a identificação de sintomatologia depressiva constitui o primeiro passo no diagnóstico e permite 

detectar se será, ou não, necessário reencaminhar os colaboradores para uma consulta com um 

profissional de saúde. 

Estudos transversais e longitudinais têm demonstrado que factores psicossociais como 

elevadas exigências psicológicas (e.g., elevado ritmo de trabalho e conflito na natureza da tarefas) são 

preditores, em grau ligeiro a moderado, de perturbações mentais, como a ansiedade generalizada e a 

depressão. Em contrapartida, factores como o apoio social de colegas e superiores (Broadbent, 1985; 

Bromet, Dew, Parkinson, Cohen & Schwartz, 1992; Kawakami, Haratani & Araki, 1992 citados por 

Stansfeld & Candy, 2006) e um elevado controlo no trabalho desenvolvido demonstram ter um efeito 

protector na saúde mental (Hesketh & Shouksmith, 1986; Niedhammer, Chastang, David, Barouhiel 

& Barrandon, 2006; Warr, 1990 citados por Stansfeld & Candy, 2006). Verifica-se, por isso, que o 

seu inverso (i.e., baixo controlo e elevadas exigências) constitui um factor de risco para a depressão 

(Madsen et al., 2017; Mausner-Dorsch & Eaton, 2000; Netteserström et al., 2008; Rugulies, Aust, 

Madsen, Burr, Siegrist & Bültmann, 2012; Rugulies, Bültmann, Aust & Burr, 2006; Siegrist, 2008) 

sendo este superior para colaboradores do sexo masculino (Bonde, 2008; Niedhammer et al., 2006). 

A partir de uma revisão sistemática e meta-análise, Theorell et al. (2015) encontraram: (i) 

evidência moderadamente forte que suporta que, a existência de elevadas exigências psicológicas 

(como o stress no trabalho), baixa latitude decisional e comportamentos agressivos (como o bullying), 

têm um impacto significativo no desenvolvimento de sintomas depressivos; (ii) evidência, ainda que 

limitada, de que a existência de factores como desequilíbrio esforço-recompensas, baixo suporte 

social e clima social de trabalho desfavorável, reduzida justiça nos processos, conflitos, fracos 

critérios de aplicação de competências, insegurança laboral e longas horas de trabalho têm um 

impacto significativo no desenvolvimento de sintomas depressivos; (iii) evidência de que não existem 

diferenças do efeito de condições adversas no trabalho na sintomatologia depressiva, relativamente à 

variável género. 
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Outros estudos também têm suportado a existência de uma associação positiva entre a 

sintomatologia depressiva e diversos factores psicossociais, como desequilíbrio esforço-recompensas, 

injustiça organizacional, conflitos interpessoais e bullying (Godin, Kittel, Coppieters & Siegrist, 

2005; Hanson et al., 2009; Kivimäki, Virtanen, Vartia, Elovainio, Vahtera & Keltikangas-Järvinen, 

2003; Ylipaavalniemi, Kivimäki, Elovainio, Virtanen, Keltikangas-Järvinen, & Vahtera, 2005) e, 

ainda, entre estes factores e uma saúde mental deficitária (Ferrie, Head, Shipley, Vahtera, Marmot & 

Kivimäki, 2006; Romanov, Appelberg, Honkasalo & Koskenvuo, 1996; Stansfeld & Candy, 2006). 

Para além dos factores mencionados, também os comportamentos ofensivos (e.g., violência física, 

verbal, assédio) demonstram estar relacionados com aumento do risco de uma saúde mental 

deficitária (Hogh, Henriksson & Burr, 2005; Wieclaw, Agerbo, Mortensen, Burr, Tüchsen & Bonde, 

2006). 

Pelo exposto, verifica-se que a literatura suporta a premissa de que os factores psicossociais 

são preditores dos sintomas depressivos e de que estes têm um impacto negativo na saúde. 

I.3. Satisfação no trabalho 

Conceptualmente, a satisfação no trabalho enquanto percepção subjectiva do indivíduo, que 

deriva de um conjunto de crenças, sentimentos, valores e experiências do mesmo, constitui uma 

atitude – “tendência psicológica que se expressa numa avaliação favorável ou desfavorável de uma 

entidade específica” (Eagly & Chaiken, 1993 cit por Lima & Correia, 2013, p. 202). As atitudes são 

entendidas como um constructo hipotético por constituírem inferências dos processos psicológicos 

internos do indivíduo, feitas a partir dos seus comportamentos. Eagly & Chaiken (1993 cit por Lima 

& Correia, 2013) acrescentam ainda que as atitudes compreendem uma tendência psicológica (i.e., 

estado interior com certa estabilidade) e são expressas através de um julgamento avaliativo (favorável 

ou desfavorável, mais ou menos extremado e de rápida acessibilidade; Fazio, 1986, 1989, 1995 cit 

por Lima & Correia, 2013), de carácter cognitivo (i.e., pensamentos, opiniões e crenças), afectivo 

(i.e., emoções e sentimentos) e comportamental (i.e., intenções ou comportamentos). Wexley e Yukl 

(1977) referem ainda que as atitudes do indivíduo relativamente ao seu trabalho reflectem as 

experiências agradáveis e desagradáveis que o indivíduo teve neste contexto, assim como as suas 

expectativas face a experiências futuras. Segundo Lima e Correia (2013) as atitudes serão mais 

estáveis, quanto mais sólida for a relação entre as três componentes e, por isso, também a satisfação 

no trabalho. Por este motivo, a satisfação no trabalho, enquanto atitude, carece de um período de 

formação, durante o qual é feita a recolha de informação necessária sobre os aspectos inerentes ao 

trabalho do colaborador (Davis & Newstrom, 1992 cit por Carlotto & Braun, 2014). As atitudes 
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podem ter uma função exploratória, de descoberta e avaliação do objecto atitudinal, com vista à 

obtenção de um conhecimento mais profundo sobre o mesmo, ou desempenharem uma função de 

identidade e expressão de valor, no sentido em que assumem identificações valorativas acerca do 

objecto (Lima & Correia, 2013). Pelo exposto, também a satisfação no trabalho engloba estes dois 

sentidos: por um lado permite uma avaliação do trabalho e da situação laboral pelo colaborador; e, 

por outro, integra uma expressão de valor acerca do trabalho, encerrando uma identificação mais 

afectiva relativamente a todas as dimensões laborais. 

No que concerne às definições existentes, encontram-se na literatura diversas sugestões, por 

exemplo – “a satisfação no trabalho é simplesmente como as pessoas se sentem relativamente ao seu 

trabalho e aos aspectos do seu trabalho. É o quanto as pessoas gostam (satisfação) ou não gostam 

(insatisfação) do seu trabalho. (…) é uma variável atitudinal” (Spector, 1997, p. 2) – muito embora 

nem sempre consensuais, quer pela complexidade do constructo, quer pela sua natureza, o que torna o 

grau de satisfação modificável ao longo do tempo, e variável entre colaboradores (Aziri, 2011; 

Carlotto & Câmara, 2008; Judge & Klinger, 2008; Ferreira et al., 2010; Marqueze & Moreno, 2005). 

Relativamente aos antecedentes da satisfação no trabalho, Cunha et al. (2014) sugerem que 

estes podem ser agrupados em três grupos: (i) políticas e práticas organizacionais (e.g., política 

salarial, estilos de gestão, processo de tomada de decisão e nível de participação do colaborador); (ii) 

características da função (e.g., variedade de tarefas, significado, autonomia e feedback recebido); e 

(iii) características individuais (e.g., auto-estima, locus de controlo, necessidade de sucesso).  

Segundo Peiró (1997 cit por Carlotto & Braun, 2014) os modelos que procuram explicar a 

satisfação no trabalho podem agrupar-se em três grandes grupos: (i) os que definem a satisfação 

enquanto atitude geral, que resulta da satisfação de um conjunto de necessidades ou do cumprimento 

das expectativas que os colaboradores pretendem assegurar com o seu trabalho; (ii) os que definem a 

satisfação no contexto social, em que o grupo é tomado como referência; e (iii) modelos de satisfação 

baseados em orientações internas ou externas, cujo principal factor é a adequação entre os valores e a 

percepção do colaborador face à situação de trabalho. Seguindo esta linha de raciocínio, Judge e 

Klinger (2008) também apresentam uma sistematização dos tipos de modelos que explicam a 

satisfação no trabalho, semelhante à de Lima, Vala e Monteiro (1988), e segundo a qual os modelos 

são agrupados em função de factores contextuais (i.e., relação entre o ambiente de trabalho e os níveis 

de satisfação), individuais (i.e., características e valores do individuo) e de interacção social (i.e., 

entre o individuo e o meio que o rodeia). 

No presente estudo foi considerado o modelo teórico proposto por Locke (1969) que define a 

satisfação como “um estado emocional de prazer resultante da avaliação do trabalho como um meio 



26 

em si ou como um meio facilitador para o indivíduo alcançar os seus valores de trabalho” (p. 316). 

Locke (1969) considera que existem três aspectos envolvidos na avaliação que o individuo faz da 

satisfação: (i) a percepção dos aspectos do trabalho; (ii) a existência de um valor padrão explícito ou 

implícito associado; e (iii) um julgamento, consciente ou inconsciente, sobre a relação entre a sua 

percepção e os seus valores, podendo ser de natureza discrepante ou congruente. Assim, no processo 

de aferição da satisfação com os aspectos relativos ao trabalho, o indivíduo faz uma avaliação 

baseada na percepção de discrepância entre o que considera o mínimo adequado e o valor máximo 

(ideal) que seria necessário para preencher as suas necessidades. O autor adverte que as funções que 

traduzem a relação satisfação-discrepância poderão ser de outros tipos que não o linear, mas que a 

avaliação que os indivíduos fazem de um objecto ou situação será sempre função da percepção da 

relação entre o que é percepcionado e o que é valorizado pelo individuo (sendo este aspecto 

determinado pela sua relação com a realidade laboral). Por este motivo, o autor refere que a satisfação 

assenta num conjunto de avaliações/julgamentos de valor: estimativas da percepção de significado de 

um conjunto de factos (inerentes à realidade laboral) face aos valores padrão do individuo (Locke, 

1969). Note-se que o autor entende “valor” como algo (e.g., objecto, situação) que o indivíduo 

pretende alcançar, manter, ou que considera benéfico; e que é caracterizado pelo seu conteúdo (aquilo 

que o indivíduo pretende alcançar) e intensidade (o quão o indivíduo deseja este algo; Rand, 1966 cit 

por Locke, 1969). Nesta lógica, os valores (e.g., alcançar uma promoção, ter mais autonomia), 

correspondendo ou não às necessidades do indivíduo, são quem regulam as suas acções e, 

consequentemente, as suas respostas emocionais (Locke, 1969). Ainda no que respeita à relação de 

discrepância, Locke (1969) diferencia dois tipos de elementos: (i) os intrapessoais, que encerram as 

percepções do indivíduo relativamente às suas experiências no contexto de trabalho, e os seus 

valores-padrão de comparação individual (critério); e (ii) os interpessoais, derivados de processos 

semelhantes aos de comparação social, em que o colaborador compara os seus valores-padrão com os 

de outros. 

Pelo exposto, compreende-se que a satisfação no trabalho depende do nível de congruência 

entre os valores individuais do colaborador e aqueles que consegue satisfazer no seu trabalho, algo 

que é reiterado pelos elementos intrapessoais, já que os valores do indivíduo são comparados com a 

sua realidade de trabalho. Por outro lado, também só se verifica satisfação no trabalho se os valores 

que são importantes para o colaborador forem cumpridos pelos elementos de trabalho, e se a 

percepção entre a relação “valor desejado vs. valor obtido” for positiva. Por este motivo, e 

considerando as diversas facetas do trabalho, poderá verificar-se primazia de umas em detrimento de 

outras, com base no que é valorizado/nos valores de trabalho do colaborador (hierarquização de 
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valores; Locke, 1969). Neste sentido, e concluído a apresentação do modelo, Locke (1969) considera 

que a satisfação no trabalho poderá ser estimada pela soma da satisfação em todas a facetas do 

trabalho (valores individuais no trabalho), ponderando-se sempre a importância que é atribuída pelo 

indivíduo a cada uma delas. 

Wexley e Yukl (1977) sugerem que a melhor forma de explicar a satisfação no trabalho será 

através de um “modelo de interacção” (figura 7), em que a satisfação resulta da interacção conjunta 

dos aspectos laborais e das características individuais de cada colaborador. Na opinião dos autores, o 

modelo que sugere integrar melhor esta perspectiva é o de Locke (1969) que, ainda que não inclua 

explicitamente as características individuais do colaborador (um estudo que o autor e colaboradores 

vieram a realizar mais tarde; Judge, Bono & Locke, 2000), contempla as noções de “valor” e 

hierarquização dos valores, em que a percepção dos valores (mínimo e ideal) é determinada pelas 

características individuais e de trabalho do colaborador; ao passo que a percepção do valor que obtém 

é determinada, maioritariamente, pelas condições de trabalho vigentes.  

 

Figura 7. Modelo teórico de interacção proposto por Wexley e Yukl (1977, p. 109). 

I.4. Saúde ocupacional 

Promover a saúde no contexto de trabalho implica analisar e avaliar os factores psicossociais 

no local de trabalho, quer pelas consequências que lhes estão associadas, quer pelos custos de saúde 

envolvidos (Jiménez, 2011). Como referido pela AESST “um ambiente psicossocial positivo promove 

o bom desempenho e o desenvolvimento pessoal, bem como o bem-estar mental e físico dos 

trabalhadores” (EU-OSHA, 2018d, s/p). Neste sentido, existem autores que utilizam o termo “saúde 

organizacional”, enquanto analogia. Esta perspectiva prevê a análise da natureza e viabilidade do 

sistema organizacional, assim como da qualidade das relações sociais (Cox & Thomson, 2000). Cox 
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et al. (2000, p. 88) sugerem mesmo que a saúde da organização constitui a “(…) qualidade da sua 

estrutura e função, sistemas de gestão e cultura (…)” e, ainda, que a condição de saúde se concretiza 

através da capacidade de adaptação da organização, de modo a que consiga alcançar os seus 

objectivos. 

Um conceito que traduz esta abordagem é o de locais de trabalho saudáveis (em inglês, 

healthy workplaces) definido como: “(…) [local] em que os trabalhadores e os gestores colaboram 

para o uso de um processo de melhoria contínua da protecção e promoção da segurança, saúde e 

bem-estar de todos os trabalhadores e para a sustentabilidade do ambiente de trabalho (…)” (OMS, 

2010, p. 06). A este respeito Vandenberg, Park, DeJoy, Wilson e Griffin-Blake (2002, p. 70) e 

Wilson, Dejoy, Vandenberg, Richardson e Mcgrath (2004, p. 567) propõem que um “local de 

trabalho [ou organização] saudável é caracterizado por um conjunto de esforços colaborativos, 

sistemáticos e intencionais no sentido de maximizar o bem-estar e a produtividade do colaborador, 

através da existência de trabalhos bem-desenhados e com significado, de um ambiente sócio-

organizacional de suporte, e do acesso a oportunidades equitativas de carreira e melhoria do 

interface trabalho-família”. A partir desta definição delinearam e validaram um modelo assente em 

seis dimensões interdependentes (Vandenberg et al., 2002; Wilson et al., 2004): (i) características 

centrais da organização (inclui os aspectos inerentes à cultura organizacional); (ii) clima/ suporte 

organizacional (inclui, e.g., o apoio social entre colegas e superiores e uma comunicação eficaz); (iii) 

desenho do trabalho (inclui, e.g., a definição da carga de trabalho, autonomia); (iv) futuro do 

trabalho (inclui, e.g., as oportunidades de desenvolvimento); (v) ajustamento psicológico ao trabalho 

(inclui, e.g., a satisfação no trabalho e a auto-eficácia); (vi) eficácia organizacional (avaliada por 

indicadores como a percepção de saúde, intenções de saída, absentismo, presentismo). Destas (i) e (ii) 

são entendidas como antecedentes do stress, por via de (iii) e (iv), que por sua vez influenciam (v), 

sendo esta a responsável pela percepção do colaborador relativamente à sua saúde e bem-estar. 

Relativamente à conceptualização de saúde, a literatura é vasta e apresenta diversos modelos, 

nem sempre consensuais, uma vez que a saúde pode ser definida colocando a tónica na ausência ou 

presença de doença, ou ainda sobre o chapéu das vertentes médica, social, económica e espiritual, 

entre outras (Larson, 1999). De acordo com a OMS a saúde compreende “um estado de completo 

bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou enfermidade” (United 

Nations, 1984 cit por Larson, 1999, p. 126). Esta abordagem, ainda que sujeita a algumas críticas 

(e.g., incondicionalidade inerente a um estado de “completo bem-estar”; Larson, 1999; Huber et al., 

2011 cit por Ramos, 2016), tem como vantagem o seu carácter ecléctico, uma vez que inclui, para 

além dos domínios, físico e mental, o domínio social (e.g., interacção com terceiros, valores e 
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costumes sociais; McDowell & Newell, 1987 cit por Larson, 1999). Por seu turno, no modelo médico, 

a concepção de saúde é enfatizada pela negativa, enquanto ausência de doença ou incapacidade. 

Alguns autores especificam a diferenciação entre: a doença/patologia diagnosticada por um médico, 

doença enquanto condição do corpo causada por mau funcionamento de um qualquer sistema e 

percepção que o indivíduo tem relativamente à presença/ausência de doença (Kroeger, 1988; Wood, 

1986 citados por Larson, 1999). Contudo, este modelo também apresenta limitações, nomeadamente, 

por ser de difícil extrapolação no caso de perturbações emocionais e psiquiátricas, e por não incluir a 

medicina preventiva ou mesmo as causas sociais que estão na origem do processo de doença (Culyer, 

1983 cit por Larson, 1999). 

Por último, referimos o modelo de bem-estar, que em nosso entender constitui um dos mais 

completos nesta área, por incidir na promoção da saúde, da energia e funcionamento do corpo 

humano, através de uma abordagem integrada de mente-corpo-espírito (Larson, 1999), que permite ao 

indivíduo ultrapassar qualquer situação de doença e assegura a capacidade necessária ao 

desenvolvimento do seu papel em todos os contextos da sua vida (outras concepções podem ser 

consultadas em Arcaya, Arcaya & Subramanian, 2015; Danna & Griffin, 1999; Houdmont & Leka, 

2010; Lucchini & London, 2014). 

Neste sentido o conceito de saúde surge como uma das dimensões de um constructo mais 

abrangente, o de bem-estar subjectivo, definido por Diener e Diener (1995, p. 653 cit por Simões et 

al. 2000, p. 245) como: “(…) a reacção avaliativa das pessoas à sua própria vida – quer, em termos 

de satisfação com a mesma (avaliação cognitiva), quer em termos de afectividade (reacções 

emocionais estáveis)”. De facto, Diener (1984) na sua conceptualização de bem-estar subjectivo 

considera duas dimensões: a satisfação geral com a vida (i.e., em todos os domínios da mesma, e.g., 

laboral, familiar, da parentalidade e das relações) e o balanço entre os afectos positivos (i.e., 

experiências emocionais positivas, de prazer e contentamento) e os afectos negativos (i.e., 

experiências emocionais negativas, desprazerosas e desagradáveis). Note-se que a definição inicial de 

saúde proposta pela OMS é concordante com este modelo, uma vez que também contempla a noção 

de bem-estar. 

Quando abordamos a saúde em contexto ocupacional reportamo-nos à saúde física, mental e 

emocional do indivíduo, que pode ser influenciada, ou mesmo prejudicada, em virtude dos aspectos 

relacionados com o conteúdo, a organização e o ambiente de trabalho (i.e., pelos factores 

psicossociais). Recorda-se que subjacente a esta relação se encontram três pressupostos teóricos: (i) a 

teoria das exigências-controlo proposta por Karasek (1979), segundo a qual a exposição a elevados 

níveis de exigências e baixo controlo nos processos decisionais estão associados ao aumento de stress 
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e a efeitos negativos para a saúde; (ii) o modelo de esforço-recompensas de Siegrist (2002), mediante 

o qual o stress resulta de um desajustamento entre o esforço do colaborador e as recompensas 

recebidas (e.g., recompensas, salário, segurança, oportunidades de desenvolvimento da carreira); (iii) 

o conceito de justiça organizacional, cujo foco são os aspectos da justiça e equidade no local de 

trabalho, que poderão influenciar significativamente as relações entre o stress ocupacional e o 

binómio saúde-doença (Elovainio et al., 2002 cit por EU-OSHA, 2014). 

Nesta linha de raciocínio, o modelo de bem-estar no trabalho proposto por Danna e Griffin 

(1999), representado na figura 8, reúne todos os aspectos discutidos até ao momento e, dado o seu 

carácter global elucida, simultaneamente, a relação entre as variáveis – factores psicossociais 

positivos e negativos no local de trabalho (figurados na dependência do tópico stress ocupacional) e 

satisfação e saúde no trabalho – as consequências negativas e individuais desta relação nas 

componentes física e mental da saúde (excesso de stress, burnout, problemas em dormir e sintomas 

depressivos), e os diferentes momentos de intervenção.  

 

Figura 8. Modelo de bem-estar no local de trabalho (adaptado de Danna & Griffin, 1999, p. 360) 

Ao longo dos últimos capítulos (I.1. a I.4.) exploram-se os conceitos de factores psicossociais 

no trabalho, stress, burnout, privação de sono, sintomas depressivos, satisfação no trabalho e saúde 

ocupacional, indicando-se progressivamente as relações que se estabelecem entre os mesmos, 

destacando-se para o efeito os modelos teóricos mais importantes. Recordando o diagrama-síntese 

relativo à conceptualização do termo factores psicossociais (capítulo I.1.), apresenta-se agora o 

mesmo modelo (figura 9), ampliado, e que contempla: (i) o tipo de relação (positiva ou negativa) que 

se estabelece entre os factores psicossociais positivos e negativos, e as variáveis mediadoras e 
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critério; (ii) as consequências negativas que resultam de um baixo nível de satisfação no trabalho e 

elevados níveis de stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos. 

Face ao exposto hipotetizamos que: (i) os factores psicossociais positivos/negativos serão 

preditores positivos/negativos da percepção de saúde geral; (ii) os factores psicossociais 

positivos/negativos serão preditores positivos/negativos da satisfação no trabalho; (iii) a satisfação 

no trabalho será um preditor positivo da percepção de saúde geral; (iv) os factores psicossociais 

positivos/negativos serão preditores negativos/positivos do stress, burnout, problemas em dormir e 

sintomas depressivos; (v) o stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos serão 

preditores negativos da percepção de saúde geral; e, por último, que (vi) a satisfação no trabalho, o 

stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos irão mediar a relação entre os factores 

psicossociais (positivos e negativos) e a percepção de saúde geral. 

 

Figura 9. Diagrama ilustrativo das relações que se estabelecem entre os factores psicossociais, a satisfação no 

trabalho, saúde geral, stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos, assim como das suas 

consequências. 

Nota. “+” relação positiva; “-” relação negativa; “→” consequências negativas que resultam de um baixo nível de 

satisfação no trabalho e elevados níveis de stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos. 

I.5. Cultura organizacional e papéis de gestão 

Actualmente identifica-se a utilização de terminologias diferentes no que respeita à CO, por 

exemplo, “política da organização” ou “ADN organizacional”, estabelecendo-se uma analogia entre o 

genoma humano e o organizacional. A CO desempenha, assim, um papel-chave como mecanismo de 

gestão das pessoas: regulador dos comportamentos expectáveis e admitidos no seio de uma 
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organização e difusor das normas, valores e crenças, actuando como um “inconsciente 

organizacional” (que se deseja) comum a todos os membros da organização, em que as necessidades 

individuais (dêem) dão lugar ao bem colectivo (Andrade, 2014). 

A este respeito, podem enumerar-se diferentes níveis de análise da cultura que, embora 

distintos, se inter-relacionam e incluem: o nacional – cada país apresenta uma cultura que lhe é 

característica e diferente da de outros países (evidenciado pelo modelo de CO de Hofstede, 1980, 

2011); organizacional – a CO é influenciada pela cultura nacional e pelo contexto (e não igual), 

distinguindo-se da cultura de outras organizações; grupal – grupos diferentes da mesma organização 

podem ter culturas distintas; e o individual – colaboradores da mesma organização podem não 

partilhar os mesmos valores, pressupostos e crenças – sendo os dois últimos merecedores de reflexão 

(Cunha et al., 2014; Gomes, 1991). No nível grupal, referimo-nos à existência de subculturas, 

derivadas da “cultura mãe” por factores de índole contextual (e.g., partilha de experiências e 

interacção privilegiada entre colegas do mesmo departamento) que, simultaneamente, promovem a 

coesão grupal e reforçam a sua existência. Cameron e Quinn (2005) afirmam mesmo que as 

organizações são formadas por diferentes subculturas associadas a subunidades da organização, que 

se articulam, e onde encontramos elementos transversais, derivados da “cultura mãe”. Porém, o 

conceito de subculturas não deve ser confundido com o de contracultura, segundo o qual os 

colaboradores se reúnem com o intuito de rejeitar a “cultura mãe” da organização (Lok, Rhodes & 

Westwood, 2005, 2011; Trice & Beyer, 1993). A compreensão do nível individual – que Hofstede, 

Bond e Luk (1993) designaram por “cultura psicológica” – parece-nos ser facilitada se se 

considerarem os dois axiomas gerais da Cognição Social (e.g., vide Bless, Fiedler & Strack, 2004): (i) 

a forma como o indivíduo percebe a realidade é fruto de uma construção social sua (única, ainda que 

possam existir pontos de contacto com as de outros indivíduos), sobre o qual (ii) o contexto social 

exerce uma influência constante. Sintetizando por outras palavras, o indivíduo processa a informação 

que recebe do exterior através de representações/esquemas mentais que são afectos pelo seu 

conhecimento, crenças, experiências e pelo contexto social em que decorreram (e.g., identificação 

com grupos sociais) e no qual está inserido (i.e., sociedade, nação). Portanto, o nível individual 

contempla as percepções dos colaboradores acerca da CO, que incluem as suas expectativas e 

representações, podendo estas ser, ou não, idênticas entre todos os colaboradores. 

Conceptualmente a CO pode ser definida como “sistema de significados que são aceites 

pública e colectivamente e que actuam num grupo num determinado período de tempo. Este sistema 

de termos, formas, categorias e imagens interpreta as circunstâncias individuais de cada um” 

(Pettigrew, 1979, p. 574). Por outras palavras, a CO é entendida como um conjunto de crenças, 
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valores e comportamentos partilhados pelos membros da organização, sendo por isso, um constructo 

distinto do de clima organizacional (vide anexos-parte I, pp. I-72 a I-73). É ainda possível deduzir um 

conjunto de características que se mantiveram constantes ao longo do tempo e que nos permitem 

distinguir este constructo de outros, designadamente: (i) regularidade nacional, que faz com 

organizações do mesmo país sejam mais parecidas, comparativamente às de países diferentes, o que 

se deve, em parte, à influência da história; (ii) alcance colectivo; (iii) carácter dinâmico, uma vez que 

sofre a influência das envolventes interna e externa à organização; (iv) aprendida e partilhada, 

através do processo de socialização5; e, por último, (v) ser constituída por aspectos visíveis (e.g., 

normas, código de vestuário, linguagem, rituais, história, espaços físicos) e invisíveis (e.g., crenças, 

valores, pressupostos partilhados; Cunha et al., 2014; Hofstede et al., 2010; Schein, 2010; Trice & 

Beyer, 1993). 

Na literatura encontramos diversos modelos de CO (e.g., Denison, 1984, 2001; Harrison, 

1972; Hofstede, 1980, 2011; Quinn & Rohrbaugh, 1983; Trompenaars & Hampden-Turner, 1998; 

entre outros) que podem ser organizados segundo um continuum de acordo as abordagens que lhes 

deram origem (Denison & Spreitzer, 1991). A forma mais recorrente de organizar os modelos de CO 

é a tipológica – “uma tipologia é um esquema classificativo, através do qual diferentes organizações 

podem ser agrupadas em função de características culturais comuns” (Neves, 1996, p. 123 cit. por 

Goncalves, 2014a) – porque permite avaliar as organizações em termos culturais com base nas 

características dos modelos existentes, isto é, mediante um conjunto de dimensões (Neves, 2000). No 

âmbito dos modelos tipológicos, encontram-se os estruturados em quadrantes, segundo dois eixos 

ortogonais, que variam entre dimensões unipolares (e.g. Handy, 1978 cit. por Gonçalves, 2014a; 

Harrison, 1972) e bipolares (Denison, 1984, 2001; Quinn & Rohrbaugh, 1983), tendo como vantagem 

contemplarem a complexidade e pluralidade do constructo, permitindo ainda avaliar a CO com vista 

ao desenvolvimento de planos de diagnóstico e intervenção (Neves, 2000). Cameron e Quinn (2005) 

acrescentam ainda que, mais importante do que encontrar as dimensões “certas” para descrever a CO 

é necessário investir no desenvolvimento de um modelo teórico que seja corroborado por estudos 

empíricos válidos. Foi nesta linha de raciocínio que surgiu o MVC – Competing Values Framework – 

de Quinn e Rohrbaugh (1981, 1983). 

                                                   

 

5 “Conjunto de processos formais e informais, [constantes ao longo da vida organizacional] através dos 

quais as pessoas aprendem os valores, as normas e os comportamentos (in)aceitáveis numa dada organização” 

(Cunha et al., 2014, p. 625). 
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Por sua vez, o desenvolvimento da gestão (DG) pode ser definido como: “processo através do 

qual os indivíduos aprendem, ampliam e aperfeiçoam as suas capacidades para desempenhar tarefas 

de gestão” (Wexley & Baldwin, 1986, p. 277 cit por Gomes, Cunha, Rego, Cunha, Cardoso & 

Marques, 2008, p.427) ou como um “processo complexo em que os indivíduos aprendem a 

desempenhar papéis de gestão com eficiência” (Baldwin & Padgett, 1993, p. 25 cit por Gomes et al., 

2008, p. 427). Atendendo às definições apresentadas, o DG compreende a capacidade e o potencial do 

gestor, cujo desenvolvimento deriva das suas experiências profissionais no contexto organizacional, o 

que lhe confere uma consciencialização apurada para os aspectos internos e externos da organização 

(Gomes et al., 2008). Contudo, existem autores (e.g., Marbey, 2002 e Vloeberghs, 1998 cit por 

Gomes et al., 2008) que distinguem os dois processos, afirmando que o desenvolvimento do gestor 

consiste no aperfeiçoamento das competências individuais inerentes à função e que facilitam a 

adaptação do colaborador ao cargo; enquanto o DG inclui os processos decisionais subjacentes ao 

tipo de gestão conduzida na organização. Gomes et al. (2008) resolvem esta ambivalência afirmando 

que o desenvolvimento do gestor é uma consequente do DG, determinada pela escolha da estratégia. 

O propósito da gestão consiste na satisfação dos stakeholders, quer através da rentabilização 

do negócio e criação de valor com os produtos e serviços comercializados – no caso do sector privado 

– quer através da prestação eficaz de serviços à comunidade – no caso do sector público. Assim, cabe 

à gestão, por via do papel do gestor definir objectivos, obter e alocar recursos, bem como planear 

todas as actividades necessárias à sua concretização. Para além dos recursos materiais, incumbe ao 

gestor a coordenação, motivação e orientação das pessoas e equipas que tenha a seu cargo, o que faz 

com que alguns autores defendam que um gestor também exerce funções de liderança (Armstrong, 

2012; sobre este tópico vide anexos-parte I, pp. I-109 a I-110). Nas palavras de Andrade (2004) 

cabem ao gestor três grandes responsabilidades: o adequado desempenho económico; a gestão dos 

gestores ou colaboradores com função de chefia; e a gestão dos colaboradores e do trabalho. Não 

obstante, o gestor é regularmente confrontado com situações inesperadas no seu quotidiano, o que faz 

com que também tenha de saber (ou aprender a) trabalhar em condições de incerteza e ambiguidade 

(Armstrong, 2012).  

Os modelos de gestão por competências apresentam como vantagem o facto de as 

competências (Boyatzis, 2008; McClelland, 1973): poderem ser aprendidas e aperfeiçoadas 

(contrariamente aos traços de personalidade); estarem ancoradas a comportamentos observáveis, que 

se podem traduzir em resultados, por via do desempenho; poderem ser reunidas em clusters, o que 

possibilita o desenho de matrizes de competências; e ainda por estarem directamente relacionadas 

com as áreas de formação e desenvolvimento organizacionais. Em contrapartida, como em qualquer 
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modelo, também se verificam desvantagens. Segundo Kandola (1996 cit por Cascão, 2014), uma 

abordagem de gestão centrada unicamente em competências pode conduzir não só ao que o autor 

designou por «clonagem», isto é, o recrutamento e selecção exclusivo de colaboradores com 

competências idênticas, perdendo-se as vantagens inerentes à diversidade de perfis laborais; mas 

também à estagnação da organização, caso não exista um processo de avaliação e actualização 

progressivo das competências que nela são promovidas, considerando-se as alterações que ocorrem 

no mercado de trabalho (i.e., a proliferação de novas competências fruto das permutas entre as 

organizações e a força de trabalho). Segundo Nordhaung (1998), no campo das competências de 

gestão, os modelos que são propostos têm procurado analisar quais as competências essenciais aos 

gestores para que se alcancem elevados níveis de desempenho. Algumas propostas incluem os 

modelos de Mintzberg (1980), Boyatzis (1982), Yukl (1989a), Alldredge e Nillan (2000) e Katz 

(2009; para consulta de outros modelos de gestão vide, e.g., Berge, Verneil, Berge, Davis & Smith, 

2002; Gale, 2004; Have et al., 2003; Holt & Perry, 2011). 

No presente trabalho as variáveis CO e papéis de gestão do superior hierárquico foram 

operacionalizadas de acordo com o MVC. Inicialmente, o MVC foi desenvolvido por Quinn e 

Rohrbaugh (1981, 1983) com o objectivo de determinar quais os factores que tornavam as 

organizações eficazes6, mediante uma lista com 39 indicadores proposta por Campbell e 

colaboradores (1974 cit. por Cameron & Quinn, 2005). A partir dos resultados dos seus estudos, 

Quinn e Rohrbaugh (1981, 1983) desenvolveram um modelo conceptual que foi vastamente estudado 

e validado (e.g., Denison & Spreitzer, 1991; Quinn, Hildebrandt, Rogers & Thompson, 1991; Yeung, 

Brockank & Ulrich, 1991 e Zammuto & Krakower, 1991 cit. por Cameron & Quinn, 2005) tendo sido 

ampliado a novos contextos (e.g., ciclos de vida e modelos de formas organizacionais), entre eles, ao 

da CO, por Quinn e Kimberly (1984 cit por Denison & Spreitzer, 1991) e ao da gestão, 

designadamente, pela proposta de oito papéis de gestão do superior hierárquico (Quinn et al., 1990). 

O MVC baseia-se em dois eixos ortogonais a que subjazem duas dimensões: orientação 

interna vs. externa, em que a primeira prima pela manutenção e desenvolvimento da organização, e a 

                                                   

 

6 A eficácia organizacional compreende um juízo emitido pelos colaboradores ou equipas de trabalho sobre 

a organização, especificamente, as suas actividades, produtos/serviços, resultados ou efeitos que se esperavam dela 

(Savoie & Morin, 2001). Este é um constructo que deriva das representações mentais e tomadas de posição dos 

diferentes stakeholders em relação à organização e que se articula com a estratégia de negócio (podendo ser revista 

em função das contingências internas e externas à organização). O MVC até hoje é um dos modelos que apresentou 

maior congruência no que respeita às representações e esquemas mentais subjacentes à forma como as pessoas 

processam informação. Este facto deve-se à existência de processos cognitivos semelhantes ao nível psicológico 

(Cameron & Quinn, 2005, p.50/33). 
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segunda enfatiza a competição, necessidade de adaptação e interacção com o contexto; e flexibilidade 

vs. controlo, em que o primeira prima pela descentralização, diferenciação e espontaneidade, e a 

segunda pela estabilidade e centralização. Do cruzamento dos eixos emergem quatro (quadrantes) 

modelos de cultura/gestão e os respectivos tipos de CO7/papéis de gestão, como ilustrado na figura 

10.  

  

Figura 10. Diagrama do Modelo dos Valores Contrastantes (Quinn & Rohrbaugh; 1981, 1983; Quinn et al., 1990). 

A designação conceptual deste modelo – «valores contrastantes» – advém do facto dos quatro 

modelos de CO/gestão serem, efectivamente, contrastantes/opostos, entre si e quando agrupados em 

pares (Neves, 2001 cit. por Gonçalves, 2014a). Não obstante, estes não são modelos estanques: 

coexistem, simultaneamente, em organizações com diferentes características, ainda que um tipo de 

cultura/papel de gestão possa ser/seja mais dominante. Adicionalmente, mesmo que existam valores 

paradoxais e interpretações individuais da CO, as dimensões base que a regem e se repercutem nos 

diferentes contextos da organização mantém-se. Desta forma, cada modelo representa e sublinha um 

conjunto de características a partir das quais se pode gerir a organização e interpretar a sua realidade 

que é, em grande medida, influenciada pelo estádio de desenvolvimento da organização (relação 

tempo vs. crescimento; Barbosa, 2011). Constitui-se ainda como factor importante manter-se a 

                                                   

 

7 Note-se que com o passar do tempo e aumento dos estudos as designações usadas para referenciar os tipos 

de CO foram sofrendo alterações (cultura de apoio / clan culture / cultura de grupo; cultura de inovação / adhocracy 

culture / cultura desenvolvimentista; cultura de regras / hierarchy culture / cultura hierárquica / burocrática; cultura 

de mercado / market culture / cultura racional) motivo pelo qual neste estudo se optou pela menção ao modelo de 

cultura (Denison & Spreitzer, 1991; Quinn et al., 1991; Quinn & Rohrbaugh, 1981, 1983). 
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harmonia na presença dos quatro modelos de cultura/gestão na organização, de modo a evitar que as 

características e valores do modelo mais dominante, outrora positivas, se tornem numa 

desvantagem/fraqueza da organização (e.g., excesso de flexibilidade poderá ser gerador de caos, 

assim como o excesso de controlo poderá criar austeridade; Denison & Spreitzer, 1991).  

Na tabela 3 encontra-se um resumo das características de cada um dos modelos/tipos de CO 

segundo a conceptualização proposta por Quin e Rohrbaugh (1981, 1983). 

Na óptica da gestão, os modelos reflectem a evolução das correntes de pensamento sobre a 

organização do trabalho e, como refere Felício (2014, p. 234), “(…) constituem grelhas de leitura e 

intervenção na realidade organizacional, encerrando um conjunto de papéis a desempenhar pelos 

gestores”. Neste sentido, Quinn et al. (1990) sugeriram dois papéis de gestão por cada 

quadrante/modelo, em que cada papel se baseia em três competências diferentes (vide tabela 4). O 

conceito de competência é entendido pelos autores como “o conhecimento e as habilidades 

necessárias para desempenhar uma determinada função ou papel” (Quinn et al., 1990, p. 17) e em 

que a identificação de uma tipologia de competências assenta no «saber», designadamente: o saber-

saber, saber-estar, saber-fazer, saber-relacionar-se e saber-empreender. É, portanto, da reunião de 

um conjunto de competências que surgem os papéis do gestor, que no presente estudo foram 

avaliados através da percepção dos colaboradores sobre o modo de agir (i.e., acções e 

comportamentos) do seu superior hierárquico/chefia directa (Felício et al., 2007). Deste modo, através 

de 24 competências, congruentes com as preconizadas na literatura (e.g., Katz, 1974; Mintzberg, 

1975 cit por Quinn et al., 1990), os autores indicam o que é esperado de um gestor nas diferentes 

situações em que exerce a sua função (Quinn et al., 1990). 

Relativamente à utilização do MVC, os autores acautelam que os modelos deverão ser 

entendidos como complementares, uma vez que considerar a aplicação de apenas algumas 

competências por parte do gestor seria insuficiente (e irrealista) face à complexidade e diversidade de 

tarefas que a sua função implica. Assim, deverá considerar-se uma visão integrada dos quatro 

modelos. Na avaliação do gestor, apesar de se encontrar um perfil multifacetado em que estão 

presentes diversas competências, é frequente o predomínio de grupo de competências (i.e., de um 

papel de gestão em particular; Quinn et al., 1990). 

A selecção das 24 competências obedeceu a um estudo (Faerman, Quinn e Thompson, 1987 

cit por Quinn et al., 1990) realizado por académicos e gestores que, com base na sua experiência e 

conhecimentos determinaram, a partir de um grupo de 250 competências por si assinaladas, aquelas 

que eram essenciais ao desempenho de cada papel de gestão (Quinn et al., 1990). Mais tarde veio a 

verificar-se que as competências integradas no modelo eram consonantes com as indicadas como 
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críticas na literatura sobre gestão (e.g., Tett, Guterman, Bleier & Murphy, 2000; Whetten & Cameron, 

1998 cit por Felício, 2014). 

Diversos autores conduziram estudos sobre o modelo de Quinn, verificando-se que os papéis 

de gestão sugeridos representam as abordagens existentes na literatura (Hart & Quinn, 1993); e que o 

exercício da função de gestor com base nos oito papéis é gerador da percepção de muita eficácia e o 

seu inverso de ineficácia (Quinn, Faerman & Dixit, 1987 cit por Quinn et al., 1990). Este aspecto é 

concordante com a perspectiva contingencial subjacente ao modelo, segundo a qual o gestor deverá 

desempenhar todos os papéis, adequando a predominância pontual de uns em detrimento de outros, 

consoante as características do contexto (Hooijberg & Quinn, 1992 cit por Felício, 2014). 

Na revisão de literatura sobre o modelo, foi comum encontrar-se a referência a “papéis de 

gestão” e “papéis de liderança” (e.g., Felício, 2014; Lavine, 2014; Quin et al., 1990; Zaft, Adams & 

Matkin, 2009). Com o presente trabalho pretendia estudar-se o domínio da gestão e das competências 

do gestor. O instrumento utilizado, construído por Felício et al. (2007), remete para “papéis de 

gestão” do superior hierárquico, pelo que esta foi a terminologia adoptada ao longo deste estudo. 

Actualmente, o MVC é aceite como um dos modelos mais robustos e completos que existem 

na literatura, uma vez que tem aplicabilidade no âmbito da cultura e eficácia organizacionais, e da 

gestão (Cameron, Quinn, Degraff &Thakor, 2006), área em que constitui um dos 40 modelos mais 

relevantes, sendo igualmente uma referência em estudos organizacionais há mais de 25 anos (Have et 

al., 2003). 
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Tabela 3 

Descrição dos modelos de cultura organizacional propostos por Quinn e Rohrbaugh (1981, 1983; com base em Denison & Spreitzer, 1991; Cameron & Quinn, 2005; 

Gonçalves, 2014a, pp. 476-477, Quinn et al., 1991) 

Modelo / 

tipo de 

cultura 

Características Valores dominantes Propósito 
Características da 

organização 

Sistemas 

abertos / 

inovação 

• Valores nucleares de motivação: proactividade, diversidade de tarefas, 

crescimento profissional, possibilidade de inovar  

• Papéis de gestão/liderança: inovador e broker, de que derivam 

orientações para aquisição de novos recursos, aumento da capacidade 

para correr riscos, do crescimento e visibilidade da organização 

• Estratégia: inovação e adaptação como recursos para o crescimento e 

rentabilidade 

• Critérios de eficácia: quota de mercado e crescimento do volume de 

negócios 

• Crescimento 

• Flexibilidade 

• Criatividade 

• Rápida capacidade de resposta/ 

adaptação  

• Agilidade 

• Receptividade à mudança  

• Foco na aquisição de recursos 

e suporte 

• Expansão/ 

transformação 

e adaptação às 

exigências da 

envolvente 

externa 

• Flexível 

• Orientada para o 

exterior e para a 

mudança 

Objectivo 

racional / 

mercado 

• Valores nucleares de motivação: competição e orientação para 

resultados  

• Papéis de gestão/liderança: produtor e director, de que derivam 

orientações para cumprimento das tarefas, objectivos e produtividade 

• Estratégia: vantagem competitiva, superioridade no mercado, foco no 

cliente 

• Critérios de eficácia: planeamento, produtividade e eficiência 

• Produtividade,  

• Eficiência 

• Desempenho  

• Planeamento  

• Definição de objectivos 

• Maximização 

dos resultados 

pelo alcance 

dos objectivos 

definidos 

• Pouco flexível  

• Orientada para 

clientes externos  

Processo 

interno / 

regras 

• Inspirada na teoria da burocratização de Max Weber 

• Valores nucleares de motivação: segurança, ordem, regras e normas de 

funcionamento  

• Papéis de gestão/liderança: coordenador e monitor, de que derivam 

orientações conservadoras, que promovam o controlo, a estabilidade e a 

segurança 

• Estratégia: estabilidade e previsibilidade 

• Critérios de eficácia: controlo, estabilidade e eficiência 

• Estabilidade  

• Controlo / formalização  

• Uniformização  

• Centralização  

• Ordem  

• Hierarquia 

• Sistemas de informação e 

comunicação  

• Consolidação, 

manutenção do 

equilíbrio 

interno 

• Pouco flexível  

• Egocentrada  

Relações 

humanas / 

apoio 

• Valores nucleares de motivação: participação, confiança e sentimento 

de pertença  

• Papéis de gestão/liderança: facilitador e mentor, de que derivam 

orientações que estimulem a participação, apoiem o desenvolvimento 

das pessoas e promovam o trabalho em equipa 

• Estratégia: desenvolvimento e capacitação (empowerment) das pessoas 

• Critérios de eficácia: desenvolvimento do potencial das pessoas e 

commitment 

• Coesão  

• Formação  

• Cooperação e espírito de grupo  

• Participação  

• Flexibilidade  

• Sentimento de pertença  

• Valorização das pessoas e seu 

bem-estar 

• Desenvolvimen

to das pessoas e 

manutenção do 

commitment 

• Flexível  

• Orientada para o 

desenvolvimento 

das pessoas 
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Tabela 4 

Modelo dos valores contrastante aplicado à gestão (Quinn et al., 1990)  
Modelo e 

respectiva função 

Papéis do 

gestor 
Caracterização Competências associadas 

Sistemas abertos/ 

Adaptação 

Inovador 

 - Responsável por facilitar a adaptação dos colaboradores às mudanças do mercado de 

trabalho. Identifica novas oportunidades de negócio, que planeia e gere. 

- Capacitado para trabalhar em condições de incerteza, com pensamento fértil em 

ideias novas e forte orientação para o futuro – visionário.  

1- Conviver com a mudança 

2- Pensamento criativo 

3 - A gestão da mudança 

Broker 

 - Procura manter a obtenção dos recursos externos necessários à organização. 

- É atento à imagem e à reputação. 

- É diplomático, persuasivo e influente e conduz processos negociais.  

4 - Criar e manter uma base de poder 

5 - Negociar acordos e compromissos 

6 - Apresentar as ideias: apresentações 

verbais eficazes 

Objectivo 

racional/ 

Cumprimento de 

objectivos 

Produtor 

- Orienta a sua actividade para o trabalho e demonstra elevados níveis de interesse, 

motivação e energia que procura transmitir aos colaboradores.  

- Aceita a responsabilidade que lhe é imputada e mantém um alto nível de 

produtividade. É através motivação dos colaboradores que visa alcançar a 

produtividade e os objectivos definidos 

7 - Produtividade e motivação pessoal 

8 - Motivar os outros 

9 - Gestão do tempo e do stresse 

Director 

- Foca a sua actuação no planeamento e determinação de metas (objectivos). 

- É proactivo, define os papéis e tarefas dos colaboradores, bem como as normas, 

políticas e instruções de trabalho. 

10 - Tomar iniciativas e ser decidido 

11 - Fixação de metas 

12 - Delegação eficaz 

Processo interno/ 

Integração 

Coordenador 

 - Responsável por manter o sistema de trabalho funcional (aspectos tecnológicos e 

logísticos incluídos), o que passa por facilitar a organização, planeamento e 

coordenação das pessoas e do trabalho, e gestão de problemas. 

13 – Planificação  

14 - Organização e desenho 

15 - Controlo 

Monitor 

- Supervisiona se os colaboradores cumprem o que deles é esperado. 

- Tem uma boa capacidade de análise, já que procura controlar e conhecer 

aprofundadamente o seu contexto de trabalho, assim como reavaliar os processos 

administrativos, documentos e informação que são produzidos. 

16 - Reduzir a sobrecarga de informação 

17 - Analisar a informação criticamente  

18 - Apresentar a informação: redigir 

com eficácia 

Relações 

humanas/ 

Manutenção 

Facilitador 

 - Responsável por fomentar a cooperação, participação e o espírito de equipa entre os 

colaboradores, assim como fazer a gestão de conflitos, de modo a reduzir possíveis 

problemas interpessoais. 

19 - Criação de equipas 

20 - Tomada de decisões participativa 

21 - Gestão do conflito 

Mentor 

- Procura estimular de forma empática e interessada o desenvolvimento dos 

colaboradores, que considera recursos de grande valor para a organização. Orienta a 

sua actividade “para e pelos” colaboradores. Mantém uma postura assertiva e flexível 

que preza pela justiça, escuta activa, apoio, reconhecimento e devolução de feedback. 

- Cria desafios e oferecer oportunidade de formação segundo o plano de 

desenvolvimento individual de cada colaborador. 

22 - Autocompreensão e compreensão 

dos outros 

23 - Comunicação interpessoal 

24 - Desenvolvimento dos subordinados 

Nota. Foi utilizada a adaptação dos termos do modelo para português (papéis do gestor e competências) de Felício et al. (2007) e Felício (2014). 
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Neste capítulo explorou-se a literatura inerente à CO e ao papel de gestão do superior 

hierárquico, tendo-nos socorrido do MVC (Quinn & Rohrbaugh, 1981, 1983; Quinn et al., 1990) para 

o efeito. Sendo este um modelo teórico vastamente utilizado na literatura e dada a sua amplitude no 

que respeita à compreensão que favorece da organização (Cameron et al., 2006; Have at al., 2003) 

considerou-se ser o mais adequado para explorar a relação face aos factores psicossociais. 

Na caracterização do conceito de factores psicossociais foram diversos os modelos (e.g., Cox 

et al., 2000; ILO, 1986; Kompier & Marcelissen, 1990 cit por Leka et al., 2010; OMS, 2010; Sauter et 

al., 2002; Vandenberg et al., 2002; Wilson et al., 2004), que incluíram a CO como variável 

antecedente, cuja importância residia no facto de influenciar o contexto e o ambiente psicossocial de 

trabalho. Esta relação decorre do facto de a CO constituir a pedra basilar da organização, uma vez que 

dela derivam as crenças e valores partilhados que moldam os comportamentos dos colaboradores, 

determinam os processos de funcionamento e as práticas e políticas de gestão homologadas e, 

consequentemente, especificam os factores psicossociais – aspectos inerentes à organização e 

conteúdo do trabalho, que em articulação com o contexto e estruturas organizacionais, e as 

características do indivíduo poderão resultar em consequências negativas para a sua saúde física e 

mental dos colaboradores. Por este motivo hipotetiza-se que a cultura organizacional será preditora 

dos factores psicossociais (positivos e negativos), especificamente, que os modelos de CO que 

primam pela flexibilidade serão preditores positivos/negativos dos factores psicossociais 

positivos/negativos; e que os modelos de CO que primam pelo controlo serão preditores 

positivos/negativos dos factores psicossociais negativos/positivos. 

Por seu turno, o papel de gestão do superior hierárquico encerra uma figura central no 

quotidiano organizacional dos colaboradores, visto que desempenha uma função determinante no que 

respeita à: (i) organização do trabalho (e.g., pela planificação do trabalho, definição de objectivos, 

atribuição de tarefas e fixação de metas): (ii) gestão dos colaboradores e equipas de trabalho (e.g., dos 

desempenhos, expectativas, motivações, apoio/suporte social, confiança); e (iii) transmissão da CO 

vigente (Cox et al., 2000). Adicionalmente, alguns autores indicam existir evidência de que os 

comportamentos e estilos de gestão do superior hierárquico têm um impacto significativo no bem-

estar emocional dos trabalhadores (Corey & Wolf, 1992; Landy, 1992), possivelmente, através de 

factores como a definição dos papéis a desempenhar, relações interpessoais, grau de autonomia e 

liberdade de expressão (Walton, 1973 cit por Silva & Ferreira, 2013). Existe ainda evidência de que 

estilos de gestão em que não figurem aspectos como: comunicação eficaz; devolução de feedback; 

adequação das exigências e carga de trabalho, e do emprego das competências dos colaboradores; e 

clara definição do papel laboral a desempenhar, estão associados ao aumento da percepção de stress e 
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aparecimento de sintomatologia depressiva (Balshem, 1988; Beehr & Gupta, 1987; Kirmeyer & 

Dougherty, 1988; Lobban, Husted & Farewell, 1998; Repetti, 1993 cit por Sparks et al., 2001). 

Assim, face ao exposto hipotetiza-se que o papel de gestão do superior hierárquico será preditor dos 

factores psicossociais (positivos e negativos), sendo este um aspecto relevante, pela existência de 

poucos estudos na área (Kenny & McIntyre, 2005; Yukl, 1994 cit por Sparks et al., 2001). 

Relativamente a este ponto, tendo em conta que os papéis de gestão são complementares entre si 

(Quinn et al., 1990), que a literatura indica que há um aumento da percepção de eficácia 

organizacional quando se verificam presentes os oito papéis de gestão (Quinn et al., 1987 cit por 

Quinn et al., 1990), e a natureza das competências que lhes estão associadas, hipotetiza-se que 

qualquer um dos papéis de gestão será um preditor positivo/negativo dos factores psicossociais 

positivos/negativos. Não se exclui, porém, a possibilidade de que certos papéis de gestão poderão 

correlacionar-se mais fortemente com determinados factores psicossociais. Contudo, dada a natureza 

exploratória do estudo entre as variáveis, esta é uma possibilidade que apenas o tratamento dos 

resultados poderá, ou não, indicar.  

Em suma, apresenta-se na figura 11 o modelo de teórico completo que se propõe estudar neste 

trabalho. 

 

Figura 11. Modelo de teórico proposto. 

Nota. “+” relação positiva; “-” relação negativa; “→” consequências negativas que resultam de um baixo nível de 

satisfação no trabalho e elevados níveis de stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos.  
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II. Da abordagem às questões de investigação ao modelo de estudo e definição das hipóteses 

Pensar sobre a avaliação de uma variável, seja ela qual for, suscita sempre a 

discussão/ponderação de um conjunto de questões, nomeadamente, que: (i) paradigma seguir – 

quantitativo vs. qualitativo; (ii) instrumento utilizar – nacional, internacional; (iii) dimensões/factores 

avaliar; (iv) variáveis de contexto considerar, entre outras (Bavik, 2016; Belias & Koustelios, 2014; 

Hofstede, Neuijen, Ohayv e Sanders, 1990; Hofstede et al., 2010; Jung et al., 2009; Lim, 1995; 

Schein, 2010; Vertel et al., 2013). Em nosso entender, a pergunta chave que permite determinar a 

forma como devemos avaliar uma variável é – qual o objectivo do estudo? (Jung et al., 2009). Ainda 

que outras questões possam ser levantadas, parece-nos que as respostas se irão resumir à comparação 

entre vantagens vs. desvantagens das diferentes metodologias, devendo-se por isso ponderar outros 

factores, como os recursos disponíveis (e.g., financeiros, de tempo, etc.) e as indicações da literatura 

mais recente sobre o tema do estudo. Por último, no que respeita a escolha do paradigma quantitativo 

vs. qualitativo, ou uso de uma metodologia mista, esta prende-se com o tipo de informação que se 

pretende recolher. Assim, considerando os requisitos formais inerentes à natureza do presente 

trabalho, a limitação de recursos disponíveis e os objectivos que se pretendiam cumprir, optou-se pela 

realização de um estudo de natureza quantitativa e correlacional, cuja recolha de dados foi feita a 

partir de um questionário online.  

A escolha do tema em análise – os factores psicossociais no local de trabalho – derivou não só 

do interesse pela área, mas também pelo reconhecimento da importância do impacto (positivo) que 

um local de trabalho saudável tem no bem-estar e saúde do individuo. Por este motivo e considerando 

a revisão de literatura apresentada, urge actuar ao nível da prevenção primária, com o diagnóstico e 

avaliação dos factores psicossociais dos quais advêm riscos prejudiciais para a saúde do trabalhador. 

Demonstrada a sua relação, enquanto preditores positivos ou negativos da percepção de saúde geral, 

considerámos relevante proceder ao estudo de variáveis que possam explicar a variabilidade 

encontrada ao nível dos factores psicossociais. Com este estudo pretende-se, sobretudo, adquirir 

novos insights para que possam ser implementadas práticas e políticas organizacionais promotoras de 

saúde e bem-estar, e que minimizem os factores de risco.  

Pelo exposto, as questões de investigação que estiveram na origem deste trabalho foram: (i) 

Quais os factores psicossociais no local de trabalho que têm um impacto positivo e negativo na 

percepção de saúde geral dos colaboradores de uma organização? (ii) Será que esta relação é 

mediada pelas variáveis stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos? (iii) Qual a 

relação entre a cultura organizacional e os factores psicossociais? (iv) Será que esta relação é 

mediada pelo papel de gestão do superior hierárquico? 
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 A partir das questões de investigação foi estabelecido um conjunto de objectivos gerais, que 

se particularizaram em objectivos específicos, e que se enumeram na tabela 5.  

Tabela 5 

Objectivo gerais e específicos do presente estudo 

  Objectivos 

Gerais Específicos 

- Estudar a relação entre a cultura 

organizacional, o papel de gestão do 

superior hierárquico e os factores 

psicossociais no local de trabalho 

- Verificar se a cultura organizacional é um preditor dos factores 

psicossociais 

- Verificar se o papel de gestão do superior hierárquico é um preditor 

dos factores psicossociais 

- Testar se o papel de gestão do superior hierárquico medeia a relação 

entre a cultura organizacional e os factores psicossociais 

- Estudar o modelo dos valores 

contrastantes na sua globalidade  

- Testar se os modelos de cultura organizacional são preditores dos 

papéis de gestão assinalados teoricamente pelos autores 

- Estudar a relação entre os factores 

psicossociais no local de trabalho, a 

satisfação no trabalho e a percepção de 

saúde geral 

- Verificar se os factores psicossociais são preditores da percepção de 

saúde geral 

- Verificar se a satisfação no trabalho é um preditor da percepção de 

saúde geral 

- Testar se a satisfação no trabalho medeia a relação entre os factores 

psicossociais e a percepção de saúde geral 

- Estudar a relação entre os factores 

psicossociais no local de trabalho, o 

stress, o burnout, os problemas em 

dormir, os sintomas depressivos e a 

percepção de saúde geral,  

- Verificar se as variáveis stress, burnout, problemas em dormir, 

sintomas depressivos são preditoras da percepção de saúde geral 

- Testar se as variáveis stress, burnout, problemas em dormir, 

sintomas depressivos medeiam a relação entre os factores 

psicossociais e a percepção de saúde geral 

No estudo de cada uma das variáveis foram considerados um ou mais modelos teóricos como 

referencial de suporte ao modelo de investigação proposto.  

Na origem da escolha dos instrumentos de medida utilizados para a recolha dos dados 

estiveram os seguintes critérios: concordância com referencial teórico adoptado; relevância 

demonstrada na literatura; adequação ao propósito do estudo.  

Na tabela 6 encontra-se sistematização dos modelos teóricos adoptados no estudo das 

variáveis. 
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Tabela 6 

Referencial teórico e instrumentos utilizados no desenho e operacionalização do modelo de investigação 

Variáveis Referencial teórico 

- Factores psicossociais 

- Stress 

- Burnout 

- Problemas em dormir 

- Sintomas depressivos 

- Percepção de saúde 

geral 

 

- Modelo conceptual sobre a organização do trabalho de Sauter et al. (2002) 

- Modelo de exigências-controlo de Karasek (1979) 

- Modelo de desequilíbrio esforço-recompensas de Siegrist (2002) 

- Modelo conceptual explicativo dos factores psicossociais no local de trabalho 

proposto pela OIT e OMS (ILO, 1986) 

- Modelo heurístico de stress, confronto do stress e saúde no trabalho de Ramos 

(2016) 

- Modelo de Cooper e Marshall (1976) 

- Modelo de riscos relacionados com o stress de Kompier e Marcelissen (1990, cit por 

Leka et al., 2010) 

- Modelo holístico de stress de Nelson e Simmons (2002) 

- Modelo dual do efeito dos factores de riscos psicossociais na saúde de Cox et al. 

(2000) 

- Modelo conceptual de burnout de Maslach e Jackson (1986 cit por Gonçalves, 

2014b) 

- Modelos do ambiente de trabalho saudável (OMS, 2010; Vandenberg et al., 2002; 

Wilson et al., 2004) 

- Modelo de saúde e bem-estar de Danna e Griffin (1999)  

- Satisfação no trabalho - Modelo de discrepância de valores de Locke (1969) 

- Cultura 

organizacional 
- Modelo dos valores contrastantes de Quinn e Rohrbaugh (1981, 1983) 

- Papel de gestão do 

superior hierárquico 
- Modelo dos valores contrastantes aplicado à gestão de Quinn et al. (1990) 

No seguimento da revisão de literatura, da demonstração da relação entre as variáveis em 

estudo e enumeração dos objectivos deste trabalho, indica-se na figura 12 a representação 

esquemática do modelo de investigação e das hipóteses de investigação (cujas sub-hipóteses são 

enunciadas aquando da descrição de resultados). 

 

Figura 12. Modelo de investigação proposto no presente estudo. 

• Hipótese 1: A cultura organizacional é preditora dos factores psicossociais (positivos e 

negativos). 
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• Hipótese 2: A cultura organizacional é um preditor positivo do papel de gestão do superior 

hierárquico. 

• Hipótese 3: O papel de gestão do superior hierárquico é preditor dos factores psicossociais 

(positivos e negativos). 

• Hipótese 4: O papel de gestão do superior hierárquico medeia a relação entre a cultura 

organizacional e os factores psicossociais (positivos e negativos). 

• Hipótese 5: Os factores psicossociais (positivos e negativos) são preditores da percepção de 

saúde geral. 

• Hipótese 6: Os factores psicossociais (positivos e negativos) são preditores da satisfação no 

trabalho. 

• Hipótese 7: A satisfação no trabalho é um preditor positivo da percepção de saúde geral. 

• Hipótese 8: Os factores psicossociais (positivos e negativos) são preditores do stress, 

burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos. 

• Hipótese 9: O stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos são preditores 

negativos da percepção de saúde geral. 

• Hipótese 10: A satisfação no trabalho, stress, burnout, problemas em dormir e sintomas 

depressivos medeiam a relação entre os factores psicossociais (positivos e negativos) e a 

percepção de saúde. 

  



47 

 

III. Método 

III.1. Delineamento 

O presente trabalho compreende uma investigação de tipo exploratório (Robson, 1999 cit. por 

D’Oliveira, 2005), uma vez que não existem estudos em que tenham sido testados os efeitos 

mediadores do papel de gestão do superior hierárquico na relação entre a cultura organizacional e os 

factores psicossociais (positivos e negativos); e das variáveis satisfação no trabalho, stress, burnout, 

problemas em dormir e sintomas depressivos, na relação entre os factores psicossociais (positivos e 

negativos) e a percepção de saúde geral. O delineamento é não-experimental, de tipo correlacional, 

uma vez que não houve manipulação das variáveis, e transversal, porque a recolha dos dados foi feita 

num único momento (Shaughnessy, Zechmeister & Zechmeister, 2012). 

III.2. Amostra  

O processo de amostragem utilizado foi do tipo não probabilístico por conveniência 

(snowball; Marôco, 2014a). Para a recolha da amostra contou-se com a colaboração de uma empresa 

grande, portuguesa, de administração pública (empresa “X”, por motivos de confidencialidade) que 

pretendia avaliar e intervir face aos factores de risco diagnosticados (descrição detalhada em anexos-

parte I, pp. I-173 a I-174). A dimensão da amostra foi estimada com base num dos critérios de Hill e 

Hill (2000 cit. por D’Oliveira, 2005), uma regra de algibeira que aconselha o mínimo de cinco 

participantes por item. Os critérios de inclusão foram estipulados de modo a que os objectivos do 

estudo fossem cumpridos e definiam que os participantes deveriam: (i) ter idade igual ou superior a 

18 anos; (ii) nacionalidade portuguesa; e (iii) trabalhar por conta de outrem há pelo menos seis meses 

na mesma organização. Não existiram incentivos. 

A amostra inicial foi constituída por 762 participantes (542 [71,1%] trabalhadores da empresa 

“X”). Excluíram-se 138 (18,1%) por terem respondido a menos de 90% do questionário (71,1%) ou 

não cumprirem critérios de inclusão (28,3%). Da amostra final (n=624) verificou-se que (tabelas em 

anexo-parte I, pp. I-175 a I-177; outputs em anexos-parte II, pp. II-1 a II-6): (i) todos tinham 

nacionalidade portuguesa; 86% dos participantes trabalha na empresa “X”; (ii) a maioria dos 

participantes respondeu ao questionário em formato online (99,8%); (iii) 230 (37%) são do sexo 

masculino e 394 (63%) do sexo feminino; (iv) as idades estão compreendidas entre os 19 e os 66 anos 

(M=46,45; SD=8,97), encontrando-se a maior parte dos participantes (58%) na faixa etária entre os 

39 e os 59 anos; (v) a maioria dos participantes se encontra em união de facto/casado (70,4%), tem 

como habilitações literárias completas bacharelato/licenciatura (32,4%), trabalha numa organização 

pública (92,3%), de grande dimensão (>250 trabalhadores; 93%), no sector profissional da 
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administração pública (90,1%), em Lisboa (43,3%), com um horário de trabalho fixo (89,3%) e 

diurno (82,1%) e desenvolve funções ao nível da gestão/serviços de apoio (73,1%); (vi) relativamente 

à antiguidade na organização (M=16,83, SD=10,44) e, na função exercida (M=9,28; SD=7,65), a 

maioria das respostas (19,4% e 42,3%, respectivamente) encontra-se na categoria “até 5 anos”; (vii) 

apenas 26% dos participantes desempenha funções de chefia e que a maioria das respostas no que se 

refere ao número de anos nesta função (i.e., antiguidade na função de chefia; M=10,67; SD=6,99) se 

encontra na categoria “até 5 anos”; e, por último, (viii) que a maior parte dos participantes (71%) está 

vinculado à sua organização por contracto sem termo certo. 

III.3. Instrumentos 

Para reunir a informação necessária à realização deste trabalho foram utilizados quatro 

instrumentos (vide anexos-parte I, pp. I-186, I-194, I-202, I-207), cuja informação se sumariza na 

tabela 7.  

Tabela 7 

Sistematização da informação sobre os instrumentos utilizados no estudo 

Variáveis Instrumento de medida 

Autores 
N.º de 

subescalas/ 

dimensões 

N.º 

total 

de 

itens 

Escala de 

resposta 
Versão 

original 

Adaptação para 

a população 

portuguesa 

- Factores 

psicossociais 

- Stress, burnout, 

problemas em dormir e 

sintomas depressivos 

- Percepção de saúde 

geral 

Copenhagen 

Psychosocial 

Questionnaire II 

(versão média; 

COPSOQ II) 

Pejtersen, 

Kristensen, 

Borg e 

Bjorner 

(2010) 

Silva et al. 

(2014) 
29 76 

Rating scale 

de 5 pontos 

(1-Nunca/ 

quase nunca 

a 5-Sempre) 
** 

- Satisfação no 

trabalho 

Cuestionário de 

Satisfacción Laboral 

S20/23 

(CSL S20/S23) 

Meliá e 

Peiró 

(1989) 

Poncinho e 

Garcia (2008)  

Ferreira, 

Fernandes, 

Santos e Peiró 

(2010) 

5 23 

Rating scale 

de 7 pontos 

(1-Muito 

insatisfeito 

a 7-Muito 

satisfeito) 

- Cultura 

organizacional 

Organizational Culture 

Assessment 

Instrument 

(OCAI) 

Cameron e 

Quinn 

(2005) 

Alves (2005) 4 24 

Rating scale 

de 5 pontos 

(1-Nunca a 

5-Sempre) - Papel de gestão do 

superior hierárquico 

Questionário de 

Competências de 

Gestão 

(QCG) 

Felício, 

Lopes, 

Salgueiro e 

Parreira 

(2007) 

N/A* 8 48 

Nota. * Instrumento concebido para a população portuguesa.**Excepto para o item 61, em que a escala de resposta 

incide sobre a qualidade da saúde do respondente (1-Excelente a 5-Deficitária); N/A – não aplicável. 

A descrição de cada um dos instrumentos encontra-se nas secções seguintes, bem como o 

resumo da análise das qualidades métricas (sensibilidade, validade e fiabilidade) que teve por base os 
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dados amostrais deste estudo (para consulta do procedimento adoptado vide anexos-parte I, pp. I-177 

a I-179 e da análise das qualidades métricas em detalhe, por instrumento, pp. I-188, I-194, I-203, I-

208; outputs em anexos-parte II, pp. II-7 a II-82). 

III.3.1. Copenhagen Psychosocial Questionnaire II 

O COPSOQ II, desenvolvido por Pejtersen, Kristensen, Borg e Bjorner (2010) e adaptado 

para a população portuguesa por Silva et al. (2014), constitui uma versão revista do instrumento 

original, desenvolvida por Kristensen, Hannerz, Høgh e Borg (2005). Consiste num questionário de 

autopreenchimento que permite avaliar os factores de risco psicossociais no local de trabalho. 

Compreende uma metodologia tripartida, assente em três versões (curta, média e longa), sendo a 

média – a versão utilizada neste estudo – adequada para utilização por profissionais da área da saúde 

ocupacional, em contexto de diagnóstico e intervenção organizacional (Kristensen et al., 2005; 

descrição detalhada em anexos-parte I, pp. I-179). 

A enumeração das subescalas e respectiva distribuição do número de itens, valores médios e 

do alfa de Cronbach (fiabilidade) encontram-se na tabela 8 (Pejtersen et al., 2010), cuja análise 

permite aferir que os valores de consistência interna são bons e se encontram entre 0,29 e 0,90 

(superior ao valor máximo na versão original; Silva et al., 2014). 

No que respeita à cotação, uma vez que cada item é pontuado pelo respondente entre 1 e 5, 

para o cálculo do valor de cada subescala deverá efectuar-se a média dos valores dos itens que lhe 

correspondem (Silva et al., 2014). A este respeito, salienta-se que todos os itens estão formuladas de 

modo concordante com o sentido do domínio da subescala a que pertencem. Contudo, uma análise 

dos itens da subescala confiança horizontal (posterior à inversão do item 42) permite verificar que o 

que é solicitado ao respondente é que avalie a existência de falta de confiança nos colegas/pares (e.g., 

“os funcionários ocultam informação uns dos outros?” – item 40). Este é um aspecto relevante a ter 

em mente, quer na leitura dos resultados, quer para compreensão do enquadramento deste factor 

psicossocial na categoria positivo (como descrito da revisão de literatura). Verifica-se uma situação 

idêntica com o item 61-saúde geral, já que as categorias da escala de resposta se encontram em 

sentido inverso às da escala de resposta dos restantes itens (i.e., 1-Nunca/quase nunca vs. 1-

Excelente; 5-Sempre vs. 5-Deficitária). Por este motivo optou-se por inverter o item 61, de modo a 

trabalhar com a variável percepção de saúde geral em sentido idêntico ao dos restantes itens, 

facilitando assim a leitura dos resultados. 
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Tabela 8 

Distribuição dos itens da versão média portuguesa do COPSOQII pelas respectivas subescalas, valores do alfa de 

Cronbach (α), média (e desvio-padrão; n= 4162; adaptado de Silva et al., 2014) 

Domínio Subescalas k α M (SD) 

Exigências laborais 

1- Exigências quantitativas 1; 2; 3 0,63 2,48 (0,86) 

2 - Ritmo de trabalho 4 - 3,18 (1,00) 

3 - Exigências cognitivas 5; 6; 7 0,60 3,79 (0,71) 

4 - Exigências emocionais 8 - 3,42 (1,15) 

Organização do trabalho 

e conteúdo 

5 - Influência no trabalho 9; 10; 11; 12 0,70 2,83 (0,89) 

6 - Possibilidades de desenvolvimento 13; 14; 15 0,76 3,85 (0,81) 

7 - Significado do trabalho 51; 52; 53 0,82 4,03 (0,72) 

8 - Compromisso com o local de trabalho 54; 55 0,61 3,40 (0,90) 

Relações sociais e de 

liderança 

9 - Previsibilidade 16; 17 0,72 3,23 (0,92) 

10 - Reconhecimento 21; 22; 23 0,82 3,71 (0,87) 

11 - Transparência do papel laboral 

desempenhado 
18; 19; 20 0,76 4,19 (0,72) 

12 - Conflitos de papéis laborais 24; 25; 26 0,67 2,94 (0,69) 

13 - Qualidade da liderança 36; 37; 38; 39 0,90 3,49 (0,93) 

14 - Apoio social de superiores 30; 31; 32 0,87 3,13 (0,97) 

15 - Apoio social de colegas 27; 28; 29 0,71 3,44 (0,77) 

Interface trabalho-

indivíduo 

16 - Insegurança laboral 60 - 3,13 (1,47) 

17 - Satisfação laboral 56; 57; 58; 59 0,82 3,37 (0,75) 

18 - Conflito trabalho-família 62; 63; 64 0,86 2,67 (1,05) 

Valores no local de 

trabalho 

19 - Confiança vertical 43; 44; 45* 0,20+ 3,60 (0,60) 

20 - Confiança horizontal 40; 41; 42* 0,29+ 2,79 (0,64) 

21 - Justiça e respeito 46; 47; 48 0,79 3,37 (0,81) 

22 - Comunidade social no trabalho 33; 34; 35 0,85 3,97 (0,81) 

Personalidade 23 - Auto-eficácia 49; 50 0,67 3,90 (0,67) 

Saúde e bem-estar 

24 - Saúde geral 61 - 3,44 (0,91) 

25 - Stress 69; 70 0,73 2,70 (0,97) 

26 - Burnout 67; 68 0,83 2,70 (0,97) 

27 - Problemas em dormir 65; 66 0,84 2,46 (1,05) 

28 - Sintomas depressivos 71; 72 0,80 2,35 (0,91) 

29 - Comportamentos ofensivos 73; 74; 75; 76 0,78 1,23 (0,48) 

N.º total de subescalas 29 

N.º total de itens 76 

Nota. *Itens a inverter por indicação dos autores.  

A interpretação dos resultados deverá ser feita por subescala, dada a multiplicidade de 

constructos que o instrumento apresenta, não sendo por isso adequada a criação de um score global 

(Ramos, 2016; Silva et al., 2014).  

A média obtida em cada subescala pode ser situada em tercis (considerando os pontes de corte 

2,33 e 3,66), o que permite uma interpretação comparativa das subescalas e determinação do nível de 

risco para a saúde (verde – aspecto favorável à saúde, amarelo – aspecto a ter em atenção, vermelho – 

risco para a saúde (Kristensen, 2000; Moncada, Serrano, Corominas, Camps & Giné, 2008; Pejtersen 

et al., 2010). 
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III.3.1.1. COPSOQ II: Análise psicométrica no presente estudo 

Relativamente à sensibilidade dos itens aferiu-se não existirem desvios grosseiros à 

distribuição normal, excepto para os itens 74 a 76 (subescala comportamentos ofensivos), em que os 

valores dos índices de assimetria e achatamento variaram entre |1,791| e |7,479 |, e entre |2,564| e 

|66,672|, respectivamente. 

Para avaliar a validade de constructo recorreu-se à validade de constructo por grupos 

contrastantes, seguindo-se a opção metodológica utilizada pelos autores da versão original do 

COPSOQ II. Como grupo contrastante foi considerada a variável sexo, uma vez que existem valores 

de referência para a população portuguesa – versão média. Utilizou-se o teste paramétrico t-Student 

para amostras independentes, tendo-se verificado previamente os pressupostos de normalidade (com 

base nos índices de assimetria e achatamento) e homogeneidade de variâncias para todas as 

dimensões, excepto para a subescala comportamentos ofensivos, que foi incluída nesta análise a título 

exploratório. Verificaram-se diferenças estatisticamente significativas em 13 (48%) subescalas 

relativamente à variável sexo, designadamente: (i) colaboradores do sexo feminino, apresentaram 

médias superiores nas subescalas exigências, ritmo de trabalho, confiança horizontal, stress e 

sintomas depressivos; (ii) colaboradores do sexo masculino apresentaram médias superiores para as 

subescalas exigências cognitivas, influência no trabalho, significado do trabalho, compromisso com o 

local de trabalho, previsibilidade do trabalho a desempenhar, insegurança laboral e confiança vertical. 

Pelo exposto, considerou-se que o COPSOQ II apresenta uma boa validade de constructo. 

No que respeita à fiabilidade, os valores de consistência interna da maioria das dimensões e 

do instrumento na sua globalidade foram superiores ao mínimo aceitável (α=0,7) excepto para as 

dimensões exigências cognitivas, compromisso com o local de trabalho e auto-eficácia, cujos valores 

foram inferiores (tabela 9). Os valores de consistência interna foram semelhantes aos do estudo de 

adaptação para a população portuguesa, excepto para as subescalas compromisso com o local de 

trabalho e auto-eficácia, com valores inferiores; e exigências quantitativas, confiança vertical e 

confiança horizontal, com valores superiores. No caso de eliminação de itens optou-se por não 

eliminar nenhum item relativamente às subescalas: reconhecimento e transparência do papel laboral 

desempenhado porque as mesmas já apresentavam bons índices de consistência interna; e exigências 

cognitivas porque a eliminação do item 5 não iria alterar a classificação da fiabilidade da dimensão e, 

desta forma, preservou-se a validade de conteúdo da subescala. Em contrapartida, eliminou-se o item 

24 da dimensão conflito de papéis laborais, uma vez que desta forma o valor de consistência interna 

atingia o valor mínimo considerado aceitável. 
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Tabela 9 

Consistência interna das subescalas, e na globalidade, da versão média portuguesa do 

Copenhagen Psychosocial Questionnaire II, no presente estudo (n=624) 

Subescalas k α Classificação 

Exigências quantitativas 3 0,82 Bom 

Ritmo de trabalho 1 - - 

Exigências cognitivas 3 0,63 Inferior ao aceitável 

Exigências emocionais 1 - - 

Influência no trabalho 4 0,72 Bom 

Possibilidades de desenvolvimento 3 0,74 Bom 

Significado do trabalho 3 0,85 Bom 

Compromisso com o local de trabalho 2 0,56 Inferior ao aceitável 

Previsibilidade 2 0,73 Aceitável 

Reconhecimento 3 0,84 Bom 

Transparência do papel laboral 

desempenhado 
3 0,83 Bom 

Conflitos de papéis laborais 2 0,74 Aceitável 

Apoio social de superiores 3 0,88 Bom 

Apoio social de colegas 3 0,75 Aceitável 

Insegurança laboral 1 - - 

Conflito trabalho-família 3 0,87 Bom 

Confiança vertical 3 0,78 Aceitável 

Confiança horizontal 3 0,82 Bom 

Justiça e respeito 3 0,81 Bom 

Comunidade social no trabalho 3 0,86 Bom 

Auto-eficácia 2 0,63 Inferior ao aceitável 

Saúde geral 1 - - 

Stress 2 0,79 Aceitável 

Burnout 2 0,83 Bom 

Problemas em dormir 2 0,85 Bom 

Sintomas depressivos 2 0,83 Bom 

COPSOQ II global 67 0,87 Bom 

Por último, relativamente à sensibilidade das dimensões, não se verificaram desvios 

grosseiros à distribuição normal (valores dos índices de assimetria e achatamento variaram entre 

|0,011| e |0,874|, e entre |0,034| e |0,952|, respectivamente), excepto no que respeita à subescala 

comportamentos ofensivos, que por este motivo não será considerada na análise de resultados 

(outputs em anexos-parte II, pp. II-7 a II-20). 

III.3.2. Cuestionário de Satisfacción Laboral S20/23 

O CSL S20/S23, desenvolvido por Meliá e Peiró (1989), constitui uma versão reduzida do 

Cuestionário General de Satisfacción Laboral S8/82 (CGSL S8/S82; Meliá, Peiró & Calatayud, 

1984). Foi adaptado para a população portuguesa pela primeira vez por Poncinho e Garcia (2008), e 

validado subsequentemente por Ferreira, Fernandes, Santos e Peiró (2010). Consiste num 

questionário de autopreenchimento que permite avaliar o grau de satisfação, global e específico, dos 

colaboradores de uma organização, relativamente a certos aspectos do trabalho. 
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A enumeração das dimensões da versão utilizada e respectiva distribuição do número de itens, 

valores médios e do alfa de Cronbach (fiabilidade) encontram-se na tabela 10, e identifica bons 

valores de consistência interna (Ferreira et al., 2010). No que concerne à cotação, uma vez que cada 

item é pontuado pelo respondente entre 1 e 7, para o cálculo do valor de cada dimensão, pode 

calcular-se o somatório ou a média dos valores dos itens que lhe correspondem. A cotação total do 

instrumento pode, deste modo, variar entre 23 e 161 pontos. 

Tabela 10 

Valores do alfa de Cronbach (α) e médias (desvio-padrão), globais e por dimensão, e distribuição dos 

itens no estudo da versão portuguesa do CSL S20/S23 (Ferreira et al., 2010; n=136)  

Dimensão k α M (SD) 

I. Satisfação com a supervisão 
13, 14, 15, 16, 

17, 18 
0,94 28,01 (8,48) 

II. Satisfação com o ambiente físico 6, 7, 8, 9 10 0,93 24,76 (7,72) 

III. Satisfação com os benefícios 20, 21, 22, 23 0,85 21,14 (7,26) 

IV. Satisfação intrínseca 1, 2, 3, 19 0,84 20,74 (4,24) 

V. Satisfação com a participação 4, 5, 11, 12 0,90 15,55 (4,06) 

CSL S20/S23 total  0,95 110,07 (26,16) 

Nota. A distribuição dos itens pelos factores assemelhou-se à do estudo original, ainda que alguns itens 

tenho saturado factores diferentes, nomeadamente, nas dimensões III, IV e V. 

III.3.2.1. CSL S20/S23: Análise psicométrica no presente estudo 

Na análise da sensibilidade dos itens aferiu-se não existirem desvios grosseiros à distribuição 

normal: os valores dos índices de assimetria e achatamento variaram entre |0,000| e |1,230|, e entre e 

|0,022| e |1,522|, respectivamente. 

Para avaliar a validade, primeiramente procedeu-se à análise factorial confirmatória (AFC) de 

acordo com o modelo teórico da versão original do CSL S20/S23. O modelo original revelou um 

ajustamento bom para os índices CFI e RMSEA e sofrível para o índice χ²/g.l. Relativamente ao peso 

factorial dos itens, todos apresentaram valores superiores a 0,8 excepto o item 17 (λ=0,61 e variância 

explicativa igual a 0,32). Optou-se por eliminar este item porque: (i) existia uma proporção de 

respostas idêntica (≈ 23,2%) em categorias opostas (3-algo insatisfeito vs. 5-algo satisfeito), 

possivelmente pela construção do item incidir em dois constructos diferentes; e (ii) se verificava uma 

melhoria dos índices de ajustamento (modelo I; tabela 11), validando-se assim a qualidade do 

modelo. Contudo, observou-se que a magnitude de correlação entre as dimensões “satisfação com a 

supervisão” e “satisfação com a participação” era muito próxima de 0,8 – um aspecto indicador da 

presença de um factor latente de segunda ordem que nomeámos como “satisfação com o superior 

hierárquico”, após a análise de conteúdo dos itens destas dimensões. Testou-se com uma nova AFC o 

modelo com a variável latente de segunda ordem, que revelou um melhor ajustamento relativamente 
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aos dados amostrais do presente estudo (modelo II; tabela 11). Pela análise do modelo II aferiu-se que 

todos os itens apresentaram pesos factoriais estandardizados superiores ao mínimo aceitável (λ=0,5; 

encontrando-se entre o mínimo de 0,56 – item 4 – e o máximo de 0,93 – item 14) e uma relação 

estatisticamente significativa com as respectivas variáveis latentes (p<0,001).  

Tabela 11 

Índices de bondade do ajustamento modelos-dados e respectiva classificação relativamente à versão 

portuguesa do Cuestionário de Satisfacción Laboral S20/S23 no presente estudo (n=624) 

Índice χ²/g.l. CFI RMSEA AIC BCC MECVI 

Modelo original 

4,689 0,929 0,077 

1143,667 1148,155 1,843 Ajustamento 

sofrível 

Ajustamento 

bom 

Ajustamento 

bom 

Modelo I 3,862 0,948 0,068 

876,483 880,623 1,414 
Sem o item 17 

Ajustamento 

sofrível 

Ajustamento 

bom 

Ajustamento 

bom 

Modelo II 

Variável latente 

de 2ª ordem e 

sem item 17 

3,825 0,948 0,067 

872,855 876,842 1,407 Ajustamento 

sofrível 

Ajustamento 

bom 

Ajustamento 

bom 

No que respeita à fiabilidade, quer os valores das dimensões, quer do instrumento na sua 

globalidade evidenciaram bons valores de consistência interna (α>0,8), equivalentes aos valores do 

estudo de adaptação para a população portuguesa (tabela 12). Para além do item 17, como descrito 

acima, não foram eliminados outros itens, uma vez que não se verificavam alterações significativas ao 

nível da classificação qualitativa do alfa de Cronbach. 

A fiabilidade compósita, calculada para todos os factores, revelou-se adequada e superior a 

0,8 reiterando a precisão do instrumento. 

Tabela 12 

Consistência interna das dimensões e na globalidade do Cuestionário de Satisfacción Laboral 

S20/S23 no presente estudo (n=624) 

Dimensão k α Classificação 

Satisfação com a supervisão 5 0,96 Muito bom 

Satisfação com a participação 3 0,88 Bom 

Satisfação com o superior hierárquico 8 0,95 Muito bom 

Satisfação com o ambiente físico 5 0,92 Muito bom 

Satisfação com os benefícios 5 0,83 Bom 

Satisfação intrínseca 4 0,89 Bom 

CSL S20/S23 total 22 0,94 Muito bom 

Relativamente à sensibilidade das dimensões, também não se verificaram desvios grosseiros à 

distribuição normal: os valores dos índices de assimetria e achatamento variaram, respectivamente, 

entre |0,280| e |0,943|, e entre |0,010| e |0,594| (outputs em anexos-parte II, pp. II-21 a II-32). 
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III.3.3. Organizational Culture Assessment Instrument 

O OCAI, desenvolvido por Cameron e Quinn (2005), e adaptado para a população portuguesa 

por Alves (2005), avalia da cultura organizacional segundo o referencial teórico do MVC (Quinn & 

Rohrbaugh, 1981, 1983). Constitui um questionário de autopreenchimento, composto por 24 itens, 

distribuídos pelas seis dimensões (características dominantes, estilo de liderança, gestão dos 

colaboradores, mecanismos de coesão organizacional, focus estratégico e critérios de sucesso). Cada 

dimensão é formada por quatro itens (categorizados de A a D), que contemplam afirmações 

representativas de cada um dos modelos de cultura: A – Relações Humanas; B – Sistemas Abertos; C 

– Objectivo Racional; D – Processo Interno (Cameron & Quinn, 2005). Por outras palavras, cada 

modelo de cultura organizacional é identificado com base em seis itens (afirmações) que no seu 

conjunto representam as características principais da cultura da organização. 

No presente estudo foi utilizada a versão adaptada para a população portuguesa (Alves, 2005), 

idêntica à original do OCAI, com excepção da tipologia de resposta, em que foi adoptada uma rating 

scale de cinco pontos, de acordo com as recomendações de Cameron e Quinn (2005), que sugerem a 

adequação do tipo de escala (ipsativa vs. rating scale) à natureza do estudo e análise de resultados 

pretendida (e.g., Araújo, 2015; Cruz & Ferreira, 2015; Levone, Dussault & Lapao, 2014; Lourenço, 

Cardoso, Matos & Nodari, 2017). No processo de cotação deverá calcular-se a média das pontuações 

atribuídas aos itens correspondentes ao modelo de cultura. Os valores médios podem ser 

representados através de um gráfico radar, ilustrando o perfil de cultura da organização que deverá ser 

analisado de acordo com as características inerentes a cada modelo de cultura (Cameron & Quinn, 

2005). No que concerne à fiabilidade, na tabela 13 encontram-se os valores do alfa de Cronbach, 

considerando: os estudos citados por Cameron e Quinn (2005) e o estudo de adaptação à portuguesa 

proposto por Alves (2005). Da análise dos valores do alfa de Cronbach, verifica-se boa consistência 

interna das versões, original e portuguesa, do instrumento. 

Tabela 13 

Valores do alfa de Cronbach, por modelo de cultura organizacional, de acordo com os estudos 

indicados por Cameron e Quinn (2005) e o estudo português de validação (Alves, 2005) 

Modelo de cultura 

organizacional 

Quinn e Spreitzer 

(1991; n=796) 

Yeung, Brockank 

e Ulrich (1991; 

n=10,300)* 

Zammuto e 

Krakower 

(1991;  

n≈1300)* 

Alves 

(2005; 

n=246) 

Sistemas abertos 0,79 0,80 0,83 0,76 

Objectivo racional 0,71 0,77 0,78 0,82 

Processo interno 0,73 0,76 0,67 0,82 

Relações humanas 0,74 0,79 0,82 0,82 

Nota. *estudos conduzidos para testar a fiabilidade do OCAI (versão original), citados por Cameron e 

Quinn (2005). 
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III.3.3.1. OCAI: Análise psicométrica no presente estudo 

Na análise da sensibilidade dos itens aferiu-se não existirem desvios grosseiros à distribuição 

normal: os valores dos índices de assimetria e achatamento variaram entre |0,019| e |0,545|, e |0,060 | 

e |0,688|, respectivamente. 

Relativamente à validade, procederam-se a diferentes AFCs, que revelaram um mau 

ajustamento dos índices χ²/g.l., CFI e RMSEA, de acordo com: modelo teórico da versão original do 

OCAI; modelo ajustado com correlação de erros de medida (modelo I); modelo ajustado sem o item 

4, por apresentar um peso factorial inferior ao mínimo desejado (λ=0,41; modelo II); modelo ajustado 

unifactorial, pela elevada magnitude de correlação entre os modelos de cultura (>0,8; modelo III). 

Considerando a existência de diversos estudos que validaram a estrutura factorial do instrumento 

como tendo quatro dimensões distintas, equivalentes aos modelos de CO, procedeu-se à 

decomposição do instrumento nas suas dimensões (modelo IV). Verificou-se um bom ajustamento do 

modelo IV aos dados amostrais quando correlacionados alguns erros de medida (re-especificação do 

modelo IV, com base nos índices de modificação), quer ao nível dos índices CFI e RMSEA, quer ao 

nível dos índices AIC, BCC e MECVI, quando comparados os valores face aos modelos sem 

correlação entre os erros de medida (tabela 14). Aferiu-se ainda que todos os itens tinham pesos 

factoriais estandardizados superiores ao mínimo aceitável (λ=0,5), encontrando-se entre o mínimo de 

0,50 (item 4) e o máximo de 0,89 (item 18).  
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No que concerne à fiabilidade, quer os valores das dimensões, quer do instrumento na sua 

globalidade evidenciaram bons valores de consistência interna (α>0,8; tabela 15) superiores aos 

valores do estudo da versão adaptada para a população portuguesa. No caso da eliminação de itens, 

verificou-se que apenas para a dimensão relativa ao modelo de RH o alfa de Cronbach aumentava de 

0,89 para 0,90 caso o item 1 fosse eliminado. Optou-se por manter este item, de modo a não perder 

validade de conteúdo, uma vez que a consistência interna da dimensão já era bastante boa.  

A fiabilidade compósita, calculada para todos os factores, revelou-se adequada e superior a 

0,8 reiterando a precisão do instrumento. 

 

 

Tabela 14 

Índices de bondade do ajustamento modelos-dados e respectiva classificação relativamente à versão portuguesa 

do Organizational Culture Assessment Instrument no presente estudo (n=624) 

Índice χ²/g.l. CFI RMSEA AIC BCC MECVI 

Modelo IV 

Decomposição do instrumento 

Modelo IV.1 

Relações humanas 

7,760 0,970 0,104 

93,837 94,110 0,151 Ajustamento 

mau 

Ajustamento 

bom 

Ajustamento 

inaceitável 

Modelo IV.1.1 

Relações 

humanas; erros 

correlacionados 

3,055 0,992 0,057 

50,437 50,733 0,081 Ajustamento 

sofrível 

Ajustamento 

muito bom 

Ajustamento 

bom 

Modelo IV.2 

Sistemas abertos 

11,074 0,955 0,127 

123,664 123,937 0,199 Ajustamento 

mau 

Ajustamento 

muito bom 

Ajustamento 

inaceitável 

Modelo IV.2.1 

Sistemas abertos; 

erros 

correlacionados 

2,142 0,997 0,043 

42,850 43,191 0,069 Ajustamento 

bom 

Ajustamento 

muito bom 

Ajustamento 

muito bom 

Modelo IV.3 

Processo interno 

8,140 0,954 0,107 

97,260 97,533 0,157 Ajustamento 

mau 

Ajustamento 

muito bom 

Ajustamento 

inaceitável 

Modelo IV.3.1 

Processo interno; 

erros 

correlacionados 

4,156 0,984 0,071 

57,093 57,411 0,092 Ajustamento 

sofrível 

Ajustamento 

muito bom 

Ajustamento 

bom 

Modelo IV.4 

Objectivo racional 

10,935 0,952 0,126 

122,412 122,685 0,197 Ajustamento 

mau 

Ajustamento 

muito bom 

Ajustamento 

inaceitável 

Modelo IV.4.1 

Objectivo 

racional; erros 

correlacionados 

4,735 0,984 0,077 

63,876 64,172 0,103 Ajustamento 

sofrível 

Ajustamento 

muito bom 

Ajustamento 

bom 
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Tabela 15 

Consistência interna das dimensões e na globalidade do Organizational Culture Assessment 

Instrument no presente estudo (n=624) 

Dimensão k α Classificação 

Modelo dos sistemas abertos 6 0,90 Muito bom 

Modelo do objectivo racional 6 0,89 Bom 

Modelo do processo interno 6 0,84 Bom 

Modelo das relações humanas 6 0,89 Bom 

OCAI total 24 0,96 Muito bom 

Relativamente à sensibilidade das dimensões aferiu-se não existirem desvios grosseiros à 

distribuição normal: os valores do índice de assimetria e achatamento variaram, respectivamente, 

entre |0,009| e |0,338|, e entre |0,224 | e |0,483| (outputs em anexos-parte II, pp. II-33 a II-49). 

III.3.4. Questionário de Competências de Gestão 

O QCG é um instrumento de avaliação de competências de gestão. Foi desenvolvido por 

Felício et al. (2007), especificamente para a população portuguesa, tendo por base o modelo MVC 

(Quinn & Rohrbaugh, 1983; Quinn et al., 1990). Neste modelo são identificados oito tipos de papéis 

de gestão, distribuídos pelos quatro quadrantes que resultam do modelo espacial definido pelas 

dimensões: flexibilidade vs. controlo (eixo vertical) e orientação interna vs. externa (eixo horizontal; 

Quinn et al., 1990). Para cada papel existem três competências atribuídas, cada uma operacionalizada 

por dois itens, o que perfaz um total de 24 competências e 48 itens. O questionário é de 

autopreenchimento e cada item é constituído por uma afirmação (e.g., “Procura que os seus 

subordinados se desenvolvam profissionalmente” – item 5) que deve ser avaliada, numa rating scale 

de cinco pontos, tendo como referência o modo habitual de agir do gestor – superior 

hierárquico/chefia (Felício 2014; Felício et al., 2007). 

Relativamente à cotação, uma vez que cada item é pontuado pelo respondente entre 1 e 5, 

para o cálculo do valor de cada competência, pode calcular-se o somatório ou a média dos valores dos 

itens que lhe correspondem. No que respeita à fiabilidade, na tabela 16 encontram-se os valores do 

alfa de Cronbach, que variaram entre 0,85 e 0,94 (valores mínimo e máximo, respectivamente), e cuja 

análise indica boa consistência interna do instrumento. 
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Tabela 16 

Papéis dos gestores, respectivas competências, itens e valores do Alfa de Cronbach (α; n=194; adaptado de 

Felício et al., 2007). 

Modelo Papéis k α 

Sistemas Abertos 
Inovador 6; 8; 12; 21; 36; 45 0,92 

Broker 7; 15; 29; 31; 38; 44 0,88 

Objectivo Racional 
Produtor 1; 13; 24; 40; 43; 48 0,88 

Director 9; 27; 28; 33; 39; 47 0,85 

Processo Interno 
Coordenador 3; 14; 17; 23; 41; 42 0,92 

Monitor 19; 22; 26; 30; 32; 37 0,89 

Relações Humanas 
Facilitador 2; 11; 18; 20; 34; 35 0,94 

Mentor 4; 5; 10; 16; 25; 46 0,93 

III.3.4.1. QCG: Análise psicométrica no presente estudo 

Na análise da sensibilidade dos itens aferiu-se não existirem desvios grosseiros à distribuição 

normal: os valores dos índices de assimetria e achatamento variaram, respectivamente, entre |0,274| e 

|0,795|, e entre |0,016 | e |0,694|. 

No estudo da estrutura factorial do QCG começou por se fazer uma AFC ao nível das 

competências (modelos I a VIII), posteriormente, ao nível dos papéis de gestão (VIII a XVI) com 

AFCs de segunda ordem e, por último, do modelo global do QGC, também com uma AFC de 

segunda ordem, em que os oito papéis de gestão foram medidos indirectamente pelos 43 itens de 

medida das 24 competências. Os modelos I a VIII apresentaram um bom ajustamento, como ilustrado 

pelos valores do dos índices χ²/g.l., CFI e RMSEA (tabela 17), tendo sido necessário proceder à 

correlação entre alguns erros de medida apenas no caso dos modelos V e VII. Todos os itens 

apresentaram um peso factorial superior a 0,5 e os valores das correlações entre as competências em 

cada um dos modelos foram, na sua maioria, superiores a 0,8. Prosseguiu-se para as AFCs de segunda 

ordem, de modo a avaliar o modelo de medida de cada um dos papéis de gestão, mediante o 

ajustamento das respectivas competências. Novamente, os valores dos índices de ajustamento dos 

modelos IX a XVI foram muito bons, e equivalentes aos do estudo mais recente de Felício (2014) 

sobre a validade do QCG na população portuguesa. Pelo exposto, os modelos revelaram um bom 

ajustamento do modelo teórico aos dados amostrais do presente estudo, tendo sido necessário 

proceder apenas ao ajustamento dos modelos XIII e XV.  

Por último, o modelo global apresentou um bom ajustamento aos dados amostrais, ainda que 

os valores dos índices de ajustamento no estudo de Felício (2014) tenham sido melhores (χ²/g.l.=2,39; 

CFI=0,99; RMSEA=0,049; AIC=2172,69). 
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Tabela 17 

Índices de bondade do ajustamento modelos-dados e respectiva classificação relativamente ao Questionário de 

Competências de Gestão no presente estudo (n=624) 

Índice χ²/g.l. CFI RMSEA AIC BCC MECVI 

Análise por via dos papéis 

Modelo IX 4,025 0,994 0,07 

54,151 54,492 0,087 Inovador Ajustamento Ajustamento Ajustamento 

  Sofrível Muito bom Bom 

Modelo X 2,667 0,996 0,052 

46 46,341 0,074 Broker Ajustamento Ajustamento Ajustamento 

Muito bom  Sofrível Muito bom 

Modelo XI 

Produtor 

  

1,479 0,999 0,028 

38,877 39,218 0,063 Ajustamento Ajustamento Ajustamento 

Bom Muito bom Muito bom 

Modelo XII 0,877 1 0 

35,26 35,601 0,057 Director Ajustamento Ajustamento Ajustamento  

Muito bom   Muito bom Muito bom 

Modelo XIII 
4,372 0,995 0,074 

51,488 51,875 0,083 

Coordenador 

Erros 

correlacionados 
Ajustamento Ajustamento Ajustamento 

 3 e 17; 42 e 41 Sofrível Muito bom Bom 

Modelo XIV 0,988 1 0 

35,929 36,27 0,058 Monitor Ajustamento Ajustamento Ajustamento 

  Muito bom Muito bom Muito bom 

Modelo XV 
3,99 0,995 0,069 

53,941 54,281 0,087 

Facilitador 

Erros 

correlacionados 

 34 e 35 

Ajustamento Ajustamento Ajustamento 

Sofrível Muito bom Bom 

Modelo XVI 1,552 0,999 0,03 

38,867 39,185 0,063 Mentor Ajustamento Ajustamento Ajustamento 
 Bom Muito bom Muito bom 

Modelo global 

4,061 0,9 0,07 

4528,472 4548,96 7,302 Ajustamento  Ajustamento Ajustamento 

Sofrível Bom Bom 

No que concerne à fiabilidade, quer os valores das dimensões, quer do instrumento na sua 

globalidade evidenciaram valores de consistência interna superiores ao mínimo aceitável (tabela 18). 

No caso da eliminação de itens, verificou-se que apenas para a dimensão relativa ao papel de gestão 

director aumentava para o valor do alfa de Cronbach 0,90 caso o item 27 fosse eliminado. Optou-se 

por manter o item por não se considerar que a sua eliminação resultava numa diferença substancial da 

consistência interna. A fiabilidade compósita, calculada para todas as dimensões, revelou-se adequada 

e superior a 0,7 reiterando a precisão do instrumento.   
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Tabela 18 

Consistência interna das dimensões (papéis de gestão e competências), e na globalidade, do Questionário de 

Competências de Gestão no presente estudo (n=624) 

Papel de gestão k α Classificação 

Inovador 6 0,94 Muito bom 

Broker 6 0,90 Muito bom 

Produtor 6 0,90 Muito bom 

Director 6 0,89 Bom 

Coordenador 6 0,94 Muito bom 

Monitor 6 0,91 Muito bom 

Facilitador 6 0,95 Muito bom 

Mentor 6 0,94 Muito bom 

QCG total 48 0,98 Muito bom 

Relativamente à sensibilidade das dimensões (papéis de gestão) aferiu-se não existirem 

desvios grosseiros à distribuição normal: os valores do índice de assimetria variaram entre |0,274| e 

|0,795| e os do índice de achatamento entre |0,016 | e |0,694| (outputs em anexos-parte II, pp. II-50 a 

II-82). 

III.4. Procedimento 

Para a recolha de informação necessária ao estudo foi construído um questionário (em anexo-

parte I, pp. I-217 a I-221) em formato online, através da plataforma Qualtrics, uma vez que permitia 

aos participantes o seu preenchimento através de qualquer dispositivo móvel com acesso à internet; 

pela celeridade do processo; pela possibilidade de extracção automática da base de dados, bem como 

pelo baixo custo que envolve, entre outras vantagens, sem com isso se perder a fiabilidade dos dados 

recolhidos (e.g., Dandurand, Shultz & Onishi, 2008; Germine et al., 2012). A estrutura do 

questionário encontra-se sumarizada na tabela 19. 

As informações gerais (o equivalente ao consentimento informado) foram apresentadas sob a 

forma de pergunta-resposta e incidiram sobre: o objectivo do estudo; quem podia participar; qual o 

responsável pela investigação; em que consistia a colaboração dos participantes, como iriam ser 

utilizados os seus dados, o que deveriam fazer no caso de terem alguma dúvida/questão, e como 

deveriam proceder no caso de pretenderem desistir do estudo; e quais os riscos e benefícios 

associados ao estudo. Optou-se pela colocação da informação no formato de pergunta-resposta 

porque facilita a sua de compreensão pelo participante (Campbell, Goldman, Boccia & Skinner, 2004; 

PLAIN, 2011). Deste modo, os participantes dispunham de todas as informações necessárias para 

poderem aceitar, ou não, participar voluntariamente no estudo. A não-aceitação em participar no 

estudo remetia o participante para o final do questionário, exibindo uma mensagem de agradecimento 

pelo seu interesse. 
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Tabela 19 

Sistematização dos blocos que constituíram o questionário online 

Bloco Variáveis em análise Observações 

1 - Informações gerais N/A  

2 - Instruções gerais N/A  

3 - Critérios de inclusão* 
Nacionalidade; Trabalhar por conta de outrem há 

pelos menos seis meses 

Incorporado nas variáveis 

sociodemográficas na versão 

do questionário que foi 

distribuída na organização 

4 - QCG Papel de gestão do superior hierárquico 
Corresponde à parte A no 

questionário 

5 - COPSOQ II (versão 

média) 

Factores psicossociais; stress; burnout; problemas 

em dormir; sintomas depressivos; e percepção de 

saúde geral 

Corresponde à parte B no 

questionário 

6 - OCAI Cultura organizacional 
Corresponde à parte C no 

questionário 

7 - CSL S20/S23 Satisfação no trabalho 
Corresponde à parte D no 

questionário 

8 - Questionário 

sociodemográfico 

Idade; sexo; estado civil; habilitações literárias; 

tipo, classificação e sector profissional da 

organização; região geográfica do local de trabalho; 

horário de trabalho e sua classificação; antiguidade 

na organização, na função exercida e na função de 

chefia; e vínculo contratual 

Corresponde à parte E no 

questionário 

Nota. QCG - Questionário de competências de gestão; COPSOQ II - Copenhagen Psychosocial Questionnaire 

II; OCAI - Organizational culture assessment instrument; CSL - Cuestionário de Satisfacción Laboral. 

 

Tendo em consideração que o desenvolvimento deste estudo contou com a colaboração da 

empresa “X”, foi feita uma segunda versão do questionário, em tudo semelhante à versão descrita 

acima, excepto: (i) nos critérios de inclusão, que foram incluídos no questionário sociodemográfico; 

(ii) no questionário sociodemográfico, do qual se excluíram as perguntas sobre o tipo, classificação e 

sector profissional da organização (uma vez que eram conhecidos a priori); (iii) no contacto de e-mail 

disponibilizado para envio de dúvidas. Pelo exposto, foram criados dois links, em separado, na 

plataforma Qualtrics: um com a segunda versão do questionário, que foi veiculada nos canais de 

comunicação interna da empresa “X”; e outro com a versão original do questionário, distribuído na 

rede de contactos do investigador. 

O tempo estimado de preenchimento do questionário pelo Qualtrics era de aproximadamente 

20 minutos. A recolha dos dados, com base nos dois questionários, decorreu entre 17 de Março e 11 

de Maio do presente ano. 

IV. Resultados 

Procedeu-se à análise de resultados com as dimensões para as quais foram validados os 

pressupostos inerentes às qualidades métricas, tendo-se excluído, por isso, a subescala 

comportamentos ofensivos do COPSOQ II. No caso da satisfação no trabalho (CSL S20/S23), 
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procedeu-se à análise de resultados com quatro dimensões: satisfação com o superior hierárquico, os 

benefícios, o ambiente físico e intrínseca, tendo-se re-especificado as sub-hipóteses de H6 e H7. 

Relativamente à CO (OCAI) e aos papéis de gestão (QCG) foram usadas todas as dimensões. 

 Recorda-se ainda que, como explicado na apresentação do COPSOQ II: (i) a subescala 

confiança horizontal avalia a falta de confiança, motivo pelo qual se poderão encontrar correlações 

negativas com esta variável; (ii) o item relativo à avaliação da percepção de saúde geral foi invertido 

de modo a que o sentido da escala de resposta fosse concordante com a adoptada nos restantes itens; 

(iii) os factores psicossociais foram classificados em positivos e negativos, consoante o impacto que 

se hipotetiza que terão nas outras variáveis (tabela 20). 

Por último, a codificação efectuada das dimensões dos instrumentos e das variáveis 

sociodemográficas encontra-se na tabela 54 (em anexos-parte I, p. I-222). 

IV.1. Estatísticas descritiva das variáveis em estudo 

Os resultados gerais do COPSOQ II indicaram: (i) as subescalas exigências cognitivas (65%) 

e transparência do papel laboral desempenhado (76,9%) como as que foram percepcionadas pelos 

participantes como causadoras de maior e menor risco para a saúde, respectivamente; (ii) as 

subescalas significado do trabalho e sintomas depressivos foram as que apresentaram o maior e 

menor valor médio, respectivamente (M=3,98; SD=0,86 vs. M=2,46; SD=0,93); (iii) correlações 

estatisticamente significativas entre a maioria das subescalas. Destacam-se as correlações que se 

verificaram entre: a subescala justiça e respeito e a subescala reconhecimento (rs=0,66; p<0,01); e 

com a subescala exigências quantitativas (rs= -0,34; p<0,01), como as correlações positiva e negativa 

mais elevadas, respectivamente; e entre a subescala ritmo de trabalho e a variável antiguidade na 

função de chefia (rs= -0,25; p<0,01; descrição detalhada em anexos-parte I, pp. I-228 a I-233; outputs 

em anexos-parte II, pp. II-83 a II-96). 

Os resultados gerais do CSL S20/S23 indicaram que: (i) as dimensões com valores médios 

mais elevado e baixo foram, respectivamente, a satisfação intrínseca (M=4,94; SD=1,25) e a 

satisfação com os benefícios (M=3,85; SD=1,26); (ii) correlações estatisticamente significativas e 

Tabela 20 

Classificação dos factores psicossociais, em função das dimensões do COPSOQ II, adoptada neste estudo  

Dimensões do COPSOQ II 

Positivas Negativos 

Influência no trabalho; possibilidades de desenvolvimento; significado 

do trabalho; compromisso com o local de trabalho; previsibilidade; 

reconhecimento; transparência do papel laboral desempenhado; apoio 

social de superiores; apoio social de colegas; confiança vertical; 

confiança horizontal; justiça e respeito; comunidade social no trabalho; 

auto-eficácia. 

Exigências quantitativas; exigências 

cognitivas; exigências emocionais; ritmo 

de trabalho; conflito papéis laborais; 

insegurança laborais; conflito trabalho-

família. 
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positivas entre todas as dimensões, destacando-se a correlação entre satisfação intrínseca e a 

satisfação com o superior hierárquico como sendo a mais elevada (rs=0,63; p<0,01); e a correlação 

entre satisfação intrínseca e a antiguidade na função de chefia (rs=0,16; p<0,01) como sendo a mais 

elevada relativamente às variáveis sociodemográficas (descrição detalhada em anexos-parte I, pp. I-

252 a I-253; outputs em anexos-parte II, p. II-390). 

Os resultados gerais do OCAI indicaram que: (i) as dimensões com valor médio mais elevado 

e mais baixo foram, respectivamente, o modelo de CO de processo interno (M=3,25; SD=0,69) e o 

modelo de sistemas abertos (M=2,72; SD=0,79); (ii) as correlações entre as dimensões foram todas 

estatisticamente significativas e positivas, destacando-se o modelo de CO de sistemas abertos que 

apresentou uma correlação muito forte com os modelos de objectivo racional (rs=0,86; p<0,01) e 

relações humanas (rs=0,86; p<0,01; descrição detalhada em anexos-parte I, p. I-255; outputs em 

anexos-parte II, p. II-441). 

Os resultados gerais do QCG indicaram que: (i) as dimensões com valor médio mais elevado 

e mais baixo foram, respectivamente, o papel de gestão produtor (M=3,61; SD=0,85) e o papel de 

gestão inovador (M=3,32; SD=0,90); (ii) correlações entre as dimensões foram todas estatisticamente 

significativas e positivas estando cada um dos papéis de gestão muito fortemente correlacionado com 

as competências que lhes são inerentes (e.g., inovador: rs _C1=0,92; p<0,01; rs _C2=0,93; p<0,01; 

rs _C3=0,93; p<0,01; descrição detalhada em anexos-parte I, pp. I-264 a I-266; outputs em anexos-

parte II, pp. II-538 a II-542). Adicionalmente foi feito o teste de comparação de médias para as 

variáveis sociodemográficas (descrição detalhada por variável, em anexos-parte I, pp. I-234, I-253, I-

256, I-267; outputs em anexos-parte II, p. II-95, II-389, II-439, II-541), cujos resultados se 

sumarizaram na tabela 76 (em anexos-parte I, pp. I-269 a I-271). 

Por último, foram testadas as correlações entre as variáveis em estudo, que se revelaram 

estatisticamente significativas e suportaram a relação entre os constructos em estudo, tal como 

hipotetizado no modelo de investigação. Não obstante, as correlações entre os modelos de CO 

(dimensões OCAI) e os papéis de gestão (dimensões QCG) revelaram-se bastante elevadas entre si 

(e.g., rs_RH-In=0,49, p<0,01; rs_RH-Fa=0,49; p<0,01), contrariando a premissa teórica do MVC. 

Colocou-se a hipótese post hoc de que este resultado poderia estar associado à origem dos dados. 

Contudo, a análise diferencial por subamostra (colaboradores da empresa “x” vs. “rede de contactos”) 

revelou resultados idênticos (e.g., rs_RH-In_empresa “X”=0,47, p<0,01; rs_RH-Fa_empresa “X”=0,50; p<0,01 

vs. rs_RH-In_rede de contactos=0,59, p<0,01; rs_RH-Fa_rede de contactos=0,52; p<0,01; descrição detalhada em 

anexos-parte I, pp. I-272 a I-277; outputs em anexos-parte II, pp. II-603 a II-617).  



65 

 

IV.2. Teste às hipóteses 

Recorda-se que o objectivo principal deste trabalho consistia em estudar dois efeitos 

mediadores: (i) o do papel de gestão na relação entre a cultura organizacional e os factores 

psicossociais; e (ii) o da satisfação no trabalho, stress, burnout, problemas em dormir e sintomas 

depressivos, na relação entre factores psicossociais e a percepção de saúde geral.  

Para testar as hipóteses recorreu-se à Regressão Linear Múltipla (RLM), tendo sido usado o 

método stepwise. Como variáveis de controlo foram incluídas as variáveis sociodemográficas e a 

“origem dos dados”, por grande parte da amostra ser constituída por colaboradores da empresa “X”. 

Apresentam-se abaixo apenas os resultados relativos ao modelo de RLM estatisticamente significativo 

(descrição detalhada do procedimento em anexos-parte I, pp. I-222 a I-228). 

IV.2.1. Teste à hipótese 1 

Hipótese 1: A cultura organizacional é preditora dos factores psicossociais (positivos e 

negativos). 

• H1a: O modelo de sistemas abertos é um preditor positivo dos factores psicossociais 

positivos. 

• H1b: O modelo de sistemas abertos é um preditor negativo dos factores psicossociais 

negativos. 

• H1c: O modelo de cultura de objectivo racional é um preditor negativo dos factores 

psicossociais positivos. 

• H1d: O modelo de cultura de objectivo racional é um preditor positivo dos factores 

psicossociais negativos. 

• H1e: O modelo de cultura de processo interno é um preditor negativo dos factores 

psicossociais positivos. 

• H1f: O modelo de cultura de processo interno é um preditor positivo dos factores 

psicossociais negativos.  

• H1g: O modelo de relações humanas é um preditor positivo dos factores psicossociais 

positivos. 

• H1h: O modelo de relações humanas é um preditor negativo dos factores psicossociais 

negativos. 

Para testar a hipótese 1 foram realizadas 21 RLM (tabela 21; descrição detalhada em anexos-

parte I, pp. I-277 a I-281; outputs em anexos-parte II, pp. II-618 a II-655). 
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Tabela 21 

Resultados do teste à hipótese 1: Regressões Lineares Múltiplas (stepwise) entre os Modelos de Cultura 

Organizacional e os Factores Psicossociais 

 Variável preditora 

Variável critério 

R2
a Overall F  t p Factores psicossociais 

positivos 

Análise 1 

(modelo 3) 

Sector profissional da 

organização 

Influência no trabalho 0,15 10,13*** 

0,19 2,59 0,011 

Tipo de trabalho 0,32 3,98 <0,001 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,32 -3,96 <0,001 

Análise 2 

(modelo 5) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 

Possibilidades de 

desenvolvimento 
0,30 14,82*** 

0,46 6,74 <0,001 

Habilitações literárias 0,23 2,95 0,004 

Horário de trabalho -0,21 -2,89 0,004 

Idade 0,25 3,03 0,003 

Antiguidade na função de 

chefia 
-0,18 -2,17 0,031 

Análise 3 

(modelo 1) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 

Significado do 

trabalho 
0,25 52,81*** 0,50 7,27 <0,001 

Análise 4 

(modelo 1)  

Modelo de cultura de 

relações humanas 

Compromisso com o 

local de trabalho 
0,14 25,71*** 0,37 5,07 <0,001 

Análise 5 

(modelo 3) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 
Previsibilidade 0,27 20,35*** 

0,50 7,24 <0,001 

Antiguidade na função -0,24 -3,06 0,003 

Idade 0.17 2,21 0,028 

Análise 6 

(modelo 2) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 
Reconhecimento 0,28 35,58*** 

0,51 7,64 <0,001 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,20 -2,99 0,003 

 

  

Análise 7 

(modelo 4) 

Modelo de cultura de 

objectivo racional 

Transparência do 

papel laboral 

desempenhado 

0,31 19,05*** 

0,31 3,07 0,003 

Classificação do tipo de 

organização 
0,20 2,95 0,004 

Modelo de cultura de 

relações humanas 
0,23 2,25 0,026 

Tipo de trabalho 0,14 1,99 0,048 

Análise 8 

(modelo 5) 

Modelo de cultura de 

sistemas abertos 

Apoio social de 

superiores 
0,33 19,03*** 

0,27 2,09 0,038 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,25 -3,67 <0,001 

Região do local de trabalho 0,18 2,77 0,006 

Modelo de cultura de 

objectivo racional 
0,44 3,13 0,002 

Modelo de cultura de 

processo interno 
-0,23 -2,61 0,010 

Análise 9 

(modelo 2) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 
Apoio social de 

colegas 
0,17 16,93*** 

0,41 5,50 <0,001 

Antiguidade na organização -0,21 -2,87 0,005 

(continua) 
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Tabela 21 (continuação) 

Análise 10 

(modelo 2) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 
Confiança vertical 0,27 29,81*** 

0,52 7,51 <0,001 

Classificação do tipo de 

organização 
0,19 2,71 0,008 

Análise 11 

(modelo 3) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 
Confiança horizontal 0,17 11,72*** 

-0,43 -5,57 <0,001 

Antiguidade na organização 0,17 2,31 0,022 

Tipo de trabalho 0,15 2,01 0,046 

Análise 12 

(modelo 1) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 
Justiça e respeito 0,42 117,08*** 0,65 10,82 <0,001 

Análise 13 

(modelo 1) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 

Comunidade social no 

trabalho 
0,29 64,49*** 0,54 8,03 <0,001 

Análise 14 

(modelo 1) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 
Auto-eficácia 0,19 38,09*** 0,44 6,17 <0,001 

  
Factores psicossociais 

negativos 
     

Análise 15 

(modelo 4) 

Modelo de cultura de 

sistemas abertos  

Exigências 

quantitativas 
0,25 14,08*** 

-0,62 -4,49 <0,001 

Sexo -0,22 -2,97 0,003 

Classificação do horário de 

trabalho 
0,21 -2,93 0,004 

Modelo de cultura de 

objectivo racional 
0,29 2,08 0,039 

Análise 16 

(modelo 4) 

Classificação do horário de 

trabalho 

Ritmo de trabalho 0,19 10,53*** 

-0,26 -3,57 <0,001 

Modelo de cultura de 

sistemas abertos 
-0,60 -4,22 <0,001 

Modelo de cultura de 

objectivo racional 
0,45 3,14 0,002 

Antiguidade na função de 

chefia 
-0,19 -2,65 0,009 

Análise 17 

(modelo 1) 

Modelo de cultura de 

objectivo racional 
Exigências cognitivas 0,04 7,48** 0,21 2,74 0,007 

Análise 18 

(modelo 1) 
Região do local de trabalho Exigências emocionais 0,02 4,34* -0,16 -2,08 0,039 

Análise 19 

(modelo 2) 

Modelo de cultura de 

relações humanas Conflito de papéis 

laborais 
0,21 21,62*** 

-0,44 -6,18 <0,001 

Classificação do tipo de 

organização 
-0,22 -3,01 0,003 

Análise 20 

(modelo 2) 

Tipo de trabalho 
Insegurança laboral 0,11 10,63*** 

0,21 2,57 0,011 

Habilitações literárias -0,20 -2,47 0,015 

Análise 21 

(modelo 2) 

Modelo de cultura de 

processo interno 
Conflito trabalho-

família 
0,10 9,67*** 

-0,22 -2,94 0,004 

Tipo de trabalho -0,21 -2,81 0,006 

Nota. *p≤0,05; **p≤0,01; ***p≤0,001. 

Pela análise da tabela 21 aferiu-se que, de um modo geral, estes suportam a hipótese 1. Os 

quatro modelos de CO estabeleceram relações estatisticamente significativas com um ou mais 

factores psicossociais (positivos e negativos), excepto no caso dos factores influência no trabalho, 

exigências emocionais e insegurança laboral, cujos preditores encontrados foram variáveis 

sociodemográficas. A este respeito, verificou-se que, do conjunto de variáveis sociodemográficas que 
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foram controladas nas 21 análises, as variáveis sector profissional da organização, tipo de trabalho, 

classificação do e horário de trabalho, habilitações literárias, idade, sexo, antiguidade na organização, 

na função e função de chefia, região do local de trabalho e classificação do tipo de organização 

contribuem, positivamente ou negativamente, para explicar a variabilidade encontrada na relação 

entre os modelos de CO e os factores psicossociais positivos e negativos. 

Relativamente às sub-hipóteses verificou-se que: (i) H1a e H1b foram suportadas, o modelo 

de CO de sistemas abertos é um preditor positivo do factor apoio social de superiores, e negativo dos 

factores exigências quantitativas e ritmo de trabalho; (ii) H1c não foi suportada, o modelo de CO de 

objectivo racional é um predito positivo da transparência do papel laboral desempenhado; (iii) H1d 

foi suportada, o modelo de CO de objectivo racional é um preditor positivo dos factores psicossociais 

negativos exigências quantitativas, ritmo de trabalho e exigências cognitivas; (iv) H1e foi suportada, 

o modelo de CO de processo interno é um preditor negativo do apoio social de superiores; (v) H1e 

não foi suportada, o modelo de CO de processo interno é um preditor negativo do conflito trabalho-

família; (vi) H1g foi suportada, o modelo de CO de relações humanas é um preditor positivo dos 

factores possibilidades de desenvolvimento, significado do trabalho, compromisso com o local de 

trabalho, previsibilidade, reconhecimento, transparência do papel laboral desempenhado, apoio social 

de colegas, confiança vertical, confiança horizontal, justiça e respeito, comunidade social no trabalho 

e auto-eficácia; adicionalmente, este modelo de CO revelou-se como o que está associado ao maior 

número de factores psicossociais positivos (doze); (vii) H1h foi suportada, ainda que o modelo de CO 

de relações humanas seja um preditor negativo apenas do factor conflito papéis laborais. 

IV.2.2. Teste à hipótese 2 

Hipótese 2: A cultura organizacional é um preditor positivo do papel de gestão do superior 

hierárquico. 

• H2a: O modelo de cultura de sistemas abertos é um preditor positivo do papel de gestão 

inovador do superior hierárquico. 

• H2b: O modelo de cultura de sistemas abertos é um preditor positivo do papel de gestão 

broker do superior hierárquico. 

• H2c: O modelo de cultura de objectivo racional é um preditor positivo do papel de gestão 

produtor do superior hierárquico. 

• H2d: O modelo de cultura de objectivo racional é um preditor positivo do papel de gestão 

director do superior hierárquico. 

• H2e: O modelo de cultura de processo interno é um preditor positivo do papel de gestão 

coordenador do superior hierárquico. 

• H2f: O modelo de cultura de processo interno é um preditor positivo do papel de gestão 

monitor do superior hierárquico. 
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• H2g: O modelo de cultura de relações humanas é um preditor positivo do papel de gestão 

facilitador do superior hierárquico. 

• H2h: O modelo de cultura de relações humanas é um preditor positivo do papel de gestão 

mentor do superior hierárquico. 

Para testar a hipótese 2 foram realizadas oito RLM (tabela 22; descrição detalhada em 

anexos-parte I, pp. I-281 a I-283; outputs em anexos-parte II, pp. II-655 a II-671). 

Tabela 22 

Resultados do teste à hipótese 2: Regressões Lineares Múltiplas (stepwise) entre os Modelos de Cultura 

Organizacional e os Papéis de Gestão 

 Variável preditora 
Variável critério 

R2
a Overall F  t p 

Papel de gestão 

Análise 1 

(modelo 2) 

Modelo de cultura de 

relações humanas Inovador 0,25 27,64*** 
0,49 7,09 <0,001 

Horário de trabalho -0,16 -2,35 0,020 

Análise 2 

(modelo 2) 

Modelo de cultura de 

relações humanas Broker 0,27 30,68*** 
0,51 7,50 <0,001 

Horário de trabalho -0,16 -2,36 0,019 

Análise 3 

(modelo 3) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 

Produtor 0,31 25,04*** 

0,32 3,17 0,002 

Modelo de cultura de 

objectivo racional 
0,28 2,74 0,007 

Horário de trabalho -0,14 -2,08 0,039 

Análise 4 

(modelo 3) 

Modelo de cultura de 

objectivo racional 

Director 0,22 15,75*** 

0,45 6,26 <0,001 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,20 -2,79 0,006 

Região do local de trabalho 0,17 2,39 0,018 

Análise 5 

(modelo 4) 

Modelo de cultura de 

objectivo racional 

Coordenador 0,31 19,14*** 

0,30 2,94 0,004 

Modelo de cultura de 

relações humanas 
0,28 2,79 0,006 

Classificação do tipo de 

organização 
0,28 3,05 0,003 

Sector profissional da 

organização 
0,21 2,21 0,029 

Análise 6 

(modelo 3) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 

Monitor 0,17 11,47*** 

0,37 5,11 <0,001 

Classificação do tipo de 

organização 
0,17 2,29 0,023 

Região do local de trabalho 0,16 2,23 0,027 

Análise 7 

(modelo 3) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 
Facilitador 0,22 15,75*** 

0,43 6,15 <0,001 

Horário de trabalho -0,18 -2,58 0,011 

Tipo de organização -0,16 -2,33 0,021 

Análise 8 

(modelo 3) 

Modelo de cultura de 

relações humanas 
Mentor 0,21 15,39*** 

0,42 5,92 <0,001 

Tipo de organização -0,20 -2,84 0,005 

Horário de trabalho -0,18 -2,48 0,014 

Nota. *p≤0,05; **p≤0,01; ***p≤0,001. 
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Pela análise da tabela 22 aferiu-se que, de um modo geral, estes suportam a hipótese 2. Os 

quatro modelos de CO estabeleceram relações estatisticamente significativas e positivas, com um ou 

mais papéis de gestão. Aferiu-se ainda que, do conjunto de variáveis sociodemográficas que foram 

controladas nas 8 análises, as variáveis horário de trabalho, classificação do horário de trabalho, 

região do local de trabalho, classificação, tipo de e sector profissional da organização contribuem, 

positivamente ou negativamente, para explicar a variabilidade encontrada na relação entre os modelos 

de CO os papéis de gestão.  

No que respeita às sub-hipóteses verificou-se que: (i) H2a e H2b não foram suportadas, os 

papéis de gestão inovador e broker tiveram como preditor o modelo de CO de relações humanos; (ii) 

H2c foi suportada parcialmente, uma vez que o papel de gestão director, para além do modelo de CO 

de objectivo racional, também teve como preditor o modelo de relações humanas; (iii) H2d foi 

suportada, o modelo de objectivo racional foi o único modelo de CO preditor do papel de gestão 

director; (iv) H2e não foi suportada, o papel de gestão coordenador teve como preditores os modelos 

de CO de relações humanas e objectivo racional; (v) H2f não foi suportada, o papel de gestão monitor 

teve como preditor o modelo de CO de relações humanas; (vi) H2g e H2h foram suportadas, o 

modelo de relações humanas foi o único modelo de CO preditor dos papéis de gestão facilitador e 

mentor.  

IV.2.3. Teste à hipótese 3 

Hipótese 3: O papel de gestão do superior hierárquico é preditor dos factores psicossociais 

(positivos e negativos). 

• H3a: O papel de gestão inovador é um preditor positivo dos factores psicossociais positivos. 

• H3b: O papel de gestão inovador é um preditor negativo dos factores psicossociais negativos. 

• H3c: O papel de gestão broker é um preditor positivo dos factores psicossociais positivos. 

• H3d: O papel de gestão broker é um preditor negativo dos factores psicossociais negativos. 

• H3e: O papel de gestão produtor é um preditor positivo dos factores psicossociais positivos. 

• H3f: O papel de gestão produtor é um preditor negativo dos factores psicossociais negativos. 

• H3g: O papel de gestão director é um preditor positivo dos factores psicossociais positivos. 

• H3h: O papel de gestão director é um preditor negativo dos factores psicossociais negativos. 

• H3i: O papel de gestão coordenador é um preditor positivo dos factores psicossociais 

positivos. 

• H3j: O papel de gestão coordenador é um preditor negativo dos factores psicossociais 

negativos. 

• H3k: O papel de gestão monitor é um preditor positivo dos factores psicossociais positivos. 

• H3l: O papel de gestão monitor é um preditor negativo dos factores psicossociais negativos. 
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• H3m: O papel de gestão facilitador é um preditor positivo dos factores psicossociais 

positivos. 

• H3n: O papel de gestão facilitador é um preditor negativo dos factores psicossociais 

negativos. 

• H3o: O papel de gestão mentor é um preditor positivo dos factores psicossociais positivos. 

• H3p: O papel de gestão mentor é um preditor negativo dos factores psicossociais negativos. 

Para testar a hipótese 3 foram realizadas 21 RLM (tabela 23; descrição detalhada em anexos-

parte I, pp. I-283 a I-286; outputs em anexos-parte II, pp. II-671 a II-707). 

Tabela 23 

Resultados do teste à hipótese 3: Regressões Lineares Múltiplas (stepwise) entre os Papéis de gestão e os 

Factores Psicossociais 

 Variável preditora 

Variável critério 

R2
a Overall F  t p Factores psicossociais 

positivos 

Análise 1 

(modelo 4) 

Papel de gestão director 

Influência no trabalho 0,18 9,61*** 

0,21 2,94 0,004 

Tipo de trabalho 0,31 3,96 <0,001 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,29 -3,66 <0,001 

Classificação do tipo de 

organização 
-0,18 -2,47 0,015 

Análise 2 

(modelo 3) 

Papel de gestão monitor 
Possibilidades de 

desenvolvimento  
0,27 20,50*** 

0,45 6,55 <0,001 

Horário de trabalho -0,18 -2,66 0,009 

Origem dos dados -0,14 -2,12 0,036 

Análise 3  

(modelo 3) 

Papel de gestão produtor 
Significado do 

trabalho 
0,34 27,98*** 

0,40 3,80 <0,001 

Região do local de trabalho -0,16 -2,49 0,014 

Papel de gestão monitor 0,22 2,08 0,039 

Análise 4  

(modelo 2) 

Papel de gestão broker Compromisso com o 

local de trabalho 
0,13 13,08*** 

0,36 4,85 <0,001 

Região do local de trabalho -0,18 -2,36 0,020 

Análise 5 

(modelo 1) 
Papel de gestão director Previsibilidade 0,35 87,04*** 0,60 9,33 <0,001 

Análise 6 

(modelo 3) 

Papel de gestão broker 

Reconhecimento 0,47 47,48*** 

0,43 4,20 <0,001 

Papel de gestão produtor 0,27 2,61 0,010 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,12 -2,14 0,034 

Análise 7 

(modelo 2) 

Papel de gestão 

coordenador 
Transparência do 

papel laboral 

desempenhado 

0,46 69,06*** 
0,65 11,14 <0,001 

Antiguidade na função 0,18 3,07 0,003 

Análise 8 

(modelo 4) 

Papel de gestão 

coordenador 

Apoio social de 

superiores 
0,34 21,54*** 

0,51 7,74 <0,001 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,22 -3,18 0,002 

Habilitações literárias -0,19 -2,73 0,007 

Região do local de trabalho 0,13 2,05 0,042 

Análise 9 

(modelo 1) 
Papel de gestão broker 

Apoio social de 

colegas 
0,16 30,84*** 0,40 5,56 <0,001 

Analise 10 

(modelo 2) 

Papel de gestão produtor 
Confiança vertical 0,36 45,10*** 

0,36 3,13 0,002 

Papel de gestão director 0,27 2,31 0,022 

Análise 11 

(modelo 1) 
Papel de gestão broker Confiança horizontal 0,16 31,53*** -0,41 -5,62 <0,001 

(continua) 
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Tabela 23 (continuação) 

Análise 12 

(modelo 4) 

Papel de gestão produtor 

Justiça e respeito 0,40 27,43*** 

0,29 2,68 0,008 

Papel de gestão broker 0,31 2,84 0,005 

Habilitações literárias -0,21 -3,24 0,001 

Sector profissional da 

organização 
0,18 2,85 0,005 

Análise 13 

(modelo 2) 

Papel de gestão facilitador Comunidade social no 

trabalho 
0,31 36,21*** 

0,30 2,69 0,008 

Papel de gestão produtor 0,29 2,65 0,009 

Análise 14 

(modelo 1) 
Papel de gestão produtor Auto-eficácia 0,21 43,70*** 0,47 6,61 <0,001 

  
Factores psicossociais 

negativos 
     

Análise 15 

(modelo 4) 

Papel de gestão 

coordenador 

Exigências 

quantitativas 
0,21 11,82*** 

-0,28 -3,99 <0,001 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,18 -2,25 0,026 

Habilitações literárias 0,24 2,99 0,003 

Tipo de organização -0,18 -2,49 0,014 

Análise 16 

(modelo 3) 

Classificação do horário de 

trabalho 

Ritmo de trabalho 0,13 8,610*** 

-0,17 -2,11 0,037 

Antiguidade na função de 

chefia 
-0,20 -2,68 0,008 

Tipo de trabalho -0,17 -2,07 0,040 

Análise 17 

(modelo 1) 
Papel de gestão director Exigências cognitivas 0,14 26,20*** 0,38 5,12 <0,001 

Análise 18 

(modelo 1) 
Região do local de trabalho Exigências emocionais 0,02 4,34* -0,16 -2,08 0,039 

Análise 19 

(modelo 2) 

Papel de gestão 

coordenador Conflito de papéis 

laborais 
0,15 14,68*** 

-0,38 -5,14 <0,001 

Sector profissional da 

organização 
0,15 2,08 0,039 

Análise 20 

(modelo 2) 

Tipo de trabalho 
Insegurança laboral 0,11 10,63*** 

0,21 2,57 0,011 

Habilitações literárias -0,20 -2,47 0,015 

Análise 21 

(modelo 1) 
Tipo de trabalho 

Conflito trabalho-

família 
0,06 10,23** -0,25 -3,20 0,002 

Nota. *p≤0,05; **p≤0,01; ***p≤0,001. 

Pela análise da tabela 23 aferiu-se que os resultados suportam a hipótese 3. Os diferentes 

papéis de gestão, com excepção do inovador e mentor, estabeleceram relações estatisticamente 

significativas com todos os factores psicossociais positivos e com os factores psicossociais negativos 

exigências quantitativas, exigências cognitivas e conflito de papéis laborais. Aferiu-se ainda que, os 

factores exigências emocionais, ritmo de trabalho, insegurança laboral e conflito trabalho-família 

tiveram como preditores apenas variáveis sociodemográficas. A este respeito, verificou-se que, do 

conjunto de variáveis sociodemográficas que foram controladas nas 21 análises, as variáveis tipo de 

trabalho, horário de e classificação do horário de trabalho, tipo de, classificação de e sector 

profissional da organização, região do local de trabalho, antiguidade na função e função de chefia, e 

habilitações literárias contribuem, positivamente ou negativamente, para explicar a variabilidade 
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encontrada na relação entre os papéis de gestão do superior hierárquico e os factores psicossociais 

(positivos e negativos).  

No que respeita às sub-hipóteses verificou-se que: (i) H3a e H3b não foram suportadas, 

nenhum dos factores psicossociais, positivos ou negativos, teve como preditor o papel de gestão 

inovador; (ii) H3c foi suportada, o papel de gestão broker é um preditor positivo dos factores 

psicossociais positivos compromisso com o local de trabalho, reconhecimento, apoio social de 

colegas, confiança horizontal, e justiça e respeito; (iii) H3d não foi suportada, nenhum dos factores 

psicossociais negativos teve como preditor o papel de gestão broker; (iv) H3e foi suportada, o papel 

de gestão produtor é um preditor positivo dos factores psicossociais significado do trabalho, 

reconhecimento, confiança vertical, justiça e respeito, comunidade social no trabalho e auto-eficácia; 

(v) H3f não foi suportada, nenhum dos factores psicossociais negativos teve como preditor o papel de 

gestão produtor; (vi) H3g foi suportada, o papel de gestão director é um preditor positivo dos factores 

psicossociais influência no trabalho, previsibilidade e confiança vertical; (vii) H3h não foi suportada, 

o papel de gestão director é um preditor positivo do factor psicossocial exigências cognitivas; (viii) 

H3i foi suportada, o papel de gestão coordenador é um preditor positivo dos factores psicossociais 

transparência do papel laboral desempenhado e apoio social de superiores; (ix) H3j foi suportada, o 

papel de gestão coordenador é um preditor negativo dos factores psicossociais exigências 

quantitativas e conflito de papéis laborais; (x) H3k foi suportada, o papel de gestão monitor é um 

preditor positivo dos factores psicossociais possibilidades de desenvolvimento e significado do 

trabalho; (xi) H3l não foi suportada, nenhum dos factores psicossociais negativos teve como preditor 

o papel de gestão monitor; (xii) H3m foi suportada, o papel de gestão facilitador é um preditor 

positivo do factor psicossocial comunidade social no trabalho; (xii) H3n não foi suportada, nenhum 

dos factores psicossociais negativos teve como preditor o papel de gestão facilitador; (xiii) H3o e H3p 

não foram suportadas, nenhum dos factores psicossociais, positivos ou negativos, teve como preditor 

o papel de gestão mentor. 

IV.2.4. Teste à hipótese 4 

Hipótese 4: O papel de gestão do superior hierárquico medeia a relação entre a cultura 

organizacional e os factores psicossociais (positivos e negativos). 

No sentido de testar a hipótese 4 e resumir os resultados que evidenciaram relações 

estatisticamente significativas entre as três variáveis em estudo (seguindo pressupostos de Baron & 

Kenny, 1986) foi criada a tabela 81 (em anexos-parte I pp. I-287 a I-288), cuja análise permitiu aferir 

ser possível testar o efeito de mediação do papel de gestão do superior hierárquico na relação entre a 
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CO e os factores psicossociais positivos – possibilidades de desenvolvimento, significado do trabalho, 

transparência do papel laboral desempenhado, apoio social de superiores, apoio social de colegas, 

confiança vertical, confiança horizontal, justiça e respeito, comunidade social no trabalho e auto-

eficácia – e negativos – conflito de papéis laborais. 

Para testar as sub-hipóteses de H4 foram realizadas, no total, 12 RLM em três passos. No 

primeiro passo introduziram-se as variáveis de controlo (como independentes), no segundo a variável 

preditora e no terceiro a(s) variável(eis) mediadora(s). Relativamente às variáveis de controlo, foram 

consideradas as variáveis sociodemográficas que tinham demonstrado ser preditoras da variável 

dependente (i.e., o factor psicossocial em estudo). No caso de H4j e H4k, por não ser necessário 

controlar nenhuma variável sociodemográfica, as RLM foram feitas em dois passos, tendo sido 

introduzido no primeiro a variável preditora e no segundo a variável mediadora. Seguidamente 

descrevem-se as sub-hipóteses e os resultados obtidos que se encontram na tabela 24 (descrição 

detalhada em anexos-parte I, pp. I-288 a I-291; outputs em anexos-parte II, pp. II-708 a II-743). 

• H4a: O papel de gestão monitor medeia a relação entre o modelo de cultura de relações 

humanas e o factor psicossocial possibilidades de desenvolvimento. Verificou-se um efeito de 

mediação positivo parcial, correspondente a um acréscimo significativo de 8% (p<0,001) no 

valor do coeficiente de determinação. 

• H4b: Os papéis de gestão produtor e monitor medeiam a relação entre o modelo de cultura 

de relações humanas e o factor psicossocial significado do trabalho. Verificou-se um efeito 

de mediação positivo parcial apenas do papel de gestão monitor, correspondente a um 

acréscimo significativo de 6% (p<0,001) no valor do coeficiente de determinação. 

• H4c: O papel de gestão broker medeia a relação entre o modelo de cultura de relações 

humanas e o factor psicossocial compromisso com o local de trabalho. Verificou-se um 

efeito de mediação positivo parcial, correspondente a um acréscimo significativo de 2% 

(p<0,001) no valor do coeficiente de determinação. 

• H4d: O papel de gestão coordenador medeia a relação entre o modelo de cultura de relações 

humanas e o factor psicossocial transparência do papel laboral desempenhado. Verificou-se 

um efeito de mediação positivo parcial, correspondente a acréscimo significativo de 15% 

(p<0,001) no valor do coeficiente de determinação. 

• H4e: O papel de gestão coordenador medeia a relação entre o modelo de cultura de objectivo 

racional e o factor psicossocial apoio social de superiores. Verificou-se um efeito de 
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mediação positivo total, correspondente a um acréscimo significativo de 32% (p<0,001) no 

valor do coeficiente de determinação. 

• H4f: O papel de gestão broker medeia a relação entre o modelo de cultura de relações 

humanas e o factor psicossocial apoio social de colegas. Verificou-se um efeito de mediação 

positivo parcial, correspondente a um acréscimo significativo de 2% (p<0,001) no valor do 

coeficiente de determinação. 

• H4g: O papel de gestão broker medeia a relação entre o modelo de cultura de relações 

humanas e o factor psicossocial confiança horizontal. Verificou-se que não existe efeito de 

mediação, uma vez que o impacto do papel de gestão broker não é significativo (βCH 3= -0,05; 

p>0,05). 

• H4h: O papel de gestão produtor medeia a relação entre o modelo de cultura de relações 

humanas e o factor psicossocial confiança vertical. Verificou-se um efeito de mediação 

positivo parcial, correspondente a um acréscimo significativo de 7% (p<0,001) no valor do 

coeficiente de determinação. 

• H4i: Os papéis de gestão produtor e broker medeiam a relação entre o modelo de cultura de 

relações humanas e o factor psicossocial justiça e respeito. Verificou-se um efeito de 

mediação positivo parcial dos dois papéis de gestão, correspondente a um acréscimo 

significativo de 10% (p<0,001) no valor do coeficiente de determinação. 

• H4j: O papel de gestão produtor medeia a relação entre o modelo de cultura de relações 

humanas e o factor psicossocial comunidade social no trabalho. Verificou-se um efeito de 

mediação positivo parcial, correspondente a um acréscimo significativo de 7% (p<0,001) no 

valor do coeficiente de determinação. 

• H4k: O papel de gestão produtor medeia a relação entre o modelo de cultura de relações 

humanas e o factor psicossocial auto-eficácia. Verificou-se um efeito de mediação positivo 

parcial, correspondente a um acréscimo significativo de 3% (p<0,001) no valor do coeficiente 

de determinação. 

• H4l: O papel de gestão coordenador medeia a relação entre o modelo de cultura de relações 

humanas e o factor psicossocial conflito de papéis laborais. Verificou-se um efeito de 

mediação negativo parcial, correspondente a acréscimo significativo de 4% (p<0,001) no 

valor do coeficiente de determinação. 
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Tabela 24 

Resultados do segundo e terceiro passo das Regressões Lineares Múltiplas do teste às hipóteses H4a e 

H4l 

Variável independente 

Variável dependente 

Factor psicossocial possibilidades de 

desenvolvimento 
Teste de 

Sobel (Z) 

H4a  Step 2  Step 3 

Idade 0,24** 0,19*  

Horário de trabalho -0,27*** -0,22**  

Antiguidade na função de chefia -0,22** -0,19*  

Origem dos dados -0,12 -0,12  

Modelo de cultura de relações humanas 0,41*** 0,29***  

Papel de gestão monitor  0,32*** 5,25*** 

F 13,15*** 15,84***  

R2
a 0,28 0,36  

R2 Change  0,08***  

H4b Factor psicossocial significado do trabalho  

Região do local de trabalho -0,04 -0,04  

Modelo de cultura de relações humanas 0,48*** 0,34***  

Papel de gestão produtor  0,26*** 6,32*** 

Papel de gestão monitor  0,02  

F 93,76*** 62,95***  

R2
a 0,23 0,29  

R2 Change  0,06***  

H4c 
Factor psicossocial compromisso com o 

local de trabalho 
 

Região do local de trabalho -0,07 -0,07  

Modelo de cultura de relações humanas 0,37*** 0,29***  

Papel de gestão broker  0,15*** 3,25*** 

F 50,66*** 38,26***  

R2
a 0,14 0,15  

R2 Change  0,02 + ***  

H4d 
Factor psicossocial transparência do papel 

laboral desempenhado 
 

Classificação do tipo de organização 0,09** 0,06  

Antiguidade na função 0,05 0,09*  

Modelo de cultura de relações humanas 0,46*** 0,23***  

Papel de gestão coordenador  0,45*** 9,23*** 

F 57,89*** 89,19***  

R2
a 0,22 0,36  

R2 Change  0,15***  

H4e 
Factor psicossocial apoio social de 

superiores 
 

Habilitações literárias -0,02 -0,04  

Classificação do horário de trabalho -0,01* -0,08*  

Região do local de trabalho 0,08* 0,07*  

Modelo de cultura de objectivo racional 0,32*** 0,05  

Papel de gestão coordenador  0,62*** 9,78*** 

F 14,41*** 90,91***  

R2
a 0,10 0,42  

R2 Change  0,32***  

(continua) 
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Tabela 24 (continuação) 

H4f Factor psicossocial apoio social de colegas  

Antiguidade na organização -0,13*** -0,12***  

Modelo de cultura de relações humanas 0,31*** 0,23***  

Papel de gestão broker  0,17*** 3,94*** 

F 38,08*** 31,29***  

R2
a 0,11 0,13  

R2 Change  0,02***  

H4h Factor psicossocial confiança vertical  

Classificação do tipo de organização 0,06 0,04  

Modelo de cultura de relações humanas 0,59*** 0,43***  

Papel de gestão produtor  0,31*** 7,41*** 

F 161,72*** 144,31***  

R2
a 0,34 0,41  

R2 Change  0,07***  

H4i Factor psicossocial justiça e respeito  

Habilitações literárias 0,03 <0,01  

Sector profissional da organização -0,01 0,02  

Modelo de cultura de relações humanas 0,65*** 0,44***  

Papel de gestão produtor  0,20*** 8,66*** 

Papel de gestão broker  0,19*** 8,65*** 

F 143,28*** 129,76***  

R2
a 0,41 0,51  

R2 Change  0,10***  

H4j 
Factor psicossocial comunidade social no 

trabalho 
 

Modelo de cultura de relações humanas 0,47*** 0,32***  

Papel de gestão produtor  0,31*** 6,89*** 

F 176,70*** 127,63***  

R2
a 0,22 0,29  

R2 Change  0,07***  

H4k Factor psicossocial auto-eficácia  

Modelo de cultura de relações humanas 0,28*** 0,17***  

Papel de gestão produtor  0,21***  

F 52,06*** 38,30*** 4,52*** 

R2
a 0,08 0,11  

R2 Change  0,03***  

H4l 
Factor psicossocial conflito de papéis 

laborais 
 

Classificação da organização -0,03 -0,02  

Sector profissional da organização 0,14** 0,13**  

Modelo de cultura de relações humanas -0,36*** -0,24***  

Papel de gestão coordenador  -0,24*** -5,50*** 

F 34,82*** 35,31***  

R2
a 0,14 0,18  

R2 Change  0,04***  

Nota. *p≤0,05; **p≤0,01; ***p≤0,001. + Valor não arredondado 0,016. 

IV.2.5. Teste à hipótese 5 

Hipótese 5: Os factores psicossociais (positivos e negativos) são preditores da percepção de 

saúde geral. 

• H5a: Os factores psicossociais positivos são preditores positivos da percepção de saúde geral. 
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• H5b: Os factores psicossociais negativos são preditores negativos da percepção de saúde 

geral. 

Para testar a hipótese 5 foram realizadas duas RLM (tabela 25; descrição detalhada em 

anexos-parte I, pp. I-291 a I-292; outputs em anexos-parte II, pp. II-744 a II-747). 

Tabela 25 

Resultados do teste à hipótese 5: Regressões Lineares Múltiplas (stepwise) entre os Factores Psicossociais e a 

Percepção de saúde geral 

 Variável preditora Variável critério R2
a Overall F  t p 

Análise 1 

(modelo 3) 

Comunidade social no 

trabalho 

Percepção de saúde 

geral 

0,18 12,89*** 

0,25 3,16 0,002 

Compromisso com o local 

de trabalho 
0,23 2,88 0,005 

Tipo de trabalho -0,17 -2,38 0,018 

Análise 2 

(modelo 2) 

Conflito de papéis laborais 

0,05 5,55** 

-0,18 -2,37 0,019 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,18 -2,28 0,024 

Nota. *p≤0,05; **p≤0,01; ***p≤0,001. 

Pela análise da tabela 25 verifica-se que os resultados suportam a hipótese 5 (a e b), uma vez 

que entre os preditores positivos e negativos da percepção de saúde geral se encontram factores 

psicossociais positivos (comunidade social no trabalho e o compromisso com o local de trabalho) e 

negativos (conflito de papéis laborais). Aferiu-se ainda que, do conjunto de variáveis 

sociodemográficas que foram controladas nas duas análises, as variáveis tipo de trabalho e 

classificação do horário de trabalho contribuem negativamente para explicar a variabilidade 

encontrada na relação entre os factores psicossociais (positivos e negativos) e a percepção de saúde 

geral. 

IV.2.6. Teste à hipótese 6 

Hipótese 6: Os factores psicossociais (positivos e negativos) são preditores da satisfação no 

trabalho. 

• H6a: Os factores psicossociais positivos são preditores positivos da satisfação com o 

superior hierárquico. 

• H6b: Os factores psicossociais negativos são preditores negativos da satisfação com o 

superior hierárquico. 

• H6c: Os factores psicossociais positivos são preditores positivos da satisfação com os 

benefícios. 

• H6d: Os factores psicossociais negativos são preditores negativos da satisfação com os 

benefícios. 

• H6e: Os factores psicossociais positivos são preditores positivos da satisfação com o 

ambiente físico. 
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• H6f: Os factores psicossociais negativos são preditores negativos da satisfação com o 

ambiente físico. 

• H6g: Os factores psicossociais positivos são preditores positivos da satisfação intrínseca. 

• H6h: Os factores psicossociais negativos são preditores negativos da satisfação intrínseca. 

Para testar a hipótese 6 foram realizadas oito RLM (tabela 26; descrição detalhada em anexos-

parte I, pp. I-292 a I-293; outputs em anexos-parte II, pp. II-747 a II-768). Pela análise da tabela 26 

aferiu-se que os resultados suportam a hipótese 6, uma vez que entre os preditores positivos e 

negativos da satisfação no trabalho se encontram, respectivamente, factores psicossociais positivos e 

negativos. Aferiu-se que do conjunto de variáveis sociodemográficas que foram controladas nas oito 

análises, as variáveis vínculo contratual, tipo de trabalho, antiguidade na organização e função de 

chefia, estado civil, tipo de e classificação do horário de trabalho e habilitações literárias contribuem 

positiva ou negativamente para explicar a variabilidade encontrada na relação entre os factores 

psicossociais (positivos e negativos) e a satisfação no trabalho. 

Tabela 26 

Resultados do teste à hipótese 6: Regressões Lineares Múltiplas (stepwise) entre os Factores Psicossociais e a 

Satisfação no Trabalho 

 

Variável preditora Variável critério 

R2
a Overall F  t p 

Factores psicossociais 

positivos e negativos 

Satisfação com o 

trabalho 

Análise 1 

(modelo 6) 

Reconhecimento 

Satisfação com o 

superior hierárquico 

0,62 44,00*** 

0,30 3,84 <0,001 

Apoio social de superiores 0,23 4,02 <0,001 

Confiança vertical 0,17 2,42 0,017 

Previsibilidade 0,18 2,62 0,010 

Vínculo contratual -0,12 -2,38 0,019 

Significado do trabalho 0,13 2,09 0,039 

Análise 2 

(modelo 3) 

Conflito de papéis laborais 

0,26 19,28*** 

-0,40 -5,77 <0,001 

Exigências cognitivas 0,28 3,73 <0,001 

Exigências emocionais -0,16 -2,19 0,030 

Análise 3 

(modelo 4) 

Justiça e respeito 

Satisfação com os 

benefícios 

0,40 27,90*** 

0,49 7,34 <0,001 

Possibilidades de 

desenvolvimento 
0,26 3,85 <0,001 

Tipo de trabalho -0,17 -2,81 0,006 

Antiguidade na função de 

chefia 
0,13 2,11 0,036 

Análise 4 

(modelo 4) 

Conflito de papéis laborais 

0,16 8,53*** 

-0,18 -2,18 0,031 

Estado civil 0,19 2,58 0,011 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,24 -3,09 0,002 

Exigências quantitativas -0,20 -2,28 0,024 

Análise 5 

(modelo 4) 

Reconhecimento 

Satisfação com o 

ambiente físico 
0,33 20,48*** 

0,28 3,64 <0,001 

Confiança horizontal -0,26 -3,45 0,001 

Horário de trabalho -0,20 -2,97 0,003 

Compromisso com o local 

de trabalho 
0,15 2,16 0,032 

(continua) 



80 

 

No que respeita às sub-hipóteses verificou-se que: (i) H6a foi suportada, os factores 

psicossociais reconhecimento, apoio social de superiores, confiança vertical, previsibilidade e 

significado do trabalho são preditores positivos da satisfação com o superior hierárquico; (ii) H6b foi 

parcialmente suportada, dos factores psicossociais (negativos) estatisticamente significativos, todos 

foram preditores negativos da satisfação com o superior hierárquico, excepto o factor exigências 

cognitivas (preditor positivo); (iii) H6c e H6d foram suportadas, os factores psicossociais positivos 

(justiça e respeito, possibilidades de desenvolvimento) e negativos (conflito de papéis laborais e 

exigências quantitativas) são preditores, positivos e negativos, respectivamente, da satisfação com os 

benefícios; (iv) H6e e H6f foram suportadas, os factores psicossociais positivos (reconhecimento, 

confiança horizontal e compromisso com o local de trabalho) e negativos (conflito de papéis laborais 

e ritmo de trabalho) são preditores, positivos e negativos, respectivamente, da satisfação com o 

ambiente físico; (v) H6g foi suportada, os factores psicossociais significado do trabalho, 

possibilidades de desenvolvimento e comunidade social no trabalho são preditores positivos da 

satisfação intrínseca; (vi) H6h foi parcialmente suportada, dos factores psicossociais (negativos) 

estatisticamente significativos, todos foram preditores negativos da satisfação intrínseca, excepto o 

factor exigências cognitivas (preditor positivo). 

IV.2.7. Teste à hipótese 7 

Hipótese 7: A satisfação no trabalho é um preditor positivo da percepção de saúde geral. 

• H7a: A satisfação com o superior hierárquico é um preditor positivo da percepção de saúde 

geral. 

• H7b: A satisfação com os benefícios é um preditor positivo da percepção de saúde geral. 

Tabela 26 (continuação) 

Análise 6 

(modelo 3) 

Conflito de papéis laborais 

 0,16 11,06*** 

-0,23 -3,00 0,003 

Horário de trabalho -0,29 -3,97 <0,001 

Ritmo de trabalho -0,16 -2,01 0,038 

Análise 7 

(modelo 7) 

Significado do trabalho 

Satisfação intrínseca 

0,42 17,58*** 

0,28 3,26 0,001 

Possibilidades de 

desenvolvimento 
0,16 2,01 0,046 

Comunidade social no 

trabalho 
0,22 2,71 0,007 

Antiguidade na organização 0,20 2,94 0,004 

Habilitações literárias 0,15 2,12 0,036 

Vínculo contratual -0,12 -1,99 0,048 

Análise 8 

(modelo 4) 

Conflito papéis laborais 

0,21 11,63*** 

-0,38 -5,30 <0,001 

Exigências cognitivas 0,18 2,59 0,011 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,17 -2,42 0,017 

Antiguidade na organização 0,15 2,09 0,038 

Nota. *p≤0,05; **p≤0,01; ***p≤0,001. 
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• H7c: A satisfação com o ambiente físico é um preditor positivo da percepção de saúde geral. 

• H7d: A satisfação intrínseca é um preditor positivo da percepção de saúde geral. 

Para testar a hipótese 7 foi realizada uma RLM (tabela 27; descrição detalhada em anexos-

parte I, p. I-294; outputs em anexos-parte II, pp. II-279 a II-280). Pela análise da tabela 27 aferiu-se 

que os resultados suportam parcialmente a hipótese 5, uma vez que apenas uma dimensão da 

satisfação com o trabalho – a satisfação intrínseca – demonstrou ser um preditor positivo e 

estatisticamente significativo da percepção de saúde geral. Pelo exposto a sub-hipótese H7d é 

suportada pelos resultados, enquanto as sub-hipóteses H7a, H7b e H7c não foram suportadas. 

Tabela 27 

Resultados do teste à hipótese 7: Regressões Lineares Múltiplas (stepwise) entre a Satisfação no Trabalho e a 

Percepção de saúde geral 

 Variável preditora Variável critério R2
a Overall F  t p 

Análise 1 

(modelo 1) 
Satisfação intrínseca 

Percepção de saúde 

geral 
0,16 12,89*** 0,41 5,62 <0,001 

Nota. *p≤0,05; **p≤0,01; ***p≤0,001. 

IV.2.8. Teste à hipótese 8 

Hipótese 8: Os factores psicossociais (positivos e negativos) são preditores do stress, 

burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos. 

• H8a: Os factores psicossociais positivos são preditores negativos do stress. 

• H8b: Os factores psicossociais negativos são preditores positivos do stress. 

• H8c: Os factores psicossociais positivos são preditores negativos do burnout. 

• H8d: Os factores psicossociais negativos são preditores positivos do burnout. 

• H8e: Os factores psicossociais positivos são preditores negativos dos problemas em dormir. 

• H8f: Os factores psicossociais negativos são preditores positivos dos problemas em dormir. 

• H8g: Os factores psicossociais positivos são preditores negativos dos sintomas depressivos. 

• H8h: Os factores psicossociais negativos são preditores positivos dos sintomas depressivos. 

Para testar a hipótese 8 foram realizadas oito RLM (tabela 28; descrição detalhada em anexos-

parte I, pp. I-294 a I-295; outputs em anexos-parte II, pp. II-770 a II-788). Pela análise da tabela 28 

aferiu-se que os resultados suportam a hipótese 8, uma vez que entre os preditores, positivos e 

negativos, do stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos se encontram um conjunto 

de factores psicossociais. Aferiu-se ainda que, do conjunto de variáveis sociodemográficas que foram 

controladas nas oito análises, as variáveis idade, habilitações literárias, estado civil, antiguidade na 

função e função de chefia contribuem, positivamente ou negativamente, para explicar a variabilidade 

encontrada na relação entre os factores psicossociais (positivos e negativos) e as variáveis stress, 

burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos. 
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No que respeita às sub-hipóteses verificou-se que: (i) H8a e H8b foram suportadas, os 

factores psicossociais positivos (transparência do papel laboral desempenho e significado do trabalho) 

e negativos (conflito trabalho-família e conflito papéis laborais) são preditores positivos e negativos, 

respectivamente, da variável stress; (ii) H8c foi suportada, os factores psicossociais comunidade 

social no trabalho e auto-eficácia são preditores negativos da variável burnout; (iii) H8d foi 

parcialmente suportada, já que dos factores psicossociais negativos estatisticamente significativos, 

todos (conflito trabalho-família, insegurança laboral e conflito de papéis laborais) foram preditores 

positivos da variável burnout, com excepção do factor exigências cognitivas (preditor negativo); (iv) 

H8e e H8f foram suportadas, o factor psicossocial reconhecimento e conflito trabalho-família são 

preditores, positivo e negativo, respectivamente, da variável problemas em dormir; (v) H8g e H8h 

foram suportadas, os factores psicossociais positivos (transparência do papel laboral desempenho, 

possibilidades de desenvolvimento) e negativos (conflito trabalho-família, conflito papéis laborais e 

insegurança laboral) são preditores, positivos e negativos, respectivamente, da variável sintomas 

depressivos. 

Tabela 28 

Resultados do teste à hipótese 8: Regressões Lineares Múltiplas (stepwise) entre os Factores psicossociais, 

positivos e negativos, e o Stress, Burnout, Problemas em dormir e Sintomas depressivos 

 

Variável preditora 

Variável critério R2
a Overall F  t p 

Factores psicossociais 

positivos e negativos 

Análise 1 

(modelo 2) 

Transparência do papel 

laboral desempenhado 

Stress 

0,18 18,61*** 
-0,26 -3,08 0,002 

Significado do trabalho -0,24 -2,77 0,006 

Análise 2 

(modelo 3) 

Conflito trabalho-família 

0,44 41,91*** 

0,50 7,81 <0,001 

Conflito papéis laborais 0,26 3,97 <0,001 

Idade -0,13 -2,06 0,041 

Análise 3 

(modelo 3) 

Comunidade social no 

trabalho 

Burnout 

0,15 10,44*** 

-0,22 -2,65 0,009 

Antiguidade na função de 

chefia 
-0,18 -2,52 0,013 

Auto-eficácia -0,19 -2,24 0,027 

Análise 4 

(modelo 6) 

Conflito trabalho-família 

0,53 30,56*** 

0,67 10,96 <0,001 

Insegurança laboral 0,12 2,08 0,040 

Idade -0,18 -2,94 0,004 

Habilitações literárias -0,18 -2,92 0,004 

Exigências cognitivas -0,12 -2,04 0,043 

Conflito papéis laborais 0,12 2,02 0,045 

Análise 5 

(modelo 1) 
Reconhecimento 

Problemas em dormir 

0,04 8,08** -0,22 -2,84 0,005 

Análise 6 

(modelo 2) 

Conflito trabalho-família 
0,25 26,92*** 

0,50 7,14 <0,001 

Antiguidade na função 0,22 3,07 0,003 

(continua) 

 



83 

 

Tabela 28 (continuação) 

Análise 7 

(modelo 4) 

Transparência do papel 

laboral desempenhado 

Sintomas depressivos 

0,18 9,40*** 

-0,18 -2,16 0,032 

Possibilidade de 

desenvolvimento 
-0,17 -2,20 0,030 

Auto-eficácia -0,18 2,24 0,026 

Idade -0,15 -2,03 0,044 

Análise 8 

 (modelo 6) 

Conflito trabalho-família 

0,39 17,92*** 

0,49 7,20 <0,001 

Conflito de papéis laborais 0,19 2,82 0,005 

Insegurança laboral 0,14 2,17 0,031 

Idade -0,31 -4,04 <0,001 

Antiguidade na função 0,25 3,31 0,001 

Estado civil 0,15 2,19 0,030 

Nota. *p≤0,05; **p≤0,01; ***p≤0,001. 

IV.2.10. Teste à hipótese 9 

Hipótese 9: O stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos são preditores 

negativos da percepção de saúde geral. 

• H9a: O stress é um preditor negativo da percepção de saúde geral. 

• H9b: O burnout é preditor negativo da percepção de saúde geral. 

• H9c: Os problemas em dormir são um preditor negativo da percepção de saúde geral. 

• H9d: Os sintomas depressivos são um preditor negativo da percepção de saúde geral. 

Para testar a hipótese 9 foram realizadas quatro RLM (tabela 29; descrição detalhada em 

anexos-parte I, pp. I-295 a I-296; outputs em anexos-parte II, pp. II-788 a II-794). Aferiu-se que os 

resultados suportam a hipótese 9 (a, b, c e d). As quatro variáveis evidenciaram ser preditores 

negativos da percepção de saúde geral. Verificou-se que das variáveis sociodemográficas, controladas 

nas quatro análises, apenas a variável classificação do horário de trabalho contribui negativamente 

para explicar a variabilidade encontrada na relação entre o stress, burnout, problemas em dormir e 

sintomas depressivos e a percepção de saúde geral. 

Tabela 29 

Resultados do teste à hipótese 9: Regressões Lineares Múltiplas (stepwise) entre as variáveis stress, burnout, 

problemas em dormir e sintomas depressivos e a percepção de saúde geral 

 Variável preditora Variável critério R2
a Overall F  t p 

Análise 1 

(modelo 2) 

Stress 

Percepção de saúde 

geral 

0,09 8,74*** 

-0,26 -3,44 0,001 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,18 -2,31 0,022 

Análise 2 

(modelo 2) 

Burnout 

0,13 12,89*** 

-0,33 -4,45 <0,001 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,18 -2,42 0,016 

Análise 3 

(modelo 2) 

Problemas em dormir 

0,06 6,22** 

-0,20 -2,63 0,009 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,16 -2,06 0,041 

Análise 4 

(modelo 2) 

Sintomas depressivos 

0,20 20,39*** 

-0,42 -5,86 <0,001 

Classificação do horário de 

trabalho 
-0,15 -2,09 0,038 

Nota. *p≤0,05; **p≤0,01; ***p≤0,001. 
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IV.2.11. Teste à hipótese 10 

Hipótese 10: A satisfação no trabalho, stress, burnout, problemas em dormir e sintomas 

depressivos medeiam a relação entre os factores psicossociais (positivos e negativos) e a percepção 

de saúde. 

No sentido de testar a hipótese 10 e resumir os resultados que evidenciam relações 

estatisticamente significativas entre as quatro variáveis em estudo (seguindo pressupostos de Baron & 

Kenny, 1986) foi criada a tabela 82 (em anexos-parte I, pp. I-297 a I-298), cuja análise permitiu aferir 

ser possível testar o efeito de mediação da satisfação intrínseca, stress, burnout e sintomas 

depressivos. Pelo exposto, da hipótese 10 derivaram duas sub-hipóteses, cujos resultados se 

descrevem abaixo e se encontram detalhados na tabela 30 (descrição detalhada em anexos-parte I, pp. 

I-298 a I-299; outputs disponíveis em anexos-parte II pp. II-795 a II-807). 

• H10a: O burnout medeia a relação entre a comunidade social no trabalho e a percepção de 

saúde geral. Verificou-se um efeito de mediação negativo parcial, correspondente a um 

acréscimo significativo de 6% (p=0,001) no valor do coeficiente de determinação. 

• H10b: A satisfação intrínseca, o stress, burnout e os sintomas depressivos medeiam a relação 

entre o conflito de papéis laborais e a percepção de saúde geral. Verificou-se um efeito de 

mediação total das variáveis satisfação intrínseca, burnout e sintomas depressivos, 

correspondente a acréscimo significativo de 20% (p<0,001) no valor do coeficiente de 

determinação. 

Tabela 30 

Resultados do segundo e terceiro passo das Regressões Lineares Múltiplas do teste às hipóteses H10a e 

H10b 

Variável independente 
Variável dependente 

Percepção de saúde geral 
Teste de 

Sobel (Z) 
H10a  Step 2  Step 3 

Classificação do horário de trabalho -0,17* -0,16*  

Antiguidade na função de chefia -0,03 -0,08  

Comunidade social no trabalho 0,36*** 0,27***  

Burnout  -0,26** 6,26***  

F 9,78*** 10,63***  

R2
a 0,14 0,20  

R2 Change  0,06**  

H10b    

Classificação do horário de trabalho -0,13** -0,12**  

Conflito papéis laborais -0,14** 0,07  

Satisfação intrínseca  0,16*** -5,52*** 

Stress  -0,04  

Burnout  -0,23*** 6,51*** 

Sintomas depressivos  -0,18** -6,96*** 

F 32,11*** 32,11***  

R2
a 0,03 0,23  

R2 Change  0,20***  

Nota. *p≤0,05; **p≤0,01; ***p≤0,001. 
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V. Discussão 

Nos últimos anos tem-se assistido a grandes alterações no mundo e na organização do 

trabalho, quer pela necessidade das organizações se tornarem mais flexíveis, quer pela crescente 

competitividade que o mercado, cada vez mais globalizado, impõe (Costa & Santos, 2013; EU-

OSHA, 2014; Gil-Monte, 2012; Gonçalves, 2014b; Silva & Ferreira, 2013). Decorrente destas 

alterações ocorreram mudanças estruturais ao nível da organização, do conteúdo e ambiente de 

trabalho, como o aumento do ritmo, sobrecarga e exigências no trabalho, da insegurança laboral, de 

novas formas de contratação e do conflito trabalho-família, factores psicossociais associados ao 

aumento dos riscos para a saúde, física e mental, dos colaboradores de uma organização (Brun et al., 

2007; Coelho, 2009; Cox et al., 2000; González et al., 2010; Kompier, 2006; Leka & Cox, 2010; Leka 

et al., 2003; Leka et al., 2008; Leka et al., 2010; Leka et al., 2011; OPP, 2018; Papadopoulos et al., 

2010; Roiste et al., 2017; Sauter et al., 2002; Sparks et al., 2001); que têm efeitos adversos não só 

para estes, como para a organização empregadora e para a sociedade (EU-OSHA, 2014; EU-OSHA, 

2018d; Gil-Monte, 2009; Shirom, Toker, Berliner & Shapira, 2006 cit por Gil-Monte, 2012; OMS, 

2010; OPP, 2018). Face às consequências para a saúde, física e mental, do indivíduo e custos 

derivados, os factores psicossociais tornaram-se uma preocupação vigente, alvo de atenção e estudo 

por entidades como a OMS, AESST e DGS que procuram analisar os riscos emergentes, propondo 

medidas de intervenção e exemplos de boas práticas que promovem o bem-estar e a saúde dos 

trabalhadores, de modo a que os empregadores as implementem nas suas organizações. 

A produção de estudos sobre os factores psicossociais não só é actual e pertinente, como 

justifica que sejam exploradas relações entre estes e novas variáveis, que auxiliem na explicação da 

sua variabilidade. É essencial compreender quais os preditores positivos e negativos dos factores 

psicossociais, de modo a que, por um lado, possam ser fomentadas práticas organizacionais que 

estimulem o aumento dos factores psicossociais positivos (i.e., aqueles que actuam como protectores 

da saúde, e.g., apoio social, confiança, influência no trabalho, possibilidades de desenvolvimento, 

entre outros) e, por outro, que reduzam os factores de risco. Foi com esta premissa em mente que este 

estudo foi delineado. Assim, o presente trabalho teve como objectivo propor um modelo de estudo 

sobre os antecedentes (preditores) e consequências dos factores psicossociais no local de trabalho, 

especificamente, procurou estudar-se: (i) o efeito mediador do papel de gestão na relação entre a 

cultura organizacional e os factores psicossociais (positivos e negativos); e (ii) o efeito mediador das 

variáveis satisfação no trabalho, stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos, na 

relação entre os factores psicossociais (positivos e negativos) e a percepção de saúde geral.  
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A originalidade deste trabalho encontra-se expressa num conjunto de elementos, 

designadamente: (i) proposta de um modelo holístico sobre os factores psicossociais, uma vez 

integrou factores positivos e negativos (contrariamente à tendência que se verifica na literatura e que 

restringe o estudo aos factores negativos/de risco) e uma proposta do estudo dos seus antecedentes e 

consequentes; (ii) análise da relação entre os factores psicossociais e as variáveis cultura 

organizacional e papel de gestão do superior hierárquico, enquanto antecedentes, e com as quais se 

desconhecem estudos para a população portuguesa; (iii) estudo das variáveis satisfação no trabalho, 

stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos como mediadores na relação entre os 

factores psicossociais e a percepção de saúde geral, uma vez que, até ao momento, os modelos 

contemplaram apenas o stress como mediador nesta relação, ainda que estabeleçam associações de 

causalidade entre esta variável e os restantes mediadores. 

A estrutura deste capítulo atende à organização geral que foi seguida ao longo deste trabalho. 

Primeiro far-se-á uma breve reflexão das qualidades métricas dos instrumentos utilizados visto que os 

resultados nem sempre foram concordantes com os originais, seguida de uma síntese dos resultados 

principais obtidos, contrapondo as hipóteses estabelecidas, a sua interpretação e implicações práticas, 

considerando sempre os objectivos e a revisão de literatura apresentados no início. Por último, são 

discutidas limitações e apresentadas sugestões para novas investigações na área dos factores 

psicossociais no local de trabalho, cuja complexidade não se esgota neste estudo. 

V.1. Análise das qualidades métricas dos instrumentos 

O estudo das qualidades métricas dos instrumentos foi o primeiro passo realizado, aquando da 

análise de resultados, tendo sido avaliada a sensibilidade, validade e fiabilidade. 

Relativamente ao estudo da sensibilidade dos itens e dimensões dos instrumentos, avaliada 

através dos índices de assimetria e achatamento, não se verificaram desvios grosseiros à normalidade 

de acordo com as recomendações de Kline (2011; Sk<|3| e Ku<|8|), com excepção da subescala 

comportamentos ofensivos do COPSOQ II. Os resultados obtidos nesta subescala são atribuídos à 

natureza delicada das questões dos itens e ao aumento de respostas influenciadas pela desejabilidade 

social (e.g., mediana igual a um, correspondente à categoria de resposta “Nunca/quase nunca”). Por 

outro lado, o valor máximo atribuído aos itens desta subescala (max. item 74=4; max. itens 73, 75, 76=5) 

indica que os participantes que estiveram expostos a comportamentos ofensivos nos últimos 12 

meses, estiveram-no com elevada frequência, ainda que constituam uma baixa percentagem da 

amostra (1% - violência física, 2% - assédio sexual indesejado, 3% - ameaças de violência e 13% - 

insultos ou provocações verbais). 
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A validade de constructo foi avaliada de duas formas: (i) por comparação de grupos 

contrastantes para o COPSOQ II; (ii) com base na AFC para os restantes instrumentos – CSL 

S20/S23, OCAI e QCG. Relativamente ao COPSOQ II, para a comparação de grupos contrastantes 

foi considerada a variável sexo, tendo-se encontrado diferenças estatisticamente significativas para 13 

(48%) subescalas, das quais seis (ritmo de trabalho, influência no trabalho, insegurança laboral, 

stress, burnout e sintomas depressivos) foram coincidentes com os dados obtidos no estudo de 

validação da versão média portuguesa, o que indica uma boa validade de constructo do instrumento. 

Neste estudo incluiu-se a subescala comportamentos ofensivos, a título exploratório, mas como não 

foram encontradas diferenças estatisticamente significativas e se verificou um desvio grosseiro à 

normalidade, a subescala não foi incluída na análise de fiabilidade, nem nos resultados. 

Adicionalmente, o cálculo do efeito de dimensão com base no f-Cohen (um índice de desvio à 

ausência de efeito) evidenciou um efeito tendencialmente médio (≈0,25). Salienta-se que alguns 

estudos (e.g., Aminian, Dianat, Miri & Asghari-Jafarabadi, 2017; Nübling et al., 2006; Ramos, 2016) 

exploram a validade do COPSOQ II através da análise factorial exploratória (AFE; e consecutiva 

AFC) encontrando soluções factoriais idênticas à da versão original. Por exemplo, Ramos (2016) 

encontrou uma estrutura idêntica para o domínio “saúde e bem-estar” cujas subescalas são saúde 

geral, stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos. No presente estudo chegou a 

testar-se este procedimento, através da AFC (com recurso ao software AMOS), mas não só não foi 

encontrado um bom ajustamento dos índices de bondade, como ter-se-iam de excluir as subescalas 

que, na versão média, são constituídas apenas por um item; sendo a AFC de tipo unifactorial 

inadequada dada a multiplicidade de constructos teóricos que o instrumento integra. Por outro lado, 

considerou-se que o uso da AFE seria inadequado, uma vez que: (i) a estrutura do instrumento é 

conhecida e se encontra estabilizada para a população portuguesa sendo, inclusivamente, o 

instrumento de referência facultado pela OPP na avaliação dos factores de risco psicossociais no local 

de trabalho; (ii) impunha trabalhar com as subescalas em conjunto, consoante o(s) factor(es) em que 

saturassem, sendo o nosso objectivo trabalhar com as subescalas individualmente (factor a factor), 

uma vantagem deste instrumento. Assim, a metodologia por comparação de grupos contrastantes, 

sendo um dos métodos de avaliação da validade de constructo e tendo sido usado pelos autores da 

versão original, evidenciou ser a melhor escolha, pelo bom compromisso entre a necessidade de aferir 

a validade de constructo e respeitar os objectivos deste estudo. Adverte-se ainda que em estudos 

futuros poder-se-á também analisar a validade convergente e/ou discriminante, como medidas de 

validade complementares. 
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No que respeita aos restantes instrumentos, as AFCs conduzidas evidenciaram modelos 

idênticos aos das versões originais, com bons índices de ajustamento, ainda que com algumas 

particularidades. 

Para o CSL S20/S23: (i) modelo I, foi eliminado o item 17, que por incidir sobre dois 

constructos diferentes resultava na obtenção de uma proporção de respostas idêntica em categorias 

opostas (algo insatisfeito vs. algo satisfeito), uma alteração ao modelo original que se repercutiu na 

melhoria dos índices de ajustamento (AIC=1143,667 vs. 876,483; BCC=1148,155 vs. 880,623; 

MECVI=1,843 vs. 1,414); (ii) face à elevada magnitude de correlação (≈0,8) entre as dimensões 

“satisfação com a supervisão” e “satisfação com a participação” procedeu-se ao teste do modelo com 

uma variável latente de segunda ordem que designamos por “satisfação com o superior hierárquico”, 

em virtude da análise de conteúdo dos itens (modelo II); (iii) modelo II, houve uma melhoria dos 

índices de ajustamento relativamente ao modelo I (AIC=876,483 vs. 872,855; BCC=880,623 vs. 

876,842; MECVI=1,414 vs. 1,407), tendo sido este o modelo com melhor ajustamento aos dados 

amostrais (λ>0,5), ainda que a classificação qualitativa dos índices χ²/g.l., CFI e RMSEA se tenha 

mantido idêntica. 

Para o OCAI, em virtude do mau ajustamento do modelo original (com e sem ajustamento, 

por via da análise dos índices de modificação), foi necessário proceder-se à sua decomposição do 

modelo original nas quatro dimensões/tipos de CO e, ainda, ao ajustamento de cada um dos modelos 

derivados, através da correlação entre os erros de medida (também com base nos valores dos índices 

de modificação), de modo a obter-se um bom ajustamento. Os modelos finais (IV.1.1, IV.2.1, IV.3.1 

e IV.4.1) apresentaram bons índices de ajustamento (χ²/g.l., CFI e RMSEA com classificação entre 

bom e muito bom) e pesos factoriais dos itens superiores ao mínimo aceitável (λ>0,5). A 

decomposição do modelo original constitui um procedimento que também foi usado noutros estudos 

(e.g., Gomes, 2016) que tiveram por base a versão portuguesa do OCAI proposta por Alves (2005). 

Não obstante, e ainda que esta seja uma versão utilizada em alguns estudos portugueses (e.g., 

Lourenço et al., 2017; Nascimento, 2008), pensa-se que talvez seja necessário proceder à 

estabilização desta versão portuguesa do instrumento, através de novos estudos/contributos 

relativamente ao processo de validação. Colocamos a hipótese de que, decorrente do processo de 

adaptação para a língua portuguesa, e do facto de se ter alterado a escala de resposta (ipsativa para 

rating scale) ocorreu um desfasamento na construção dos itens (ainda que estejam concordantes com 

a estrutura original), designadamente: os primeiros 12 estão escritos de forma concisa, numa única 

frase, enquanto os restantes compreendem, na sua maioria, duas frases (e.g., itens 15, 18, 19, etc.), o 

que poderá dificultar o seu entendimento pelo participante e, consequentemente, a identificação clara 
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das características da cultura da organização aquando da resposta ao OCAI. Note-se que Alves (2005) 

também procedeu ao ajustamento do modelo original proposto por Cameron e Quinn (2005), através 

da eliminação de oito itens, uma opção que reduz(iu) as características de cultura associadas a cada 

modelo (recorde-se que a cada modelo de CO correspondem seis itens, em que cada um identifica um 

aspecto específico da cultura – estilo de liderança, estratégia, etc.). Pelo exposto, considera-se 

importante proceder a um novo estudo de validação do instrumento, em que o processo de tradução-

retroversão seja revisto, bem como analisadas a validade facial e estrutural factorial, numa amostra 

representativa da população portuguesa. 

Para o QCG foram realizadas AFCs de primeira e segunda ordem. Primeiramente por via das 

competências (AFCs de primeira ordem) tendo-se procedido apenas ao ajustamento dos modelos V 

(C13, 14 e 15) e VII (C19, 20 e 21), cujos resultados permitiram a análise posterior, por via dos 

papéis de gestão (AFCs de segunda ordem). Os valores dos índices de ajustamento para os modelos 

IX a XVI revelaram-se mais robustos e idênticos ao do estudo mais recente (Felício, 2014) dos 

autores do QCG. Contudo, no modelo XIII – papel de gestão coordenador – verificou-se uma 

sobrestimação relativamente à competência 14 (C14) – “organização e desempenho”, o que indica 

esta competência foi percepcionada pelos participantes como sendo nuclear ao desenvolvimento do 

papel de coordenador. Foi também ainda testado o modelo na sua globalidade (AFCs de segunda 

ordem por via das competências, tal como indicado pelos autores) que apresentou índices de 

ajustamento robustos e melhores do que os indicados no estudo mais recente do QCG (Felício, 2014). 

Por último, a título exploratório foram realizadas AFCs de segunda ordem relativamente aos modelos 

de CO/gestão subjacentes, por via das competências. Estes modelos revelaram índices de ajustamento 

aceitáveis, com excepção do modelo de relações humanas (vide anexos-parte II, pp. II-65 a II-73). 

Por último, a fiabilidade foi avaliada através de uma medida de consistência interna (alfa de 

Cronbach) e, no caso dos instrumentos CSL S20/S23, OCAI e QCG, também pela fiabilidade 

compósita, uma medida cujo cálculo, por ponderar o peso factorial de cada item, acaba por ser mais 

rigorosa e um bom complemento na avaliação da precisão do instrumento. 

No caso do COPSOQ II, quer o instrumento na sua globalidade, quer as subescalas 

apresentaram valores superiores ao mínimo aceitável (α>0,7; Nunnally & Bernstein, 1994) e idênticos 

aos do estudo de validação portuguesa (Silva et al., 2014), com excepção das subescalas exigências 

cognitivas, compromisso com o local de trabalho e auto-eficácia, em que os valores foram inferiores, 

possivelmente pelo reduzido número de itens. Contudo, procedeu-se à análise de resultados incluindo 

estas dimensões. Seguiu-se a indicação de outros autores que discutem que, em ciências sociais 

valores de consistência interna iguais a 0,60 poderão ser considerados aceitáveis devendo-se, porém, 
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ter cautela na sua interpretação (DeVillis, 1991 cit por Marôco & Garcia-Marques, 2006). Na análise 

do valor do alfa de Cronbach, no caso da eliminação de itens, foi identificado que haveria um 

aumento da consistência interna se se eliminassem itens das subescalas exigências cognitivas, 

reconhecimento, transparência do papel laboral desempenhado e conflito de papéis laborais. Optou-se 

por eliminar apenas o item 24, pertencente à subescala conflito de papéis laborais, por ser a única 

alteração que conduzia à mudança da classificação qualitativa do alfa de Cronbach “inferior ao 

aceitável” para “bom” (α=0,66 → α=0,73). 

No que respeita aos restantes instrumentos, CSL S20/S23, OCAI e QCG, quer a análise por 

dimensão, quer na globalidade (com todos os itens), evidenciou valores de alfa de Cronbach 

superiores ao mínimo aceitável, com classificações, maioritariamente, entre bom e muito bom, 

semelhantes às obtidas nos respectivos estudos de validação para a população portuguesa (no caso do 

CSL S20/S23 e OCAI). Estes resultados suportam a elevada consistência interna dos instrumentos e 

das respostas dos participantes (i.e., elevada variabilidade intersujeitos e reduzida variabilidade 

intrasujeito). Este facto foi reiterado por valores de fiabilidade compósita superiores ao mínimo 

aceitável (≥0,7) tal como definido por Fornell e Larcker (1981 cit. por Marôco, 2014b). 

Em suma, os instrumentos utilizados respeitaram os pressupostos definidos no contexto da 

análise das qualidades métricas, o que nos permitiu proceder às análises subsequentes: estatística 

descritiva, comparações de médias, correlações e testes de hipóteses. 

V.2. Estatística descritiva e comparações de médias 

Os resultados gerais da análise das subescalas do COPSOQ II e a distribuição das médias em 

tercis permitiu aferir que as cinco dimensões percepcionadas pelos participantes como causadoras de 

maior risco para a saúde foram (elevadas) exigências cognitivas (65%), (elevadas) exigências 

emocionais (45,7%), (elevado) ritmo de trabalho (39,3%), (baixa) influência no trabalho (26,6%) e 

(elevado) conflito trabalho-família (25,5%; figura 28, em anexos-parte I, pp. I-230). Estes resultados 

vão ao encontro da classificação proposta por Cox et al. (2000; e da sistematização apresentada na 

tabela 2), dos riscos emergentes apontados pela AESST (EU-OSHA, 2005, 2005b, 2007 cit por 

Roiste, et al., 2017) e dos resultados encontrados no ESENER-2 (Portugal e Europa) que apontaram 

como estando entre os factores de risco (EU-OSHA, 2015): “horas trabalho longas ou irregulares” 

(que convergem para aumento do conflito trabalho-família); “ter que lidar com utentes difíceis” pelo 

elevado desgaste emocional; “pressão devido a prazos”, equivalente a um elevado ritmo de trabalho; 

e “falta de influência dos trabalhadores sobre o ritmo e processos de trabalho”, equivalente à falta de 

influência no trabalho. Por outro lado, as cinco subescalas percepcionadas pelos participantes como 
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factores protectores da saúde foram (elevada) transparência dos papéis laborais desempenhados 

(76,9%), (elevado) significado do trabalho (76%), comunidade social no trabalho (i.e., bom ambiente 

e cooperação; 72,6%), reconhecimento (i.e., elevado reconhecimento e respeito pelo trabalho 

desempenhado; 63,5%) e possibilidades de desenvolvimento (62,7%). Estes resultados são 

concordantes com a classificação usada neste trabalho, que integra estes factores na categoria de 

“factores psicossociais positivos”, e com a literatura que defende a importância do apoio social e das 

relações interpessoais no local de trabalho (Cox et al., 2000; Cooper, 1981; ILO, 1986; Jones et al., 

1998; Leka et al., 2003; Leka et al., 2010; Leka et al., 2008). 

No que respeita ao estudo das correlações entre as subescalas, genericamente verificaram-se: 

correlações positivas entre os factores psicossociais classificados como positivos (e.g., apoio social de 

superiores e reconhecimento; rs=0,55; p<0,01); correlações positivas entre os factores psicossociais 

classificados como negativos (e.g., ritmo de trabalho e exigências quantitativas; rs=0,59; p<0,01); e 

correlações negativas entre os factores psicossociais positivos e os negativos (e.g., exigências 

quantitativas e justiça e respeito; rs= -0,34; p<0,01); resultados que suportam a relação entre os 

constructos em análise, e que ilustram a complexidade das relações que se estabelecem entre os 

diferentes aspectos do ambiente psicossocial de trabalho (Sauter et al., 2002). 

A título exploratório testaram-se também as correlações entre as subescalas do COPSOQ II e 

as variáveis idade, antiguidade na organização, função exercida e de chefia, salientando-se as 

correlações encontradas, pela sua intensidade moderada, entre: (i) o ritmo de trabalho e a antiguidade 

na função de chefia (rs= -0,25; p<0,01), o que indica que com o aumento da antiguidade na função de 

chefia menor o ritmo de trabalho, um resultado que hipotetizamos que possa derivar, por um lado, da 

natureza das tarefas desenvolvidas pela chefia (e.g., coordenação, orientação, monitorização de 

colaboradores e tomada de decisões), que requerem maior ponderação, pensamento crítico e 

necessariamente tempo (abrandamento do ritmo) e, por outro, ao aumento de experiência profissional 

que proporciona um melhor ajustamento entre o volume de tarefas e o tempo disponível; (ii) 

transparência do papel laboral desempenhado e a antiguidade na função de chefia (rs= 0,24; p<0,01), 

o que indica que com o aumento da antiguidade na função de chefia maior a transparência no papel a 

desempenhar, um resultado que também atribuímos ao aumento da experiência profissional e 

conhecimento sobre a função. 

No que respeita às comparações de média das subescalas do COPSOQ II relativamente às 

variáveis sociodemográficas verificaram-se diferenças estatisticamente significativas entre, pelo 

menos, uma das subescalas e todas as variáveis sociodemográficas (vide tabela 76, anexos-parte I, pp. 

I-269 a I-271), com excepção das variáveis estado civil, classificação do tipo de organização e região 



92 

 

do local de trabalho, para as quais não foram encontrados resultados estatisticamente significativos. 

Estes resultados são concordantes com a literatura revista, que aponta as características individuais 

como variáveis que influenciam a percepção dos colaboradores sobre os factores psicossociais (e.g., 

Cooper & Marshall 1976; Cox & Griffiths, 1999; ILO, 1986; Karasek, 1979; Nelson & Simmons, 

2002; Ramos, 2016; Siegrist, 2002), ainda que devam ser interpretados com cautela, face às 

características da amostra em estudo e aquando na presença de baixos valores do efeito de dimensão 

(f-Cohen ou Eta2
parcial). 

Discutem-se os resultados encontrados especificamente para as variáveis stress, burnout, 

problemas em dormir e sintomas depressivos. Aferiu-se existir: (i) uma percepção de stress superior 

em mulheres e indivíduos que desenvolvem funções de gestão ou serviços de apoio (consonante com 

a literatura Colligan et al., 1977; Matud, 2004; Wardell et al., 1964); e uma percepção inferior de 

stress com o aumento da antiguidade do colaborador na organização e na função exercida, que 

pensamos dever-se ao facto de, com o passar do tempo, existir uma melhor integração do colaborador 

na organização, assim como a uma melhor adequação das estratégias de coping adoptadas (e.g., 

optimização da distribuição de recursos face às exigências, mediante a definição de prioridades; 

orientação para a resolução de problemas); (ii) um aumento dos níveis de exaustão física e emocional 

com o aumento da antiguidade da função exercida, um resultado inverso ao que a literatura indica 

(e.g., Farber, 1984; Zabel & Zabel, 1982), e que poderá estar relacionado com a natureza das 

actividades laborais ou mesmo a idade do colaborador; (iii) existirem mais problemas relacionados 

com o sono (i.e., dificuldades em adormecer e em ter um sono contínuo) em participantes com 

menores habilitações literárias, que trabalham em empresas públicas, do sector profissional da 

administração pública e em que o horário de trabalho contempla um regime diurno e nocturno, 

resultados concordantes com alguns estudos (e.g., Paixão et al., 2006), nomeadamente, no que se 

refere à influência do contexto de trabalho, e trabalho por turnos na qualidade dos sono (Academy of 

Sleep Medicine, 2001; Åkerstedt et al., 2015; Arnedt et al., 2005); podendo outras explicações 

estarem relacionadas com o aumento da insegurança laboral, face à crise económica, à congelação de 

carreiras no sector de administração pública e à procura crescente de profissionais mais qualificados; 

(iv) existência de níveis superiores de sintomatologia depressiva em colaboradores que trabalham há 

mais tempo na organização, na mesma função, e que não desempenham função de chefia, resultados 

que poderão ser atribuídos à falta de motivação ou entusiasmo face ao trabalho desenvolvido, à 

estagnação da carreira e/ou proximidade da idade da reforma – hipóteses que deverão ser exploradas 

em conjunto com outras variáveis, tendo sempre em consideração o contexto dos profissionais. Para 
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além disso, pela existência de alguns valores reduzidos do efeito de dimensão e face às características 

da amostra em estudo a interpretação destes resultados inspira cautela. 

No que se refere à análise dos níveis de satisfação com o trabalho na amostra, verificou-se 

que as dimensões com valores médios mais elevado e baixo foram, respectivamente, a satisfação 

intrínseca e a satisfação com os benefícios, sendo este último um indicador de alguma insatisfação 

por parte dos participantes em relação às recompensas recebidas (M=3,85; SD=1,26); e que poderá 

ser explicada à luz das teorias que exploram os processos de comparação social, influência do grupo 

de referência, reforço dado pela organização (segundo a revisão de Lima et al., 1988) ou mesmo ao 

modelo de discrepância de valores (Locke, 1969), segundo qual, os resultados sugerem que os valores 

que são importantes para os colaboradores não estão a ser cumpridos pelos elementos do trabalho, 

verificando-se uma relação negativa entre a percepção de “valor desejado vs. valor obtido”. 

Relativamente às correlações testadas, as dimensões da satisfação apresentaram correlações positivas 

entre si, de intensidade moderada ou superior, sendo a mais elevada entre a satisfação intrínseca e a 

satisfação com o superior hierárquico (rs=0,63; p<0,01) e a mais baixa entre a satisfação intrínseca e a 

satisfação com o ambiente físico de trabalho (rs=0,29; p<0,01), resultados que, embora ilustrem a 

relação entre as dimensões do constructo, evidenciam a sua independência (rs<0,8). No estudo da 

comparação de médias foram encontradas as seguintes diferenças estatisticamente significativas: (i) 

indivíduos do sexo masculino, mais jovens (idade inferior a 38 anos) e que trabalham em horário 

diurno estão mais satisfeitos com as condições do ambiente físico; (ii) colaboradores que trabalham 

em horário fixo estão mais satisfeitos com as condições do ambiente físico e os benefícios; e (iii) 

colaboradores que desempenham função de chefia apresentam níveis de satisfação no trabalho 

superiores em todas as dimensões (intrínseca, com o superior hierárquico, os benefícios e as 

condições do ambiente físico). Os resultados relativos às variáveis sexo e idade são concordantes com 

a não consensualidade que se verifica na literatura, ainda que neste estudo se reportem apenas a uma 

dimensão da satisfação – satisfação com o ambiente físico (Black & Holden, 1998; Carrillo-García et 

al., 2013; Grupta & Nisha, 1979; Henriques, 2009; Imbach & Steiner, 1981; Locke et al., 1983; 

O’Brien & Dowlingm, 1981; Sibbald et al., 2000; Weaver, 1980). Por outro lado, o aumento da 

satisfação com o desempenho da função de chefia pode estar relacionado com condições de trabalho 

diferenciadas (e.g., respeito de pares, realização pessoal, possibilidades de progressão na carreira, 

salário e recompensas, etc.). Não obstante, pela existência de valores reduzidos do efeito de dimensão 

e face às características da amostra em estudo a interpretação destes resultados inspira cautela. 

No que concerne à CO aferiu-se que a dimensão com valor médio mais elevado foi o modelo 

de processo interno e a com valor médio mais baixo o modelo de sistemas abertos, ainda que os 
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quatro modelos de cultura tenham apresentado valores médios muito próximos, um aspecto 

contemplado pelo MVC – é expectável que as organizações, pela sua complexidade, passagem por 

diferentes estádios de desenvolvimento e adequação da estratégia de negócio relativamente ao 

mercado, integrem múltiplas características, de cada um dos modelos de CO (Cameron & Quinn, 

2005). Não obstante, os resultados indicam o modelo de processo interno como o modelo de cultura 

dominante, o que significa que os participantes percepcionam elevada estabilidade, controlo e uma 

forte orientação para o cumprimento das regras e normas de funcionamento nas organizações em que 

trabalham (Quinn & Rohrbaugh, 1981, 1983). Este facto pode ser explicado à luz das características 

da amostra deste estudo, uma vez que mais de 80% dos participantes são colaboradores de uma 

organização de administração pública, e das características apontadas por Boyne (2002), Reino 

(2009) e Tsui et al. (2006), no que concerne a organizações públicas e de grande dimensão, que 

tendencialmente têm estruturas mais burocráticas e que favorecem menores níveis de autonomia. 

Adicionalmente, as correlações entre os quatro modelos de CO foram positivas e de intensidade forte 

a muito forte, ilustrando as relações que se estabelecem entre os modelos de cultura segundo os eixos 

que lhes subjazem: orientação interna-externa e flexibilidade-controlo. A partir do estudo da 

comparações de médias verificaram-se diferenças estatisticamente significativas para as variáveis 

sexo, habilitações literárias, tipo de organização, sector profissional da organização, tipo de trabalho, 

classificação do horário de trabalho, antiguidade na organização, na função e função de chefia, e 

vínculo contratual, cujos resultados nem sempre foram consensuais com os dos estudos encontrados 

na literatura (e.g., Barbosa, 1999; Belias & Koustelios, 2013a, b; Carochinho, 1998; Chatman & Jehn, 

1994; Dastmalchian et al., 2000; Santos & Gonçalves, 2011; Santos & Sustelo, 2009; Wright, 2005). 

Não obstante, estes resultados evidenciam que as variáveis individuais poderão afectar a percepção da 

CO, podendo encarar-se este aspecto como positivo, pela promoção de valores de diversidade e 

cooperação (Cox et al., 1991) ou como uma desvantagem, por dificultar a comunicação e o processo 

de integração social (O’Reilly et al., 1989; Tsui et al., 1992), motivo pelo qual este aspecto deverá ser 

tido em conta pelas organizações (e.g., acções de comunicação, mudança organizacional). Para além 

disso, estes resultados, (ainda que devam ser interpretados com cautela em virtude de alguns valores 

do efeito de dimensão serem mais baixos), alertam para o impacto do nível individual na análise da 

CO, e que é fortemente influenciado pelas crenças, expectativas e representações dos indivíduos. A 

título exploratório, numa análise post hoc do perfil de CO por subtipo de amostra (colaboradores da 

empresa “X” vs. “rede de contactos”), obtiveram-se valores médios idênticos aos encontrados na 

“amostra total” (mantendo-se dominante o perfil de CO assente no modelo de processo interno), não 

tendo existido diferenças estatisticamente significativas no teste de hipóteses t-Student (em anexos-
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parte II, pp. II-808). Estes resultados são, em parte, concordantes com a análise de Hofstede (1980, 

2011, 2018) sobre a cultura organizacional portuguesa, que se caracteriza, entre outros aspectos, por 

um elevado grau de controlo da incerteza (Lopes, 2010; Rego, 2004). Não obstante, consideramos 

igualmente importante ter em atenção que neste resultado poderão estar implicadas as variáveis: 

dimensão e antiguidade da organização (esta última não medida neste estudo), que poderão explicar a 

procura de estabilidade, controlo dos processos e o foco na manutenção do equilíbrio interno 

(Cameron & Quinn, 1999 cit por Gonçalves, 2014a; Quinn & Cameron, 1983; Tsui et al., 2016). 

Por último, no que concerne ao papel de gestão do superior hierárquico aferiu-se que o valor 

médio mais elevado corresponde ao papel produtor (M=3,61; SD=0,85) e o com o valor médio mais 

baixo o inovador (M=3,32; SD=0,90), sendo os valores médios dos restantes papéis equivalentes. A 

título exploratório, realizou-se uma análise post hoc relativamente ao papel de gestão dominante do 

superior hierárquico, por subtipo de amostra, tendo-se verificado não existirem diferenças 

estatisticamente significativas, mantendo-se o papel produtor como dominante (em anexos-parte II, 

pp. II-809). Recorda-se que este papel integra as competências “produtividade e motivação pessoal”, 

“motivar os outros” e “gestão do tempo e do stresse” – competências que nos parecem essenciais face 

às características do actual mercado de trabalho, cada vez mais competitivo, quer ao nível do negócio, 

quer ao nível do recrutamento e selecção de pessoas qualificadas. Ademais, o reconhecimento destas 

competências pelos participantes parece evidenciar um entendimento diferenciado por parte dos 

gestores na compreensão de que a motivação dos colaboradores influencia os níveis de produtividade 

e o alcance dos objectivos definidos. Ainda a este respeito, consideramos que a existência de uma CO 

concordante com o modelo de processo interno e um papel de gestão produtor se complementam, na 

medida em que asseguram a necessidade de regras e processos bem definidos, não esquecendo que a 

motivação influencia as atitudes e comportamentos dos colaboradores (e, consequentemente, a 

performance organizacional; Bosalie, Dietz & Boon, 2005; Paauwe & Richardson, 1997). O estudo 

da comparação de médias identificou diferenças estatisticamente significativas para as variáveis sexo, 

tipo de trabalho, horário de trabalho e função de chefia, especificamente que: (i) colaboradores do 

sexo masculino e que desenvolvem funções ao nível operacional percepcionam mais características 

do papel de gestão coordenador, possivelmente pelas competências que lhes estão associadas 

(planificação, organização e desenho e controlo) e que podem ter um papel determinante na 

realização do seu trabalho; (ii) colaboradores que trabalham em horário diurno percepcionam mais 

características dos papéis de gestão inovador, director, facilitador e mentor, um resultado que se 

atribui à possibilidade de existir um contacto e acompanhamento mais próximo entre colaboradores 

que trabalham em horário diurno e o superior hierárquico, ainda que se coloque também a hipótese de 
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existirem outras variáveis que em associação com o tipo de horário de trabalho permitam elucidar 

melhor esta relação; (iii) colaboradores com a função de chefia percepcionam mais características dos 

papéis de gestão inovador, broker, produtor, director, coordenador e mentor, possivelmente por 

estarem mais sensibilizados para o tipo de competências que um cargo de gestão exige. Não obstante, 

em virtude de alguns valores do efeito de dimensão serem baixos, as relações apresentadas deverão 

ser reavaliadas em novos estudos.  

Em suma, os resultados das comparações de médias face às variáveis em estudo justificaram a 

inclusão das variáveis sociodemográficas (incluindo a origem dos dados) como variáveis 

independentes de controlo durante o processo de teste às hipóteses, cujos resultados são discutidos no 

subcapítulo seguinte. 

V.3. Modelo de investigação e hipóteses 

Previamente ao teste das RLM para aferição das hipóteses de investigação, foram testadas as 

correlações entre as dimensões das variáveis em estudo (tabelas 77 a 80, disponíveis em anexos-parte 

I, pp. I-272 a I-277), cujos resultados demonstraram existirem relações estatisticamente significativas 

entre a maiorias das dimensões das variáveis em estudo, tal como expectável aquando do 

delineamento do modelo de investigação. 

Para a primeira hipótese – a cultura organizacional é preditora dos factores psicossociais 

(positivos e negativos) – procedeu-se a RLM múltipla stepwise, que revelou que os quatro modelos de 

CO são preditores dos factores psicossociais, com excepção dos factores influência no trabalho, 

exigências emocionais e insegurança laboral, cujos preditores encontrados foram variáveis 

sociodemográficas, entre elas o sector profissional da organização, o tipo de trabalho e as habilitações 

literárias. Consideramos que estas variáveis, por si só, são insuficientes para compreender os 

resultados na sua globalidade, mas que alertam para o facto de que na presença de um conjunto de 

circunstâncias (e.g., área profissional e natureza das tarefas que realizam, independentemente da CO, 

os colaboradores poderão ter, mais ou menos, influência no seu trabalho e estarem, mais ou menos, 

expostos a exigências emocionais. Por outro lado, face à grande procura de pessoas qualificadas e 

“talentosas”, em consequência da era da “gestão do talento” (vide, e.g., Dries, 2013; Gallardo-

Gallardo, Dries, González-Cruz, 2013; Lewis & Hackman, 2006; McDonnell, Collings, Mellahi & 

Schuler, 2017), parece-nos expectável que a insegurança laboral seja explicada, em parte, pelas 

habilitações literárias. Relativamente às sub-hipóteses, considerou-se que os modelos de cultura com 

orientação para flexibilidade (relações humanas e sistemas abertos) seriam preditores 

positivos/negativos dos factores psicossociais positivos/negativos; e que modelos com orientação para 
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o controlo (processo interno e objectivos racional) seriam preditores negativos/positivos dos factores 

psicossociais positivos/negativos. Efectivamente, os resultados suportaram tendencialmente as 

hipóteses colocadas, destacando-se a importância do modelo de relações humanas como preditor 

positivo da maior parte dos factores psicossociais positivos, contribuindo assim para explicar: 30% da 

variabilidade do factor possibilidades de desenvolvimento; 25% do factor significado do trabalho; 14 

% do factor compromisso com o local de trabalho; 27% do factor previsibilidade das tarefas laborais; 

28% do factor reconhecimento; 17% do apoio social de colegas, 27% do factor confiança vertical; 

17% da confiança horizontal; 42% do factor justiça e respeito (cujo coeficiente de correlação médio 

foi igualmente elevado, rs_médio=0,55); 49% do factor comunidade social no trabalho; e 19% do factor 

auto-eficácia. Estes resultados evidenciam a importância da valorização do desenvolvimento das 

pessoas, através da sua formação e capacitação, bem como da promoção de valores como a coesão, 

espírito de equipa e sentimento de pertença que reforçam o compromisso com a organização, o 

significado do trabalho e as relações interpessoais (Quinn & Rohrbaugh, 1981, 1983), sendo 

concordantes com a literatura que destaca este factores como positivos para o bem-estar e saúde dos 

trabalhadores (Cooper, 1981; Cheng, Kawachi, Coakley, Schwartz & Colditz, 2000; Uchino, 2006; 

Viswesvaran et al., 1999). Em contrapartida, no que respeita aos factores psicossociais negativos os 

resultados não foram tão concordantes na identificação do modelo de CO, indicando, por vezes, mais 

do que um modelo enquanto preditor (e.g., exigências quantitativas e ritmo de trabalho). Destacam-se 

os factores conflito de papéis laborais e conflito trabalho-família, cujos preditores negativos foram, 

respectivamente, o modelo de relações humanas e de processo interno. No primeiro caso, o modelo de 

CO explica 21% da variabilidade do factor e indica que a promoção de valores concordantes com o 

modelo de relações humanas previne a percepção de conflito de papéis laborais, possivelmente pela 

aposta que é feita na preparação dos colaboradores, desenvolvimento do seu potencial e alocação dos 

mesmos a postos de trabalho adequados. No segundo caso, o modelo explica 10% da variabilidade do 

factor. Pensamos que, como o modelo de processo interno tem uma orientação interna, focada na 

manutenção do equilíbrio, cumprimento das normas e regras de funcionamento, ainda que prime pelo 

controlo, estas características possam actuar como um aspecto protector do conflito trabalho-família, 

designadamente pela delimitação dos contextos de trabalho vs. casa, fomentando uma melhor 

organização do horário de trabalho do colaborador. 

No concerne à segunda hipótese – a cultura organizacional é um preditor positivo do papel 

de gestão do superior hierárquico – a mesma foi suportada, os modelos de CO estabeleceram 

relações estatisticamente significativas e positivas, com um ou mais papéis de gestão. Contudo, os 

resultados não suportaram a premissa teórica advogada pelo MVC, uma vez que o modelo de relações 
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humanas foi preditor de todos os papéis de gestão, com excepção dos papéis: (i) director, cujo modelo 

preditor foi o de objectivo racional, explicando 22% da sua variabilidade, um resultado concordante 

com o MVC e as características associadas ao modelo de cultura em questão – consecução de 

objectivos e delimitação de uma posição de vantagem no mercado, aspectos que carecem de uma 

gestão marcada pela fixação de metas, definição dos papéis e tarefas dos colaboradores, bem como 

delegação eficaz (Quinn et al., 1990; Quinn & Rohrbaugh, 1981, 1983); (ii) produtor e coordenador 

que tiveram como preditores os modelos de cultura de objectivo racional e relações humanas, que no 

seu conjunto explicaram 31% da variabilidade de cada um dos papéis, não resultado não concordante 

com os MVC e que discutimos adiante. 

Os resultados apontaram o modelo de CO de relações humanas como o principal preditor dos 

papéis de gestão, em que as percentagens de variabilidade explicativa foram: 25% para o papel 

inovador; 27% para o papel broker; 17% para o papel monitor; 22% para o papel facilitador; e 21% 

para o papel mentor. Ainda que estes resultados não sejam concordantes com o MVC (mediante o 

qual, aos modelos de sistemas abertos, objectivo racional, processo interno e relações humanas, estão 

associados, respectivamente, aos papéis, inovador e broker, produtor e director, coordenador e 

director, e facilitador e mentor), não foram surpreendentes: a análise inicial das correlações tinha 

demonstrado existirem correlações estatisticamente significativas entre os quatro modelos de CO e os 

oito papéis de gestão. Por este motivo, colocou-se a hipótese post hoc de que a origem dos dados 

poderia ser a causa destes resultados. Contudo, a análise diferencial por subamostra revelou 

resultados idênticos (e.g., rs_RH-In_empresa “X”=0,47, p<0,01; rs_RH-Fa_empresa “X”=0,50; p<0,01 vs. 

rs_RH-In_rede de contactos=0,59, p<0,01; rs_RH-Fa_rede de contactos=0,52; p<0,01). Considerando que a 

hipótese post hoc não foi suportada, ponderaram-se explicações alternativas, designadamente: (i) o 

facto de a relação entre os modelos de CO e os papéis de gestão ser enunciada apenas num plano 

teórico, não tendo sido encontrados estudos que a tenham testado empiricamente, sendo este uma 

lacuna que novos estudos deverão colmatar; (ii) eventuais problemas na compreensão da versão 

portuguesa do OCAI (como discutido acima), sendo esta uma hipótese que nos parece verosímil, uma 

vez que se encontrou um bom ajustamento aquando do teste aos modelos de segunda ordem para a 

CO, por via das competências, com o QCG (em anexos-parte II, pp. II-65 a II-73). Pelo exposto, e 

considerando o carácter exploratório da hipótese, consideram-se necessários novos estudos. 

A terceira hipótese estipulava que, o papel de gestão do superior hierárquico é preditor dos 

factores psicossociais (positivos e negativos), tendo-se aferido que todos os papéis de gestão, com 

excepção do inovador e mentor, estabeleceram relações estatisticamente significativas e positivas 

com os factores psicossociais positivos, e negativas com os factores psicossociais negativos. 
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Destacam-se os resultados relativos aos factores psicossociais cujos coeficientes de determinação 

foram mais elevados (R2
a>0.30) e que evidenciaram que: (i) 47% da variabilidade do factor 

reconhecimento é explicada pelos papéis produtor e broker (resultado concordante com o coeficiente 

médio, igualmente elevado; rs_médio=0,63); (ii) 34% da variabilidade do factor apoio social de 

superiores é explicada pelo papel coordenador; (iii) 36% da variabilidade do factor confiança vertical 

é explicada pelos papéis produtor e director; (iv) 40% da variabilidade do factor justiça e respeito é 

explicada pelos papéis produtor e broker; (v) 31% da variabilidade do factor comunidade social no 

trabalho é explicada pelos papéis facilitador e produtor. Atribuímos estes resultados às competências 

inerentes a cada papel de gestão. Por exemplo, a relação encontrada entre a confiança vertical (i.e., 

dos colaboradores em superiores hierárquicos) e os papéis de gestão produtor e director é 

compreensível atendendo às competências que lhes subjazem, nomeadamente: produtividade e 

motivação pessoal, motivar os outros, gestão do tempo e do stress, tomar iniciativas e ser decidido, 

fixação de metas e delegação eficaz (Quinn et al., 1990). Por outras palavras, a confiança dos 

colaboradores nos seus superiores hierárquicos depende do reconhecimento de competências-chave 

ao desempenho desta função. Este é um resultado concordante com a abordagem de Mayer, Davis e 

Schoorman (1995) que diferencia três características chave na construção da confiança: 

reconhecimento de competência, benevolência (i.e., o quanto acreditamos que o outro se preocupa 

connosco e o nosso bem-estar) e integridade (inerentes aos valores morais). Adicionalmente, o papel 

de gestão do superior hierárquico evidencia ser um elemento importante no estabelecimento de 

relações interpessoais salutares no local de trabalho (Corey & Wolf, 1992; Landy, 1992; Walton, 

1973 cit por Silva & Ferreira, 2013) e que influencia a percepção do apoio organizacional recebido 

(i.e., grau em que colaboradores sentem que a organização em que trabalham valoriza os seus inputs e 

bem-estar; Eisenberg, Hungtington, Hutchison & Sowa, 1986), uma vez que os factores psicossociais 

identificados são concordantes com parte dos antecedentes do constructo (Rhoades & Eisenberger, 

2002). Relativamente aos factores psicossociais negativos, destacam-se as relações de predição 

negativas encontradas entre os factores exigências quantitativas e conflito de papéis laborais, e o 

papel de gestão coordenador, responsável por explicar, respectivamente, 21% e 15% destes factores. 

Estes resultados destacam a importância do papel de gestão coordenador – responsável por manter o 

sistema de trabalho funcional (aspectos tecnológicos e logísticos incluídos), o que passa por facilitar a 

organização, planeamento e coordenação das pessoas e do trabalho, e gestão de problemas (Quinn et 

al., 1990) – essencial na prevenção da percepção de elevadas exigências quantitativas e do conflito de 

papéis laborais. 
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No que concerne à quarta hipótese – o papel de gestão do superior hierárquico medeia a 

relação entre a cultura organizacional e os factores psicossociais (positivos e negativos) – foram 

validados previamente os pressupostos de Baron e Kenny (1986), mediante a análise da tabela 81 (em 

anexos-parte I, p. I-287 a I-288). Os resultados dos testes de mediação encontram-se resumidos na 

tabela 31. 

Tabela 31 

Resumo dos resultados dos efeitos de mediação do papel de gestão do superior hierárquico na relação entre a 

cultura organizacional e os factores psicossociais 

Mediações parciais positivas ∆ 

Modelo de cultura de relações humanas → papel de gestão monitor → possibilidades de desenvolvimento 8% 

Modelo de cultura de relações humanas → papel de gestão monitor → significado do trabalho 6% 

Modelo de cultura de relações humanas → papel de gestão broker → compromisso com o local de trabalho 2% 

Modelo de cultura de relações humanas → papel de gestão broker → apoio social de colegas 2% 

Modelo de cultura de relações humanas → papel de gestão coordenador → transp. do papel desempenhado 15% 

Modelo de cultura de relações humanas → papel de gestão produtor → confiança vertical 7% 

Modelo de cultura de relações humanas → papéis de gestão produtor e broker → justiça e respeito 10% 

Modelo de cultura de relações humanas → papel de gestão produtor → comunidade social no trabalho 7% 

Modelo de cultura de relações humanas → papel de gestão produtor → auto-eficácia 3% 

Mediações parciais negativas 

Modelo de cultura de relações humanas → papel de gestão coordenador → conflito de papéis laborais 4% 

Mediações totais  

Modelo de cultura de objectivo racional → papel de gestão coordenador → apoio social de superiores 32% 

Efeito de mediação não significativo 

Modelo de cultura de relações humanas → papel de gestão broker → confiança horizontal - 

Os efeitos de mediação apresentados na tabela 31 suportam a premissa global de que o papel 

de gestão do superior hierárquico é um veículo importante na transmissão da CO aos colaboradores 

(Cox et al., 2000) designadamente ao nível da definição dos papéis a desempenhar, relações 

interpessoais, grau de autonomia e liberdade de expressão (Walton, 1973 cit por Silva & Ferreira, 

2013). No presente estudo esta relação traduziu-se nos factores psicossociais positivos possibilidades 

de desenvolvimento, significado do trabalho, compromisso com o local de trabalho, apoio social de 

colegas, transparência do papel laboral desempenhado, confiança vertical, justiça e respeito, 

comunidade social no trabalho e auto-eficácia. Dos papéis de gestão com efeito mediador 

significativo, destaca-se o papel de coordenador, que apresentou os efeitos de mediação positivos, 

parcial e total, mais elevados. Este facto significa que a introdução do papel de gestão coordenador no 

modelo de estudo (CO → Factores Psicossociais) aumentou a explicação da variabilidade dos 

factores – transparência do papel laboral desempenhado e apoio social de superiores – em 15% e 

32%, respectivamente. Estes resultados são concordantes com a descrição relativa ao papel de gestão 

coordenador (tabela 4). Contudo, ainda que a quarta hipótese tenha sido suportada pelos resultados, 

dada a sua natureza exploratória, a generalização dos resultados deverá ser feita com prudência. 
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A quinta hipótese estipulava que os factores psicossociais (positivos e negativos) são 

preditores da percepção de saúde geral. Os resultados das RLM (método stepwise) efectuadas 

indicaram apenas os factores psicossociais positivos comunidade social no trabalho e compromisso 

com o local de trabalho como preditores positivos da percepção de saúde geral, sendo responsáveis 

pela explicação de 18% da sua variabilidade; e o factor psicossocial negativo conflito de papéis 

laborais como preditor negativo da percepção de saúde geral, responsável pela explicação de 5% da 

sua variabilidade. Relativamente aos factores psicossociais positivos mencionados, a literatura indica 

que, de facto, boas relações interpessoais contribuem para a saúde individual e organizacional 

(Cooper, 1981), e que a falta de suporte social é uma das causas frequentes no aparecimento de 

problemas de saúde relacionados com o stress (Jones et al.,1998; Leka et al., 2003), como elevados 

níveis de ansiedade, exaustão emocional, insatisfação laboral e risco para doenças cardíacas (Beehr & 

Newman, 1978; Davidson & Cooper, 1981; Pearse, 1977; Warr, 1992); enquanto o factor 

conflito/ambiguidade de papéis laborais está associado ao aumento da experiência de stress/pressão 

no trabalho, incidência de doenças cardíacas e sintomas depressivos (French & Caplan, 1970; Kahn et 

al., 1964; Margolis & Kroes, 1974; Shirom et al., 1973). Pelo exposto, os resultados encontrados 

suportam a hipótese e são concordantes com a literatura. 

Com relação à sexta hipótese – os factores psicossociais (positivos e negativos) são preditores 

da satisfação no trabalho – verificou-se que os resultados suportam a hipótese, isto é os factores 

psicossociais positivos/negativos foram preditores positivos/negativos da satisfação no trabalho. Estes 

resultados foram concordantes com as abordagens existentes na literatura relativamente aos 

antecedentes da satisfação – aspectos inerentes ao contexto, conteúdo e ambiente de trabalho (Cunha 

et al., 2014; Peiró, 1997 cit por Carlotto & Braun, 2014). Destacam-se os resultados relativos aos 

factores psicossociais preditores cujos coeficientes de determinação foram mais elevados (R2
a>0.30) e 

que evidenciaram que: (i) 62% da variabilidade da satisfação com o superior hierárquico é explicada 

pelos factores psicossociais reconhecimento, apoio social de superiores, confiança vertical, 

previsibilidade e significado do trabalho; (ii) 40% da variabilidade da satisfação com os benefícios é 

explicada pelos factores psicossociais justiça e respeito (factor que teve o coeficiente médio mais 

elevado no estudo das correlações; rs_médio=0,49) e possibilidade de desenvolvimento; 33% da 

variabilidade da satisfação com o ambiente físico é explicada pelos factores psicossociais 

reconhecimento, confiança horizontal e compromisso com o local de trabalho; e 42% da variabilidade 

da satisfação intrínseca é explicada pelos factores psicossociais significado do trabalho e 

possibilidades de desenvolvimento, comunidade social no trabalho. Salienta-se que, de acordo com a 

teoria de Locke (1969) só se verifica satisfação no trabalho se os valores que são importantes para o 



102 

 

colaborador forem cumpridos pelos elementos de trabalho e se a percepção entre a relação “valor 

desejado vs. valor obtido” for positiva. Por este motivo, e considerando as diversas facetas do 

trabalho, poderá verificar-se primazia de umas em detrimento de outras, com base no que é 

valorizado/nos valores de trabalho do colaborador (hierarquização de valores; Locke, 1969). Neste 

sentido, Locke (1969) considera que a satisfação no trabalho poderá ser estimada pela soma da 

satisfação em todas a facetas do trabalho (valores individuais no trabalho), ponderando-se sempre a 

importância que é atribuída pelo indivíduo a cada uma delas. 

No que se refere à sétima hipótese – a satisfação no trabalho é um preditor positivo da 

percepção de saúde geral – os resultados indicaram a dimensão satisfação intrínseca como sendo a 

única dimensão estatisticamente significativa, responsável por explicar 16% da variabilidade da 

percepção geral de saúde. Este resultado é coincidente com o encontrado por Silva et al. (2012) em 

que o melhor preditor da saúde geral foi a satisfação no trabalho, contribuindo com 5,6% da sua 

variância. Para além disso, é concordante com o modelo de Danna e Griffin (1990), segundo o qual o 

bem-estar no local de trabalho advém da relação entre a satisfação e a saúde no trabalho; e com a 

definição de saúde proposta pela OMS, que define a saúde como um “estado de completo bem-estar 

(…)” (Unitated Nations, 1984 cit por Larson, 1999, p. 126). Por outro lado, à luz da teoria de Locke 

(1969), a emergência da satisfação intrínseca como a única dimensão preditora, significa que os 

valores, expectativas e desejos pessoais do indivíduo são cumpridos no seu trabalho, nomeadamente 

através: das oportunidades que lhe são oferecidas no seu trabalho (tarefas de que gosta e em que se 

destaca); da autonomia que lhe é dada para decidir aspectos inerentes ao seu trabalho; e do grau de 

realização que o seu trabalha lhe proporciona. Pelo exposto, os participantes percepcionam que existe 

congruência entre os seus valores e os do seu local de trabalho. 

A oitava hipótese enunciava que os factores psicossociais (positivos e negativos) são 

preditores do stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos. Dos resultados aferiu-se 

que: (i) os factores psicossociais positivos (transparência do papel laboral desempenho e significado 

do trabalho, responsáveis por explicar 18% variabilidade) e negativos (conflito trabalho-família e 

conflito de papéis laborais, responsáveis por explicar 44% variabilidade) são preditores positivos e 

negativos, respectivamente, da variável stress; (ii) os factores psicossociais comunidade social no 

trabalho e auto-eficácia são preditores negativos da variável burnout, responsáveis por explicar 15%; 

(iii) dos factores psicossociais negativos estatisticamente significativos, todos (conflito trabalho-

família, insegurança laboral e conflito de papéis laborais) foram preditores positivos da variável 

burnout, com excepção do factor exigências cognitivas (preditor negativo), sendo no seu conjunto 

responsáveis por explicar 53% da variabilidade; (iv) o factor psicossocial reconhecimento 
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(responsável por explicar 4% da variabilidade) e conflito trabalho-família (responsável por explicar 

25% da variabilidade) são preditores, negativo e positivo, respectivamente, da variável problemas em 

dormir; (v) os factores psicossociais positivos (transparência do papel laboral desempenho, 

possibilidades de desenvolvimento, responsáveis por explicar 18% da variabilidade) e negativos 

(conflito trabalho-família, conflito de papéis laborais e insegurança laboral, responsáveis por explicar 

39% da variabilidade) são preditores, positivos e negativos, respectivamente, da variável sintomas 

depressivos. Os resultados suportaram a hipótese e são concordantes com a literatura que indica que o 

contexto de trabalho pode estar na origem de elevados níveis de stress, burnout, perturbações do sono 

e sintomas depressivos, sendo estes uma consequência da percepção de desajustamento que o 

colaborador sente relativamente às exigências laborais e aos recursos que dispõe (e.g., Belloch et al., 

2008a; Broadbent, 1985; Bromet et al., 1992 citados por Stansfeld & Candy, 2006; Bruce, 2002; 

Bunnk et al., 1998; Cunha et al., 2014; Chong & Monroe, 2015; Cooper & Marshall, 1976; ILO, 

1986; Kawakami et al.,1992 cit por Stansfeld & Candy, 2006; Kompier & Marcelissen, 1990 cit por 

Leka, 2010; Maslach et al., 2001; Nelson & Simmons, 2002; Nieuwenhuijsen et al., 2010; Rodríguez 

et al., 2015; Schaufeli & Enzmann, 1998 cit por Maslach & Schaufeli, 2016; Sadir & Lipp, 2009; 

Seidler et al., 2014; Sutherland & Cooper, 1990 citados por Gonçalves, 2014b). 

A nona hipótese – o stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos são 

preditores negativos da percepção de saúde geral – foi suportada pelos resultados. Verificou-se que o 

stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos explicam, respectivamente, 9%, 13%, 

6% e 20% da variabilidade da percepção geral de saúde. Os resultados são concordantes com a 

literatura, verificando-se uma tendência sequencial na diminuição progressiva da percepção de saúde 

(stress crónico → burnout → depressão; Ahola & Hakanen, 2014 cit por Maslach & Schaufeli, 2016; 

AlDabal & BaHammam, 2011; Carskadon, 2004; Charria et al., 2011 cit por Silva & Marques, 2013; 

Cooper, 2013; Cox & Griffiths, 2010; Leka et al., 2003; Lim & Dinges, 2010; Luyster et al., 2012; 

Mullington et al.,, 2009; Prince et al., 2007). 

Para testar a décima hipótese, a satisfação no trabalho, o stress, burnout, problemas em 

dormir e sintomas depressivos medeiam a relação entre os factores psicossociais (positivos e 

negativos) e a percepção de saúde, foram validados previamente os pressupostos de Baron e Kenny 

(1986), mediante a análise da tabela 82 (em anexos-parte I, p. I-297 a I-298), a partir da qual se aferiu 

ser possível testar o efeito de mediação do burnout na relação entre a comunidade social no trabalho e 

a percepção de saúde geral; e ainda o efeito mediador das variáveis satisfação intrínseca, stress, 

burnout e sintomas depressivos na relação entre o conflito de papéis laborais e a percepção de saúde 

geral. Dos resultados aferiu-se que o burnout tem um efeito de mediação negativo parcial na relação 
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entre a comunidade social no trabalho e a percepção de saúde geral, e que a sua introdução no modelo 

de estudo resultou num aumento de 6% da variabilidade explicada da percepção de saúde geral. 

Atribuímos este resultado às características inerentes à síndrome de burnout, designadamente, à 

despersonalização que se caracteriza pela adopção de atitudes e comportamentos negativos e frios, 

por parte do indivíduo, e que expressam o seu distanciamento e desinteresse face ao trabalho e às 

relações interpessoais (Maslach, 1999 cit por Gonçalves, 2014b; Schaufeli & Peeters, 2000). 

Ademais, seguindo a abordagem que entende o burnout como um processo sequencial de etapas, a 

despersonalização é uma consequente da exaustão emocional, caracterizada pela fadiga e o 

esgotamento dos recursos emocionais (Maslach & Jasckson, 1981 cit por Gonçalves, 2014b; Maslach 

& Leiter, 2016). Relativamente às variáveis satisfação intrínseca, burnout e sintomas depressivos, 

verificou-se que exercem um efeito de mediação total na relação entre o conflito de papéis laborais e 

a percepção de saúde geral, e que a sua introdução no modelo de estudo resultou num aumento de 

20% da variabilidade explicada da percepção de saúde geral. Este efeito de mediação total reitera os 

resultados analisados e discutidos acima, em que a satisfação intrínseca actua como um preditor 

positivo, enquanto o burnout e os sintomas depressivos actuam como preditores negativos da 

percepção de saúde geral. 

Por último, a título exploratório foi testado o modelo de investigação na sua globalidade, com 

recurso à versão 3.1 da macro PROCESS (Hayes, 2013) para o software estatístico SPSS, uma vez 

que permite verificar a significância estatística de um modelo com múltiplos mediadores a operar em 

série. Testou-se o modelo na sua globalidade apenas com o factor psicossocial comunidade social no 

trabalho, por ser aquele que estabeleceu, simultaneamente, relações estatisticamente significativas 

com as variáveis antecedentes e consequentes consideradas no estudo.  

O modelo encontra-se representado na figura 13 (output disponível em anexos-parte II, pp. II-

803 a II-807). A análise de resultados indicou que o feito de mediação sequencial era responsável por 

explicar 18% da variabilidade da percepção de saúde geral. A análise dos efeitos indirectos revelou 

que todos eram estatisticamente significativos, excepto o efeito em que o papel de gestão produtor 

medeia a relação entre o modelo de CO de relações humanas e a percepção de saúde geral (= -0,008; 

SE=0,022; [-0,05; 0,03]). Por último, a análise de contrastes identificou que o efeito indirecto mais 

forte é aquele em que o burnout medeia a relação entre ao modelo de relações humanas e a percepção 

de saúde geral. 
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Figura 13. Modelo de estudo proposto global relativo ao factor psicossocial (positivo) comunidade social no 

trabalho. 

Os resultados apresentados corroboram o modelo teórico proposto, ainda que apenas para o 

factor psicossocial comunidade social no trabalho, e são concordantes com a literatura, uma vez que: 

(i) o modelo de CO de relações humanas se baseia em valores como a coesão, espírito de equipa e 

sentimento de pertença (Quinn et al., 1981, 1983); o papel de gestão produtor orienta a sua actividade 

para o trabalho, demonstrando elevados níveis de interesse, motivação e energia que procura 

transmitir aos colaboradores (Quinn et al., 1990); a má qualidade das relações interpessoais e falta de 

coesão grupal (Gaines & Jermier, 1983; Savick & Cooley, 1987; Wade et al., 1986) são preditores 

positivos de burnout, enquanto aspectos como a autonomia, participação em tomadas de decisão e 

apoio social constituem preditores negativos de burnout (Gil-Monte & Peiró, 1997 cit por Gonçalves, 

2014b). Assim, o modelo apresentado (figura 13) não só ilustra a inter-relação entre as variáveis em 

estudo, como reitera a importância das relações interpessoais e do apoio social percebido – “human 

beings are fundamentally and pervasively motivated by a need to belong, that is, by a strong desire to 

form and maintain enduring interpersonal attachments” (Baumeister & Leary 1995, p. 522). 

V.4. Implicações práticas 

O presente trabalho apresenta implicações práticas, quer ao nível da investigação, quer ao 

nível da gestão organizacional. No primeiro caso, por constituir uma proposta singular que teve como 

objectivo estudar os factores psicossociais integrando num só modelo antecedentes e consequentes. 

Dos resultados verificou-se a significância do modelo para o factor psicossocial comunidade social no 

trabalho (figura 13). Não obstante, considera-se que o modelo teórico (figura 11) deverá ser testado, 

com outras amostras, para que se possa verificar se o modelo é, ou não, significativo relativamente 

aos outros factores psicossociais. 

Ao nível da gestão organizacional os resultados deste estudo suportam a importância da CO e 

do papel de gestão do superior hierárquico enquanto variáveis determinantes para os factores 

psicossociais. Sistematizando, os resultados apontam o modelo de CO de relações humanas e os 

papéis de gestão broker, produtor, coordenador e monitor, como determinantes relativamente aos 

factores psicossociais positivos que, por sua vez, têm um impacto protector na saúde ocupacional dos 

colaboradores. Deste modo, as organizações deverão investir em práticas organizacionais flexíveis e 
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orientadas para o interior da organização, isto é, para o desenvolvimento das pessoas. É expectável 

que promovam valores de coesão, formação, cooperação, espírito de grupo, participação, sentimento 

de pertença e valorização das pessoas (Quinn & Rohrbaugh, 1981, 1983). Estabelecendo um 

paralelismo com o marketing 4.0, o colaborador deverá ser entendido como um elemento central à 

organização (i.e., o cliente [interno] principal), cuja estratégia de atracção e fidelização deverá incidir 

no desenvolvimento e capacitação (empowerment) das pessoas. Isto não significa que a organização 

não deva ou não possa apresentar características dos restantes modelos de CO, como aliás foi 

abordado na revisão de literatura. O MVC preconiza que é da coexistência de aspectos de cada um 

dos modelos de cultura que advêm vantagens, não só porque as organizações atravessam diferentes 

estádios de desenvolvimento que requerem abordagens adaptadas às envolventes interna e externa 

(Barbosa, 2011), mas também porque o excesso de flexibilidade (uma característica do modelo de 

relações humanas) poderá, se não for contrabalançado, ser geradora de caos (Denison & Spreitezer, 

1991). Não obstante, os autores do MVC também reconhecem que as características de um modelo de 

CO em particular possam ser mais dominantes (Cameron & Quinn, 2005). Neste estudo, o modelo de 

relações humanas evidenciou ser o preditor positivo e negativo mais significativo dos factores 

positivos e negativos, respectivamente. 

Considera-se ainda que, a organização deverá, através das práticas de gestão de recursos 

humanos (GRH), promover: (i) a formação e o desenvolvimento individual, com base nas avaliações 

de desempenho e objectivos estabelecidos para cada colaborador, mediante, por exemplo, acções de 

formação, mentoring e coaching; (ii) acções de team building por forma a fortalecer boas relações 

interpessoais entre os colaboradores e as equipas de trabalho dos diferentes departamentos, acabando 

também por, indirectamente, reforçar a própria CO que, como é sabido é aprendida e partilhada 

através do processo de socialização (Cunha et al., 2014; Schein, 2010); (iii) reuniões semanais entre 

todos os colaboradores de equipa/departamento que tenham como objectivo fomentar o diálogo e a 

partilha, quer sobre os aspectos inerentes do quotidiano laboral (e.g., objectivos alcançados, definição 

de novas tarefas, etc.), quer para exposição de aspectos que estejam a correr/tenham corrido menos 

bem, estimulado ainda a partilha de sugestões entre colegas; (iv) o trabalho em equipas 

multidisciplinares, de maneira a reforçar o espírito de equipa e o sentimento de pertença dos 

colaboradores, fomentando-se, simultaneamente, oportunidades de aprendizagem informais, 

derivadas da troca de experiências e ajuda mútua entre colaboradores de diferentes áreas. 

Por outro lado, a análise do MVC quando aplicado à gestão (Quinn et al., 1990), e em 

articulação com os factores psicossociais, destacou como nucleares papéis de gestão inerentes a 

outros modelos, designadamente, sistemas abertos (broker), objectivo racional (produtor) e processo 
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interno (coordenador e monitor), cujos propósitos são, respectivamente, inerentes às necessidades de 

adaptação, cumprimento de objectivos e integração (tabela 4). Este facto é explicado pela 

complexidade da função do gestor, que requer um conjunto diversificado de competências, de modo a 

que saiba actuar consoante as exigências do contexto. O papel de gestão do superior hierárquico 

compreende um elemento primordial, quer na operacionalização das sugestões referidas, quer na 

gestão laboral quotidiana, que inclui tarefas como definição de objectivos, obtenção e alocação de 

recursos e, ainda, a coordenação, motivação e orientação das pessoas e equipas que tenha a seu cargo 

(Armstrong, 2012). Por seu turno, aferiu-se ainda que o papel de gestão é preditor de diversos 

factores psicossociais cujo contexto remete para o domínio das relações interpessoais no local de 

trabalho e para o apoio organizacional percebido, estando estes aspectos, por sua vez, relacionados 

com a satisfação no trabalho e a percepção de saúde geral. Face ao exposto, e partilhando da opinião 

de Ramos (2016), uma organização constituiu um organismo vivo em que a afectação de uma 

componente/variável desencadeia um conjunto de processos subsequentes, que afectam não só 

colaborador como também o desempenho organizacional. Assim, é primordial a adopção de uma 

visão a longo prazo sobre os aspectos estruturais da organização, que contemple um espectro alargado 

de variáveis aquando da definição dos processos e políticas de trabalho, atendendo aos impactos que 

têm na saúde dos trabalhadores (enumerados ao longo deste trabalho). 

Adicionalmente, a gestão dos factores psicossociais deverá ser uma prioridade nas 

organizações, entendida de modo integrado, convidando à participação de todos os departamentos da 

organização, ainda que a sua coordenação possa ser feita maioritariamente pelos departamentos de 

SST e GRH. É igualmente importante que a direcção-geral, gestores e colaboradores da organização 

(vide, e.g., Waters & Wadsworth, 2017) estejam sensibilizados para este tema e conscientes das suas 

repercussões (positivas e negativas). Salienta-se ainda que a avaliação dos factores de risco deverá ser 

regular, mas não excessiva, de modo a que seja possível, simultaneamente, monitorizar a eficácia das 

mudanças implementadas e garantir o intervalo de tempo necessário para que os colaboradores se 

adaptem às medidas implementadas. Algumas das medidas de promoção da saúde e prevenção do 

stress, burnout, problemas em dormir e sintomas depressivos poderão incluir: (i) promoção da prática 

de mindfulness no contexto de trabalho, com inclusão de uma um espaço no local de trabalho que 

permita aos colaboradores fazerem pequenas pausas durante a jornada de trabalho; (ii) inclusão de um 

ginásio no local de trabalho, com oferta diversificada de aulas de relaxamento, yoga e que permita a 

prática regular de actividade física; (iii) definição de políticas rigorosas quanto ao número de horas de 

trabalho de modo a prevenir a sobrecarga de trabalho considerando a possibilidade de um horário de 
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trabalho flexível. Não obstante, salienta-se que todas as medidas propostas deverão ser adaptadas à 

realidade e contexto da organização para que surtam um melhor efeito. 

V.5. Limitações e sugestões para estudos futuros 

Não obstante as implicações práticas indicadas acima, também se reconhecem algumas 

limitações neste estudo, que descrevemos de seguida. 

O delineamento correlacional do estudo, que impede que sejam inferidas relações causais, e a 

sua natureza exploratória, no que respeita ao efeito de mediação do papel de gestão na relação entre a 

CO e os factores psicossociais. Embora este último aspecto contribua com conhecimento adicional 

sobre o ambiente psicossocial em meio organizacional, deve ser interpretado com cautela, como uma 

evidência que sugere a relação entre estas variáveis. Reconhecemos, por isso, a necessidade de novos 

estudos, com amostras diversificadas (e.g., com organizações com diferentes CO, que permitam uma 

comparação entre si e de dimensões e sectores profissionais igualmente diferentes, o que também 

permitiria uma análise por clusters). Adicionalmente, atendendo à natureza da variável central neste 

estudo, os factores psicossociais, estudos longitudinais são igualmente desejáveis, uma vez que 

reduzem o impacto de variáveis contextuais derivadas do ciclo e carga de trabalho que acompanham 

o ano laboral de uma empresa, para além de fornecerem informação adicional sobre a exposição a 

factores de risco ao longo de um ano (permitindo a análise de, e.g., oscilações na sua prevalência ao 

longo do ano, impacto do período de férias).   

A operacionalização das variáveis stress, burnout, problemas em dormir, sintomas 

depressivos e saúde geral, uma vez que foi efectuada com apenas um a três itens, um aspecto que 

limitou a quantidade de informação recolhida (face à versão do COPSOQ II utilizada), ainda que os 

itens usados incidam sobre características centrais (e.g., burnout – exaustão). Ainda assim, atendendo 

à especificidade dos constructos envolvidos e à existência de instrumentos específicos na literatura 

que visam a sua avaliação, considera-se que este aspecto deverá ser tido em atenção em estudos 

futuros, assim como a inclusão de indicadores do âmbito dos recursos humanos (e.g., número de 

acidentes de trabalho, baixas médicas, taxa de absentismo, faltas injustificadas), sobretudo, se forem 

estudos conduzidos no âmbito da gestão da SST, com intuito de intervir face aos factores de ricos 

diagnosticados. Considerou-se ainda, numa análise a posteriori, que a operacionalização da variável 

papel de gestão do superior hierárquico, por ser genérica, não permite aferir qual o nível hierárquico 

do gestor (e.g., intermédio, de topo, etc.). Este facto é inerente ao instrumento utilizado e às 

instruções de preenchimento que inclui (“Para responder às questões abaixo pense no modo habitual 

de agir do seu superior hierárquico/chefia indicando com que frequência ocorre cada uma das 
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afirmações”), devendo ter-se em consideração em estudos futuros (e.g., incluir uma questão sobre o 

nível hierárquico do superior). Deste modo poder-se-á especificar as conclusões aferidas sobre a 

relação entre o papel do gestor e os factores psicossociais, efectuar comparações sobre quais os níveis 

hierárquicos do papel de gestor que têm maior impacto nos factores de risco e estudar se existem 

diferenças nas competências associadas consoante o nível hierárquico do gestor. 

A forma da recolha dos dados, que ao ter sido feita via online não permitiu que se pudessem 

esclarecer dúvidas aos participantes antes, durante ou depois do preenchimento do questionário, 

embora tenha sido facultado um endereço de e-mail para o efeito (do investigador ou da empresa “X”, 

consoante o questionário) no início, na secção das informações gerais, e no fim, na mensagem de 

agradecimento ao participante pela colaboração. 

A falta de controlo de procedimento, inerente ao processo de recolha dos dados, que impediu 

o controlo de possíveis variáveis parasita, relacionadas com o ambiente em que o questionário fora 

respondido. Para além disso, desconhece-se se os participantes interromperam o preenchimento do 

questionário ou se estariam acompanhados, podendo as respostas, neste caso, ter sido alvo de maior 

desejabilidade social. 

O tipo de amostragem, não probabilístico por conveniência, não permite garantir a 

representatividade da população portuguesa. Por outro lado, neste estudo participaram, 

maioritariamente (97%), colaboradores de empresas grandes (>250 trabalhadores) do sector público, 

uma realidade contrária à que caracteriza o tecido empresarial português (formado, em grande 

medida, por pequenas e médias empresas) e para a qual contribuiu a participação da empresa “X” no 

estudo, já que 86% dos participantes da amostra são colaboradores desta empresa (vide tabelas 28 e 

29, em anexos-parte I, pp. I-175 a I-176). Este constitui, por isso, outro aspecto a ter em consideração 

e que, embora tenha sido controlado na análise de resultados, inspira cautela na generalização dos 

mesmos. Adicionalmente, ainda que tenha sido usada uma amostra de dimensão razoável (n=624), 

com uma proporção de cerca de três participantes por item (considerando o número total de itens, 

171), é aconselhável garantir em estudos futuros, de modo a reforçar a significância dos resultados e 

até a análise das qualidades métricas dos instrumentos, a proporção de 10 participantes/item (Hair, 

Black, Babin & Anderson, 2009; Kline, 2011; Tabachnick & Fidell, 2007). 

As medidas utilizadas. Todos os instrumentos constituem provas de resposta típica sendo, por 

isso de autopreenchimento pelos participantes, um factor que aumenta a probabilidade de respostas 

socialmente desejáveis. Para além disso, realçamos algumas características relativamente às versões 

portuguesas do COPSOQ II, CSL S20/S23 e OCAI. No primeiro caso, consideramos que a existência 

de uma escala de resposta única (1-Nunca/quase nunca a 5-Sempre), comparativamente às 13 escalas 
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que a versão original contempla, é inadequada ao preenchimento de certos itens (e.g., itens 56 a 59 – 

Em relação ao seu trabalho em geral, quão satisfeito está com…?). Se por um lado esta opção tem 

como vantagem uniformizar a resposta ao questionário, por outro pode dificultar ou confundir o 

participante relativamente ao seu preenchimento, uma vez que a escala de reposta remete para a 

frequência de um acontecimento. Outros elementos dizem respeito à estrutura dos itens e incluem, por 

exemplo, utilização de termos de frequência (e.g., COPSOQ II – itens 16, 25, 49) e mais do que uma 

ideia ou afirmação no mesmo item (e.g., COPSOQ II – itens 21, 66; CSL S20/S23 – itens 5, 6, 15, 

17), constituindo aspectos que podem conduzir a enviesamentos nas respostas e, que, existindo na 

versão original dinamarquesa, deveriam ter sido corrigidos no processo de adaptação para português. 

Adicionalmente, consideramos que: (i) a operacionalização do domínio relativo à personalidade com 

o constructo de auto-eficácia é muito redutor e impreciso tendo em conta toda a literatura existente 

sobre a Teoria dos Big Five (e.g., McCrae & Costa, 1999; McAdams & Pals, 2006; Zuckerman, 

Kuhlman, Joireman, Teta & Kraft, 1993); (ii) a exclusão das subescalas relativas às estratégias de 

coping é um aspecto desfavorável à segunda versão do COPSOQ, uma vez que excluiu informação 

relevante e útil no processo de gestão dos factores psicossociais (tabela 37, em anexos-parte I, p. 

185), ainda que possa ser colmatado com a utilização de um instrumento específico para a sua 

avaliação. No caso do OCAI, reiteram-se os aspectos enunciados acima e que dizem respeito à 

revisão do processo de tradução e validação da versão portuguesa do OCAI proposta por Alves 

(2005). 

A dimensão do questionário online, que ao ser extensa, contribuiu para que uma grande 

percentagem de participantes não tenha completado o seu preenchimento até ao fim. Por outro lado, 

no que respeita às questões sociodemográficas considera-se que teria sido útil incluir (sendo, portanto 

um sugestão para novos estudos): o tipo de regime de trabalho (a tempo parcial vs. total); a opção 

“isenção de horário” no tipo de horário de trabalho visto ser cada vez mais comum; antiguidade da 

organização, uma vez que pode influência o tipo de CO (Cameron & Quinn, 1999 cit. por Gonçalves, 

2014a; Tsui et al., 2006); e a existência de filhos, já que pode influenciar variáveis como burnout 

(Gil-Monte & Peiró, 1997 cit por Gonçalves, 2014b). 

No que se refere à proposta de novos estudos nesta área, aponta-se como relevante explorar: 

(i) outras metodologias de estudo (e.g., entrevistas) e complementar a aplicação do COPSOQ II com 

um instrumento de medida da capacidade de trabalho (e.g., Work Ability Index, de Ilmarinen, Tuomi 

& Klockards, 1997; Ilmarinen, 2007; e adaptado para a população portuguesa por Silva et al., 2011), 

que traduz a habilidade do trabalhador para desempenhar as tarefas que lhes estão a cargo, isto é, a 

sua capacidade para dar resposta às exigências do contexto de trabalho sem pôr a sua saúde em risco; 
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Ilmarinen et al., 1997; Tuomi, Huuhtanen, Nykyri & Ilmarinen, 2001); (ii) outros delineamentos, 

nomeadamente, longitudinais, com amostras aleatórias e representativas do contexto empresarial 

português (i.e., que incluam pequenas e médias empresas); (iii) o impacto das práticas de GRH; (iv) o 

papel da cultura nacional, paralelamente ao da CO, em relação aos factores que promovem e inibem a 

gestão dos factores psicossociais; (v) o efeito moderador de variáveis individuais (e.g., 

sociodemográficas, estilos de coping, personalidade, locus de controlo) nas relações estabelecidas no 

modelo proposto neste estudo; (vi) a relação entre os factores psicossociais, stress, burnout, 

problemas em dormir, sintomas depressivos e satisfação no trabalho com o constructo de hardy 

personality – modelo de psicologia positiva do qual resulta uma redução do efeito negativo do stress, 

por via de um conjunto de mecanismos assentes numa percepção mais optimista dos eventos 

stressantes e no uso de estratégias de coping que visam reduzir o seu impacto (vide, e.g., Allred & 

Smith, 1989; Garrosa, Moreno-Jimenez, Liang & Gonzalez, 2008). 

V.6. Conclusões a reter 

O presente estudo contribuiu com novos insights relativamente ao tipo de relação que se 

estabelece entre: (i) a CO, os papéis de gestão e os factores psicossociais; e (ii) os factores 

psicossociais, a satisfação no trabalho, o stress, burnout, problemas em dormir e sintomas 

depressivos. Especificamente, aferiu-se que:  

(a) Os papéis de gestão monitor, broker, coordenador e produtor têm um efeito de mediação 

parcial positivo na relação entre o modelo de CO de relações humanas e os factores psicossociais 

positivos – possibilidades de desenvolvimento, significado do trabalho, compromisso com o local de 

trabalho, apoio social de colegas, transparência do papel laboral desempenhado, confiança vertical, 

justiça e respeito, comunidade social no trabalho e auto-eficácia;  

(b) O papel de gestão coordenador tem um efeito de mediação negativo na relação entre o 

modelo de CO de relações humanas e o factor psicossocial negativo conflito de papéis laborais;  

(c) O papel de gestão coordenador tem um efeito de mediação total positivo na relação entre o 

modelo de CO de relações humanas e o factor psicossocial positivo apoio social de superiores;  

(d) O burnout tem um efeito de mediação parcial negativo na relação o factor psicossocial 

positivo comunidade social no trabalho e a percepção de saúde geral;  

(e) As variáveis satisfação intrínseca, burnout e sintomas depressivos têm um efeito de 

mediação total na relação entre o conflito de papéis laborais e a percepção de saúde geral;  

(f) E ainda que, as variáveis papel de gestão produtor, factor psicossocial comunidade social 

no trabalho e burnout têm um efeito de mediação sequencial na relação entre o modelo de CO de 

relações humanas e a percepção de saúde geral, sendo responsáveis por explicar 18% desta variável. 
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Os resultados evidenciam, assim, o impacto da CO e do papel de gestão nos factores 

psicossociais (um aspecto novo), e reforçam as consequências positivas (da satisfação no trabalho) e 

negativas (do burnout e sintomas depressivos) que advêm dos factores psicossociais positivos e 

negativos, respectivamente. Para além disso, salientam a importância que o apoio organizacional 

percebido e as relações interpessoais no local de trabalho têm na percepção de saúde geral, sendo o 

modelo de CO de relações humanas um preditor positivo destas variáveis, pelos valores que promove. 
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